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Essa dissertação tem como base uma pesquisa realizada em uma Delegacia de 
Defesa da Mulher e num Distrito Policial localizados numa cidade do interior do Estado de 
São Paulo. Seu objetivo foi compreender os significados que a violência contra o idoso tem 
para os agentes policiais e o conjunto de práticas por eles desenvolvidas no tratamento das 
ocorrências que têm como vítimas pessoas com 60 anos ou mais.  
Com essa finalidade, a investigação articulou a análise da documentação produzida 
pela polícia com a observação de comportamentos e entrevistas no ambiente policial. Os 
dados levantados permitiram mapear os tipos de ocorrências; identificar o perfil social  das 
vítimas; e a maneira como os agentes compreendiam as denúncias e a especificidade da 
situação dos velhos. 
Constatou-se que a compreensão dos policiais das duas delegacias sobre a violência 
contra o idoso invisibiliza a violência denunciada que, na maioria dos casos, tinha como 
agressor conhecidos ou familiares das vítimas. Os agentes policiais, por um lado, 
feminizavam a velhice considerando que as queixas envolvendo a família deveriam ser 
encaminhadas para a delegacia de defesa da mulher, mesmo quando a vítima era do sexo 
masculino. Por outro lado, associavam à velhice características como a passividade, a 
dependência e a falta de vigor físico, o que não corresponde ao perfil das vítimas 
compareciam às delegacias. Como esse trabalho demonstra, os velhos que denunciam estão 
muito distantes dessa imagem do velho frágil e dependente da família e das instituições 
voltadas para o cuidado da velhice. São homens e mulheres com autonomia funcional e de 
rendimentos que buscaram nas delegacias, especializadas e comuns, um espaço para 











This dissertation is based on a research carried out in a Police Station for Women 
Defense and in a District Police Station located in a city in the countryside of the State of 
São Paulo.  The objective of this work was to understand the meanings that violence against 
the elderly have to police officers, as well as their practices in the treatment of occurrences 
that have people at the age of 60 or older as the victims. 
With that purpose, the investigation included the analysis of the documents 
produced by the Police, with the observation of behaviors and interviews at the police 
environment. The surveyed data allowed for the mapping of the types of occurrences, the 
identification of the social profile of the victims, and the way in which the officers 
understood the denunciations and the specificity of the elderly situation. 
It was observed in the two Police Stations that the officer’s understanding about 
violence against the elderly makes the denunciated violence invisible, which in most 
cases have acquaintances or family members of the victims as the aggressors.  On the 
one side, police officers feminized the elderly by deeming claims involving the family 
as a subject to be forwarded to the Police Station for Women Defense, even when the 
victim was a male.  On the other side, they associated the elderly with characteristics 
such as passivity, dependence, and lack of physical strength, which did not correspond 
to the profile of the victims who went to those stations.  As shown in this work, the 
denunciating elderly are far away from this image of the fragile elderly who depends 
on the family and on institutions dedicated to elderly care. They are men and women 
with functional and economic autonomy who sought in Police Stations, both 
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Este trabalho analisa a maneira como o sistema de justiça, especificamente a polícia, 
compreende a violência contra o idoso denunciada. Com essa finalidade, a pesquisa se 
voltou à duas delegacias no interior do estado de São Paulo: uma Delegacia de Defesa da 
Mulher (DDM) e um Distrito Policial (DP). Interessa discutir como os agentes dessas duas 
delegacias compreendem o velho vítima de violência, de modo a identificar 
distanciamentos e aproximações no modo de entender esta forma específica de violência na 
DDM e no DP.  
Além disso, este estudo também se dedica identificar quais tipos de ocorrências a 
população mais velha traz às duas delegacias investigadas, estabelecendo os perfis dos 
envolvidos e os tipos de relacionamentos existentes entre as vítimas e os indiciados dessas 
ocorrências. Para tal, foram analisados os boletins de ocorrência registrados por vítimas 
com 60 anos ou mais na DDM e no DP nos anos de 2006 e 2004 respectivamente.  
A perspectiva comparativa adotada neste trabalho, ao investigar uma delegacia 
especializada no atendimento de mulheres e um distrito policial comum, tinha como 
objetivo contemplar vítimas homens e mulheres e uma variada gama de tipos de 
ocorrências. De maneira geral, os estudos preocupados com a violência de gênero se 
restringem a estudar a violência contra a mulher denunciada nas DDMs, enquanto os 
trabalhos sobre a criminalidade em geral costumam se ocupar somente da investigação nos 
Distritos Policiais. Neste sentido, a intenção inicial em comparar esses dois equipamentos 
policiais era contemplar vítimas, relações e ocorrências que não teriam sido encontrados 
numa pesquisa que se restringisse a apenas uma dessas delegacias.  
 Além disso, esta investigação buscou articular a análise dos dados dos boletins de 
ocorrência com a observação de comportamentos no ambiente policial. Com isso, foi 
possível não só mapear os tipos de ocorrência e de envolvidos nos registros como também 
comparar as dinâmicas observadas no cotidiano da DDM e do DP. 
Como colocado, a DDM e o DP investigados localizam-se num município no 




campo e também em função do conteúdo das descrições apresentadas neste trabalho, optou-
se por não identificar o município estudado. Pelo fato da cidade possuir apenas três distritos 
comuns e uma única Delegacia de Defesa da Mulher, por mais que fossem atribuídos 
nomes fictícios aos policiais tratados eles continuariam sendo facilmente identificados. 
Assim, o município investigado será identificado com o nome de ‘Rio das Pétalas’1, apenas 
para que não se repita excessivamente ser um município do interior do estado de São Paulo 
e haja uma fluidez no texto.  
O que este estudo mostra é que nas duas delegacias investigadas parte significativa 
das ocorrências com vítimas com 60 anos ou mais tem como indiciado algum familiar ou 
conhecido da vítima. Além disso, a ‘ameaça’ aparece como delito mais registrado tanto 
pelas mulheres quanto pelos homens a partir dos 60 anos. No DP, os homens registram 
principalmente ocorrências contra os filhos, enquanto na DDM a maioria dos acusados são 
os companheiros.  
A partir desses dados, percebeu-se que os policiais das duas delegacias invisibilizam 
essas ocorrências registradas pelos velhos. No DP, os agentes atribuíam denúncias de 
violência contra o idoso à delegacia da mulher, não concebendo a possibilidade dessas 
denúncias serem registradas no Distrito comum. Por mais que se insistisse no sentido 
dessas denúncias poderem ser feitas por homens, os policiais do distrito persistiam em 
afirmar a existência desses casos somente nas delegacias especializadas. Assim, os policiais 
feminizavam a velhice ao pensá-la como alvo da violência que associavam imediatamente 
às delegacias de mulheres. 
Já na Delegacia de Defesa da Mulher, os policiais acoplavam a violência contra o 
idoso ao crime de maus-tratos. Sempre que questionados sobre quais seriam os perfis das 
denúncias feitas por idosas naquela delegacia, os agentes imediatamente associavam tais 
casos ao crime de maus tratos, pensando na velhice como o lugar da falta de vigor físico, da 
dependência e da sujeição aos cuidados alheios. 
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 Esse nome foi escolhido aleatoriamente, a partir de pesquisa e confirmação de que não existe nenhum 




Ficou evidente a desconexão existente entre o perfil das ocorrências e dos idosos 
que denunciam com a maneira como os policiais compreendiam a violência contra o idoso 
denunciada. Nas duas delegacias o perfil do idoso que denuncia – autônomo, investido em 
relações variadas e possuidor de renda própria oriunda da aposentadoria - está muito 
distante dessa imagem do velho fragilizado que foi identificada pelos policiais. 
 As questões que inspiraram a elaboração desse trabalho surgiram da experiência de 
pesquisa durante a graduação2. Na ocasião, investiguei as ocorrências de mulheres com 60 
anos ou mais registradas na DDM de Campinas-SP, identificando que os delitos mais 
denunciados referiam-se à lesão corporal dolosa e ameaça. Este dado corroborava com o 
que se afirma nos estudos sobre as delegacias de mulheres em todo o Brasil, que identifica 
os mesmos delitos em relação às vítimas de todas as faixas etárias. No entanto, ao analisar 
relação entre indiciados e vítimas, percebeu-se que havia uma mudança no tipo de 
relacionamento quando se avançava na faixa etária.  
Gráfico 1 – Tipo de relacionamento entre vítima e indiciado - comparação entre 
vítimas com idade entre 50 e 59 anos e com 60 anos ou mais – DDM/ Campinas 
 
Fonte: Delegacia de Defesa da Mulher de Campinas – boletins de ocorrência registrados no ano de 2004. 
                                                           
2
 Refere-se à pesquisa de iniciação científica realizada com financiamento do PIBIC – Programa Institucional 




Como mostra o gráfico, as vítimas com 60 anos ou mais denunciavam menos os 
maridos e mais os filhos que aquelas com idade entre 50-59 anos. Além disso, a categoria 
‘conhecido’, que na ocasião não foi devidamente detalhada, apareceu com grande evidência 
e também apresentou considerável aumento na faixa a partir dos 60 anos. Sob o termo 
‘conhecidos’ estavam englobados todos aqueles acusados que não eram nem parentes nem 
desconhecidos das vítimas, tais quais vizinhos, colegas de trabalho, amigos e etc. Foram 
estes resultados, que evidenciaram que a maioria das denúncias das idosas envolvia 
parentes e conhecidos das vítimas e que havia uma mudança no perfil do agressor ao se 
avançar na faixa etária, que inspiraram as questões desenvolvidas neste trabalho. O 
interesse foi aprofundar estes resultados analisando mais detidamente quais eram as 
ocorrências e qual o perfil dos envolvidos nas relações violentas para vítimas homens e 
mulheres com 60 anos ou mais, bem como o modo como a polícia compreendia tais 
situações.  
Os resultados desta investigação preliminar na DDM de Campinas mostraram que o 
foco no idoso abre para o desafio de se investigar outras formas de violência na família, 
uma vez que a maioria dos estudos dedicados à violência doméstica3 ou familiar se dedicou 
a pensar a violência na relação de conjugalidade. Este resultado foi considerado e 
desdobrado na investigação em Rio das Pétalas, e neste sentido o trabalho aqui apresentado 
se insere na área da antropologia que se ocupa do estudo da violência doméstica e o 
desdobra para outras relações que não só a conjugalidade.  
A escolha da instituição policial para realização desta pesquisa deve-se a uma série 
de fatores. Primeiramente, como salienta Kant de Lima (1995), é à polícia que recorre a 
maioria da população, no caso a mais pobre, no intuito de resolver seus problemas. Além 
disso, o fato de haver uma delegacia especializada no atendimento de mulheres (DDM), 
                                                           
3
 Aqui, tomo a categoria ‘violência doméstica’ a partir do que foi discutido por Gregori (2003), no artigo em 
que discute o significado, a rentabilidade e os paradoxos colocados pelo o uso das categorias criadas pelos 
estudos sobre violência contra mulheres “(...) violência contra a mulher (noção criada pelo movimento 
feminista desde a década de 60), violência conjugal (outra noção que especifica a violência contra a mulher 
no contexto das relações de conjugalidade), violência doméstica (aí incluindo manifestações de violência 
entre outros membros ou posições no núcleo doméstico – e que passou a estar em evidência nos anos 




responsável somente pelos ‘crimes contra a pessoa’4, permite a comparação com as 
denúncias e com a dinâmica de funcionamento de um distrito policial comum (DP).  
*** 
O interesse da abordagem antropológica às questões aqui colocadas não se dá 
apenas por ser, segundo Geertz (2000) “... uma das disciplinas mais artesanais,(...) e 
exageradamente orgulhosa de sua imagem de trabalho de campo...”(p.11). Muito embora o 
fato de “se estar lá” já pareça, por si só, motivo suficiente para considerar a antropologia 
indispensável à compreensão dos fenômenos da vida social, o primordial questionamento e 
a necessária desconstrução do senso comum, bem como a análise profunda e refinada dos 
objetos que se propõe a estudar, configuram parte significativa da importância da 
disciplina.  
“Construir um objeto científico é, antes de mais e sobretudo romper com o senso 
comum, quer dizer, com representações partilhadas por todos, quer se trate de simples 
lugares-comuns da existência vulgar, quer se trate das representações oficiais, 
frequentemente inserida nas instituições (...) O pré-construído está em toda parte” 
(BOURDIEU, 2000, p.34). 
A análise das representações e categorias culturais enquanto produto de uma 
construção cultural e histórica é o pressuposto que norteia este trabalho. Como muito bem 
                                                           
4
 As Delegacias da Mulher do estado de São Paulo são responsáveis pelos ‘Crimes contra a pessoa’ com 
vítima mulher ou menor de 18 anos, com exceção do crime de homicídio. O Código Penal brasileiro 
estabelece que são crimes contra a pessoa, com exceção do crime de homicídio:  
Título I ‘DOS CRIMES CONTRA A PESSOA’: 
Capítulo II ‘Das Lesões Corporais’ – Art.129 Lesão Corporal.  
Capítulo III ‘ Da Periclitação da Vida e da Saúde’ - Art.130. Perigo de contágio venéreo; Art.131. Perigo de 
contágio de moléstia grave; Art.132. Perigo para a vida ou saúde de outrem; Art.133. Abandono de incapaz; 
Art.134. Exposição ou abandono de recém-nascido; Art.135. Omissão de socorro; Art.136. Maus-tratos;  
Capítulo IV ‘Da Rixa’ – Art.137. Rixa   
Capítulo V ‘Dos Crimes contra a Honra’ – Art.138. Calúnia; Art.139. Difamação; Art. 140. Injúria  
Capítulo VI ‘Dos Crimes contra a Liberdade Individual’ – Art. 146. Constrangimento ilegal; Art. 147. 
Ameaça; Art. 148. Seqüestro e cárcere privado; Art. 149. Redução a condição análoga à de escravo; Art.150. 
Violação de domicílio; Art. 151. Violação de correspondência; Art.152. Correspondência comercial; Art. 




demonstra Elias (1990), o homem ocidental moderno sofreu uma mudança ‘civilizadora’ de 
comportamento, através da qual as regras sociais e o modo como estas eram percebidas 
pelos indivíduos foram sendo modificadas. O autor, baseado na analise de livros de etiqueta 
desde o século XIII, demonstra que  
“A moderação das emoções espontâneas, o controle dos sentimentos, a ampliação 
do espaço mental além do momento presente, levando em conta o passado e o futuro, o 
hábito de ligar os fatos em cadeias de causa e efeito – todos estes são distintos aspectos da 
mesma transformação de conduta, que necessariamente ocorre com a monopolização da 
violência física e a extensão das cadeias da ação e interdependência social. Ocorre uma 
mudança “civilizadora” do comportamento”. (ELIAS, 1990, p.198). 
Assim, até aquilo tido como indissoluvelmente ligado à “natureza” do homem é 
fruto de uma construção. Nem mesmo o corpo escapa à formatação; o “habitus” de cada 
indivíduo inscreve no corpo a relação com a assimilação da história, necessariamente 
passando por um processo de esquecimento que efetiva a constituição de uma “segunda 
natureza” (BOURDIEU, 1994).  
Nesse sentido, ao considerar situações de violência contra velhos, estou fazendo uso 
de uma série de categorias classificatórias que devem ser consideradas e problematizadas a 
luz da preocupação com a desnaturalização destes conceitos. Muitas vezes, é a construção 
de saberes especializados e/ou a associação a processos biológicos tidos como universais 
que naturalizam determinadas categorias e legitimam sua ordenação (FOUCAULT, 1984; 
ARIÉS, 1981). Ariés demonstra que o que a modernidade chama de “infância” não é algo 
“natural”, mas sim resultado de uma construção que ampliou a separação entre crianças e 
adultos associando o crescimento a processos biológicos. Até mesmo a constituição da 
criança enquanto “problema” é resultado da história social, bem como vem atualmente 
ocorrendo com os idosos. A transformação da velhice num problema social não pode ser 
pensada como simples resultado do aumento da população idosa ou da incompetência da 
sociedade em lidar com essa parcela da população. Há um trabalho de conquista do 




categorias, torna visíveis determinadas situações e as inserem no cenário das preocupações 
sociais. 
No que se refere aos estudos sobre violência, a abordagem antropológica se faz 
importante para compreender as relações que a propiciam e nas quais ela se reitera. Nesse 
sentido, quando a violência doméstica passa a ser entendida como um “problema” ganha 
lugar central na parcela da antropologia que se ocupa do estudo da violência como um todo. 
A emergência dos “problemas sociais” ocorre por meio de um trabalho coletivo de 
construção da realidade social. Um longo processo é necessário para aquilo que poderia ter 
continuado a ser um problema privado, particular, singular, se torne um problema social, 
público, do qual se pode falar publicamente, ou mesmo num problema oficial, objeto de 
tomadas de posição oficiais e até mesmo leis e decretos (BOURDIEU, 2000). Assim, a 
violência doméstica, que a partir dos anos 80 ganhou importância no cenário político, 
tornou-se tema bastante estudado e debatido publicamente. Por se revestir desta 
característica doméstica, que a esconde no ambiente privado e dificulta a visibilização de 
sua dinâmica, as relações domésticas violentas passaram a ser objeto do trabalho de 
delegacias especializadas na defesa da mulher (DDMs).  
As pesquisas sobre as Delegacias de Defesa da Mulher têm dado maior atenção às 
mulheres mais jovens, já que estas constituem a maioria do público que recorre à 
instituição5. Dessa forma, a abordagem adotada neste estudo ressalta uma parcela de certa 
forma esquecida pelos estudiosos do tema, referente às mulheres idosas. Outro problema 
geralmente encontrado nos trabalhos sobre violência contra a mulher é a criação de uma 
categoria fixa e unitária, sem levar em conta as diferenças existentes no interior desta 
categoria como são as de raça, classe e etárias; toma-se uma dominação como universal 
sem levar em conta as formas específicas que a violência pode adquirir nos diferentes 
grupos sociais. É nesse sentido que este estudo busca contribuir para um aprimoramento 
dos estudos sobre o tema. 
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 Analisando os trabalhos sobre o tema Debert (2002:16) considera que “A maioria das vítimas... têm entre 20 
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Além disso, foi feita uma análise comparativa, tratando não só das idosas como 
também dos idosos que recorrem aos distritos policiais para denunciar situações de 
violência. A maioria dos estudos sobre violência de gênero se concentra nas delegacias 
especializadas, esquecendo-se que as mesmas fazem parte de uma instituição policial e de 
um sistema de segurança mais amplo; já os estudos dedicados aos Distritos comuns são 
normalmente preocupados com a criminalidade em geral, não dando a devida atenção às 
especificidades das ocorrências e dos envolvidos. Isso faz da abordagem comparativa aqui 
empreendida uma contribuição para a compreensão da dinâmica da atuação de diferentes 
tipos de delegacia.   
Vale lembrar também que os estudos dedicados à violência denunciada nas DDMs 
contemplam, em geral, a relação entre casais ou a violência contra crianças. O pressuposto 
deste trabalho é que uma análise detida na violência contra os idosos denunciada nas 
instituições policiais amplia os horizontes da reflexão sobre a noção de violência 
doméstica. Como demonstraram os resultados da pesquisa, tanto mulheres quanto homens 
com 60 anos ou mais são vítimas também desse tipo de violência, contrariando uma 
perspectiva do senso comum e também de parte dos estudiosos do tema que colocam a 
mulher jovem ou a criança como vítima por excelência nas relações familiares violentas. 
Além disso, os resultados também demonstraram que a conjugalidade não é a única relação 
familiar na qual a violência doméstica se manifesta, revelando outras formas de relações 
possíveis e reafirmando a violência de gênero como expressão de uma relação de poder que 
se dá independentemente da diferença de sexo dos envolvidos. A violência contra o idoso 
apareceu como uma significativa manifestação da violência de gênero, expressando uma 
série de masculinidades e feminilidades postas em relação pelos envolvidos.   
AS VIOLÊNCIAS E O CRIME 
 O termo ‘violência’ evoca uma ampla gama de comportamentos que 
compreendemos como violentos. Tal percepção, sobre àquilo que entendemos como 
violência, foi construída culturalmente e tem variado ao longo da história. Como aponta 




“Não existe ‘violência’, mas violências, múltiplas, plurais, em diferentes graus de 
visibilidade, de abstração e de definição de suas alteridades. A ‘violência’ é, em primeiro 
lugar, uma idéia, a tessitura de representações de uma idealidade negativa, que se define 
por contraposição a outra idealidade, positiva, de paz civil, de paz social ou de consenso, 
de justiça, de direito, segurança, de integração e harmonia social’. (p.43). 
A violência tem sido há muito tempo, nas sociedades ocidentais, tomada como uma 
expressão do primitivo, do selvagem ou do não-civilizado. A antropologia, ao pensar essa 
questão, tem se esforçado em demonstrar o quanto ela é culturalmente estruturada e 
interpretada. Os argumentos funcionalistas clássicos procuravam enfatizar o sentido social 
da violência, suas regras e funções na sociedade6. Mais recentemente, no entanto, os 
antropólogos têm ampliado essa interpretação ao tentar analisar as manifestações culturais 
entendidas como violentas do ponto de vista dos próprios envolvidos. Esse esforço tem 
como resultado o questionamento de muitos padrões e suposições ocidentais acerca do que 
se considera ou não atos violentos. Outra contribuição importante é pensar ‘violência’ não 
somente em termos de atos envolvidos na inflição de dor física com conseqüentes lesões e 
marcas no corpo alheio, mas também no sentido que Bourdieu (2000) deu ao termo 
‘violência simbólica’, referindo-se a atos de coerção que usualmente não acompanham a 
violência física evidente. No entanto, embora existam abordagens positivas da violência, as 
quais a vêem como expressão do social e não do anti-social, é necessário levar em conta 
que o poder é a dimensão central que organiza a reflexão e os usos políticos 
contemporâneos das expressões “violência de gênero” ou “violência contra o idoso”   
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 No clássico ‘A Função Social da Guerra na Sociedade Tupinambá’ (1970), o pressuposto básico de 
Florestan Fernandes é que a guerra, na sociedade Tupinambá, é um fato social. Para comprovar sua tese ele 
faz uso do método funcionalista, através do qual examina as conexões e determinantes que articulavam a 
guerra à estrutura social, além de estabelecer as relações causais do fenômeno. Outros autores também 
trabalharam o sentido positivo da violência. Clastres, em ‘Da tortura nas sociedades primitivas’ (2003), 
mostra a importância da tortura para os rituais de iniciação dessas sociedades. Os procedimentos utilizados, 
marcados por intervenções no corpo que aos olhos da sociedade moderna pareceriam extremamente cruéis, 
servem para inscrever no corpo dos indivíduos a lei e a memória social. Simmel (1983), ao tratar do conflito, 
também enfatiza seu aspecto positivo, ressaltando sua importância como uma forma de sociação que produz e 
modifica grupos de interesse, uniões e organizações. Embora não use o termo ‘violência’, o autor afirma que 
o conflito se origina de fatores dissociadores como ódio e inveja, e que tem como objetivo resolver dualismos 
de modo a conseguir algum tipo de unidade, mesmo que para isso seja necessária a aniquilação de alguma das 
partes conflitantes. Da perspectiva da filosofia clássica ocidental, a violência funda a vida social e não é 




Para Rifiotis (2007), o termo ‘violência’ adquiriu singularidade, uma vez ser tão 
recorrentemente usado que parece dispensar a definição sobre aquilo que se entende como 
tal. Desse modo, ‘violência’ transformou-se num significante vazio que permite que 
tomemos uma série de distintos fenômenos sob está forma una e necessariamente negativa. 
O autor aponta, então, para a necessidade de compreender o contexto historicamente 
construído a partir do qual descrevemos e qualificamos certas situações pelo singular e 
negativo termo ‘violência’. Uma leitura que não considere estas questões e que trabalhe 
com as expressões e oposições próprias do jurídico seria crítica e não analítica, ocupando 
um lugar eminentemente moral da crítica social. É neste sentido que o autor questiona as 
noções usadas nos estudos de gênero e família, tal qual ‘violência familiar’ e ‘violência de 
gênero’. ‘Violência’, que é uma categoria descritivo-qualificadora, nessas expressões 
funcionaria como um substantivo, passando por uma operação discursiva que produziria 
estas novas realidades sociais: a ‘violência conjugal’, ‘violência de gênero’, e acrescento 
aqui a “violência contra o idoso”, violências essas que passam a ser percebidas como 
problemas sociais e que levam à constituição de instituições voltadas para combatê-las.  
É necessário, portanto, discutir o processo de criminalização dessas práticas tidas 
como violentas. Crime e violência, ambos socialmente construídos, são conceitos diferentes 
na medida em que crime é aquilo definido como tal pela legislação penal. Todo ato 
criminoso numa dada sociedade está previamente definido pela legislação, no caso do 
Brasil, pelo Código Penal Brasileiro. Violência é, portanto, um conceito mais abrangente 
que crime, uma vez que nem toda violência é criminalizada. Giddens aponta algo 
semelhante quando diferencia crime e desvio: 
“Podemos definir o desvio como uma não conformidade com um determinado 
conjunto de normas que são aceitas por um número significativo de pessoas em uma 
comunidade (...). O desvio e o crime não são sinônimos, embora, em muitos casos, se 
sobreponham. O conceito de desvio e bem mais amplo que o de crime, o qual se refere 
apenas a uma conduta não-conformista que infringe uma lei. Muitas formas de 




Assim, nem tudo aquilo que entendemos como violento é crime e nem todo crime é 
necessariamente violento. Nesse sentido, é necessário considerar que existem múltiplas 
violências as quais são percebidas como tais a partir de um contexto histórico, cultural e 
político específico. Como aponta Izumino (2003)  
“Feita esta primeira distinção [entre violência e crime], torna-se possível avançar 
na idéia de que a violência se apresenta sob diferentes formas de expressão, e que pode ser 
qualificada por diferentes contextos, motivações ou dinâmicas sociais, de forma que seu 
enfrentamento também deve ser múltiplo, respeitando suas especificidades.” (p.65)   
Assim, o enfrentamento do que passou a se entender como violência contra a 
mulher, violência doméstica ou violência contra o idoso, partiu de um processo de 
reconhecimento de determinados comportamentos como violentos e daí a reivindicação 
pela criminalização dessas práticas. Esse processo decorre da constituição desses grupos 
enquanto atores políticos, os quais passaram a ser vistos como vítimas de uma violência 
que era problema também da sociedade e do Estado. No Brasil, uma das expressões do 
reconhecimento da violência sofrida por mulheres e idosos como problemas sociais e da 
criminalização desses comportamentos foi a criação das delegacias especializadas. Essas 
políticas públicas partem da idéia de que a universalidade dos direitos só poderá ser 
alcançada se forem contempladas as formas específicas pelas quais a dominação incide 
sobre as minorias. 
No estado de São Paulo, a Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso foi criada em 
1992, esperando atender denúncias dos idosos contra instituições e prestadoras de serviços. 
No entanto, essas delegacias se viram frente a uma realidade inesperada: a maioria das 
ocorrências que registravam tinha como indiciados familiares das vítimas. (JUVÊNCIO E 
BAPTISTA, 1994). Deste modo, a violência contra o idoso acabou se tornando, para 
surpresa de seus idealizadores, uma forma violência doméstica7. No entanto essas 
delegacias, que chegaram a contar com 11 unidades em todo o estado, foram fechadas, 
restando atualmente apenas duas delas na região metropolitana de São Paulo. 
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Já a Delegacia de Defesa da Mulher foi uma experiência que, desde a sua criação, só 
se multiplicou. Criadas em 1985, resultado da reivindicação dos grupos feministas que 
buscavam visibilizar e criminalizar a violência sofrida pelas mulheres principalmente pelos 
maridos, essas delegacias contam hoje com mais de 300 unidades em todo o país. O 
sucesso desta iniciativa pode ser pensado como estando relacionado, em certa medida, à 
capacidade dos grupos interessados em sua manutenção em criar e manter certas categorias 
que cristalizam a posição da mulher como vítima, e com isso legitimam politicamente a 
necessidade dessa política pública. 
Neste sentido, Gregori (2003) demonstra como a noção de ‘violência contra a 
mulher’, criada pelos movimentos feministas desde a década de 60, sofreu uma série de 
deslocamentos semânticos em seu campo institucional, se desdobrando em outras 
categorias que davam maior especificidade ao tipo de relação violenta que estava sendo 
tratado. A idéia de ‘violência contra a mulher’ era baseada numa compreensão sobre o 
patriarcalismo a qual entendia esta violência como resultante de uma estrutura universal de 
dominação dos homens sobre as mulheres. Esta visão essencialista e universalizante deu 
lugar, posteriormente, à emergência de novas categorias que expressavam outras 
apreensões. Assim, a violência conjugal especificaria a violência contra a mulher no 
contexto da conjugalidade; a violência doméstica incluiria outras manifestações de 
violência entre os membros do núcleo doméstico, e teria se evidenciado nos anos 90; a 
violência familiar seria uma expressão mais utilizada no contexto jurídico; e, finalmente, a 
violência de gênero, a qual seria mais recentemente empregada pelas feministas que não 
queriam incorrer no risco de serem acusadas de essencialistas.  
Em relação à atuação da justiça, a criminalização da violência contra as mulheres 
retira da questão a dimensão do poder e tende a alimentar as representações acerca da 
família como ambiente de proteção e afetividade, “(...)como santuário sagrado, ´célula-
mãe da sociedade`, ´base do edifício social`” (SOARES, 1999: 23)8. 
Os trabalhos de Mariza Corrêa (1983) e de Guita Grin Debert e Danielle Ardaillon 
(1987) apresentam uma análise bastante abrangente, demonstrando como uma série de 
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concepções e papéis socialmente estabelecidos como corretos orientam o processo e a 
decisão judicial.    
O trabalho pioneiro de Mariza Corrêa (1983) apresenta uma abordagem a 
respeito da maneira pela qual gênero e família estão sendo tratados pela esfera jurídica. A 
autora demonstrou, através do estudo de processos de homicídio e tentativa de homicídio 
entre casais nas décadas de 50 e 60, que a estratégia de defesa dos maridos assassinos 
estava, em sua maioria, relacionada a “defesa da honra”; já dentre as poucas mulheres 
acusadas o argumento fazia referência a uma reação defensiva. Os argumentos de defesa e 
acusação se construíam numa tentativa de comprovar a inadequação da outra parte ao 
padrão moralmente estabelecido como correto, efetuando um deslocamento que permitia 
que o verdadeiro julgamento não fosse do crime e sim da conduta anterior das partes. Neste 
sentido, a autora mostra como o casamento estabelece papéis para homens e mulheres: aos 
homens cabe prover o lar; às mulheres, o dever da fidelidade absoluta e do cuidado deste 
lar. Dessa forma, o fato da justiça operar a partir dos papéis sexuais determinados 
socialmente, faz com que ela apareça como um sistema de reprodução das desigualdades 
entre homens e mulheres e de manutenção da relação de opressão entre estes. Muito 
embora a justiça seja, idealmente, “igual” para todos, na prática existem mecanismos que 
permitem a conservação de relações assimétricas. Kant de Lima (1995) salienta, neste 
sentido, que 
 “No Brasil, uma ordem constitucional igualitária é aplicada de maneira 
hierárquica pelo sistema judicial. Diferentes tratamentos legais são dispensados às 
mesmas infrações, dependendo da situação social ou profissional do suspeito.”(KANT DE 
LIMA, 1995:1). 
Mesmo o estudo do autor não sendo referente especificamente à violência 
doméstica ou familiar, é possível usá-lo para pensar como os princípios igualitários da 
legislação, aqui interessando lei penal, podem ser contornados de acordo com a influência 
sofrida pelos mais diferentes elementos, como classe, etnia, sexo ou idade.  
“Se a verdade a ser demonstrada é uma só, os procedimentos de sua 




isolado. Sua diferença em relação a outros só é explicitada quando as suas relações com 
estes outros são estabelecidas, quando nele se elaboram as regras gerais, dando-lhes um 
significado específico e contextual. ´Cada caso é um caso’ significa, finalmente, que cada 
um tem uma chave específica de tradução de sua realidade para aquela prevista nos 
códigos”(CORRÊA, 1983: 300). 
Neste sentido o trabalho de Debert e Ardaillon (1987), que estende o estudo de 
Corrêa, traz importantes contribuições ao debate. O trabalho trata de processos de 
homicídio, estupro e espancamento, de forma a analisar como os fatos são ordenados 
juridicamente e de que forma este procedimento vai determinar a sentença a ser dada. As 
autoras observaram que o que é verdadeiramente julgado não é o crime, mas a adequação 
dos envolvidos no caso aos papéis sexuais culturalmente construídos e aprovados. De 
acordo com o tipo de crime impera uma lógica de julgamento: no crime de estupro, pela 
falta de comprovação material do delito, defesa e acusação voltam seus discursos à prova 
de adequação do envolvido à conduta atribuída a seu sexo; quando se trata de lesão 
corporal a conduta da vítima não é acionada, mas avalia-se o acusado no que se refere ao 
seu enquadramento ao papel social que lhe é conferido; já no crime de homicídio entre 
casais verifica-se a utilização de duas lógicas, uma que não julga o homicídio, mas o 
ajustamento das partes aos papéis sexuais determinados; outra que, influenciada pelo 
movimento feminista, tenta julgar o crime em si, independente do comportamento dos 
envolvidos.  
É importante ressaltar que o estudo de Ardaillon e Debert  abrange o período que 
vai de 1981 a 1986, enquanto que o de Corrêa compreende as décadas de 50 e 60. O 
aparecimento de uma nova lógica de orientação nos julgamentos de homicídio pode, 
portanto, ser atribuído ao aumento da importância dada à questão da mulher, que, 
principalmente a partir da década de 80, passou a ter maior visibilidade. A valorização 
crescente do combate à violência contra a mulher, neste período, coincidiu com a 
reivindicação por direitos de cidadania de outros grupos da sociedade, contexto no qual 




As DDMs surgiram no intuito de tratar criminalmente a violência sofrida pelas 
mulheres. No entanto, quando em funcionamento, as delegacias se surpreenderam com o 
fato de que as mulheres que recorriam à instituição dificilmente tinham como objetivo o 
idealizado pelas criadoras da DDM,  
“a vítima raramente queria processar o agressor, mas esperava que a autoridade 
policial atuasse como um freio à conduta violenta (...) [as delegacias] cumpriam uma 
função de negociação e conciliação contrária a sua atuação legal” (CAMPOS, 2001:308).  
Neste sentido, a motivação que levou à criação da delegacia, em muito influenciada 
pelo movimento feminista, viu-se frente a uma realidade decepcionante,  
“boa parte dos estudos sobre as DDMs têm reiterado uma decepção com o 
desempenho da instituição, especialmente quando notamos a desproporção entre o número 
elevado de boletins de ocorrência que não se transformam em denúncias (...), esse estudos 
tem mostrado que as vítimas, independente da gravidade da violência sofrida, não levam a 
acusação contra os seus agressores até o fim, impedindo assim sua punição.” (DEBERT e 
GREGORI, 2002:13). 
Muito embora esta realidade se apresente, é inegável a importância das delegacias 
no que se refere à visibilidade que possibilitaram à questão dos direitos da mulher e da 
cidadania (SAFFIOTTI, 2002). 
Como aponta Soares (1999), considerar a violência doméstica como um tipo 
qualquer de situação violenta, atribuindo à vítima o dever de buscar a condenação do 
acusado, não passa de uma visão simplista que desconsidera uma série de nuances que este 
tipo específico de violência possui; 
 “o que parece de difícil assimilação, para o(a)s policiais e, de certa forma, 
também para uma parcela do movimento feminista que idealizou as DEAMs9, é o fato de 
que a violência tem seu ritmo próprio e, dentre os inúmeros motivos que levam uma 
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queixante a retirar queixa contra o acusado, figura um em particular: romper o ciclo de 
violência é um processo prolongado e, por natureza cheio de hesitações. Supor que o ato 
da denúncia seja o momento definitivo desse processo é não reconhecer o ‘ciclo da 
violência’. É ignorar a dinâmica das relações abusivas”(SOARES, 1999:224) 
O papel da polícia na resolução de conflitos familiares deve ser avaliado, 
inicialmente, partindo do suposto que a denúncia torna pública uma situação anteriormente 
restrita a esfera privada, o que permite que o Estado intervenha no ambiente e nas relações 
domésticas e familiares. Danzelot (1986), em seu estudo sobre o tribunal de menores, 
mostra como a emergência da questão “social” está marcada por um hibridismo entre o 
público e o privado, e como a idéia de crise da família e a ascensão do social estão 
intimamente relacionadas. No que se refere à violência doméstica, a invasão sofrida pela 
família por um conjunto de regras institucionalizadas pode ser vista sob dois ângulos, 
conforme aponta Soares (1999). Por um lado, a criminalização deste tipo de violência pode 
representar um suposto aumento do controle social, do qual nem mesmo a família 
escaparia; além disso, a vida privada estaria sendo tomada pela burocracia da vida pública, 
deixando de ser a instância autônoma de decisão no que se refere às questões do casal, da 
família e do lar. Por outro lado, esse “arremesso” do mundo privado para o mundo público 
pode ser visto como evidência da expansão da democracia e da redefinição de direitos. 
(SOARES, 1999).  
No entanto, é importante considerar que a criminalização da violência contra a 
mulher e a criação de políticas públicas especialmente voltadas para combatê-la expressam 
um processo de politização da justiça. Quando falamos nos direitos das mulheres ou dos 
idosos, tais políticas estão incluindo as especificidades pelas quais a violência e a 
dominação incidem sobre esses grupos no conjunto de preocupações do Estado e da 
sociedade, transformando-os em sujeitos de direitos. Nesse sentido, a violência contra esses 
atores – mulheres e idosos – passam de questão privada à questão política, retirando da 
família o status de esfera impenetrável e abrindo para o cuidado e intervenção públicos. 
O interesse na discussão sobre a violência contra a mulher e as delegacias 




sobre violência doméstica e familiar se referirem à violência denunciada pelas mulheres nas 
DDMs. Considerando que esta pesquisa identificou – tal como ocorreu no estudo de 
Baptista e Juvêncio (1994) sobre as delegacias de proteção aos idosos - que parte 
significativa das denúncias dos idosos é contra familiares, as pesquisas sobre violência 
doméstica e familiar que tem a mulher como vítima são referência fundamental, e por isso 
me dediquei ao estudo dessa bibliografia. Sabemos, no entanto, que é preciso evitar 
identificações apressadas entre “mulher” e “idoso” como questões sociais, e que merece 
alguma dedicação o fato de no estado de São Paulo, ao contrário do que ocorreu com as 
delegacias do idoso, as DDMs serem uma política pública de sucesso na medida em que se 
multiplicaram e se mantêm ativas há mais de duas décadas. No mais, ao enfocar a vítima 
idosa – homens e mulheres, este estudo fornece elementos no sentido de complexificar as 
análises sobre a violência doméstica e familiar denunciada. 
*** 
De modo a apresentar os resultados obtidos na pesquisa dividi essa dissertação em 
cinco capítulos. 
O primeiro capítulo intitulado ‘As transformações da velhice e a violência contra o 
Idoso’, discute o processo de constituição do idoso como ator político e da velhice num 
problema social. Neste sentido, o capítulo mostra como este processo de transformação da 
velhice de questão privada à questão política leva à formação de movimentos sociais e à 
articulação de demandas políticas. É nesse processo que a expressão “violência contra o 
idosos” ou “abuso” ganha conteúdos específicos que levam ao reconhecimento e à 
criminalização da violência contra o idoso, bem como à constituição de instituições para 
combatê-los. São analisadas as mudanças no significado da velhice ao longo do tempo, tal 
qual se apresentam nos estudos acadêmicos sobre o tema, mostrando como o debate é 
marcado por abordagens antagônicas: de um lado está o discurso que tende a apoiar a não 
materialidade da velhice, ou seja, que aponta a idade como um marcador ineficiente da 
experiência dos indivíduos e que por isso, se levado ao limite, nega a própria idéia de 
velhice; do outro se posicionam aqueles empenhados em denunciar o abandono, pobreza e 




dependência e fragilidade que levam à formulação de políticas públicas que pensam o idoso 
como um ser doente e isolado, e também legitimam as reivindicações frente ao Estado. 
Neste sentido, o capítulo discute as políticas públicas de proteção ao idoso criadas no 
estado de São Paulo: o GAEPI – Grupo de Atuação Especial de Proteção ao Idoso, e as 
Delegacias de Polícia de Proteção ao Idoso. São mostrados os históricos de criação dessas 
políticas, demonstrando a surpresa de seus idealizadores que, esperando agir reprimindo a 
ação criminosa de instituições e prestadoras de serviços, acabaram por se deparar com 
denúncias de idosos contra seus familiares.   
 O Capítulo “O Campo: a cidade, as delegacias e os agentes” apresenta o perfil do 
município estudado, tanto em relação a sua população quanto à criminalidade registrada. É 
descrito também o percurso da pesquisa nas duas delegacias investigadas, demonstrando as 
dificuldades e os problemas enfrentados na entrada em campo. O capítulo apresenta uma 
descrição comparativa dos dois equipamentos policiais estudados, incluindo os ambientes, 
os atores, bem como as dinâmicas nos atendimentos identificados na DDM e no DP de Rio 
das Pétalas.  
No Capítulo ‘A tipificação das ocorrências e o perfil dos envolvidos nos registros 
policiais’, é apresentado o resultado da análise da documentação produzida pela polícia. 
Através dos boletins de ocorrências registrados nas duas delegacias, foi possível estabelecer 
os perfis de vítimas e indiciados nas ocorrências com vítimas com 60 anos ou mais, bem 
como identificar os tipos de ocorrências mais denunciados por essa população. Os dados 
mostraram que, nas duas delegacias, a maioria dos idosos que denunciam está na faixa dos 
60 aos 69 anos de idade e se declaram aposentados, e a maioria das ocorrências que 
registram é tipificada como ameaça. No DP a maioria dos registros tem como indiciados os 
filhos, enquanto na DDM a maioria das mulheres denuncia os maridos. Observou-se que 
tanto homens quanto mulheres com 60 anos ou mais têm nos familiares ou conhecidos parte 
significativa dos indiciados, demonstrando que a violência contra o idoso é também uma 
forma de violência doméstica. 
O Capítulo ‘A Família, as drogas e o dinheiro nos registros policiais’ procura 




de ocorrência registrados pelos velhos nas duas delegacias investigadas. Entre esses 
elementos, a alegação do uso de drogas ou álcool pelos indiciados foi um dos que mais se 
destacou como bastante recorrente. Além disso, as ocorrências permitiram questionar o 
argumento que considera a violência doméstica como sendo sem fins lucrativos, na medida 
em que a violência denunciada pelos idosos contra seus familiares muitas vezes envolve 
disputas por bens imóveis ou dinheiro de aposentadoria. É discutida também a questão da 
rigidez dada à categoria violência conjugal, uma vez terem sido encontradas ocorrências de 
homens contra suas esposas. Por fim, é demonstrada a atuação do sistema de saúde como 
via de entrada de casos na polícia. 
O capítulo ‘Uma delegacia de verdade e as briguinhas, zicas e feijoadas’ mostra que 
a maneira como os policiais entendem o que é o trabalho policial verdadeiro contrasta com 
o trabalho que efetivamente realizam, na medida em que boa parte dos casos que atendem 
envolve o que os agentes do DP chamavam de ‘briguinhas’. Tais casos se referem a 
conflitos envolvendo conhecidos que num geral exigem que a polícia exerça um papel de 
mediação, o qual gera descontentamento nos agentes das duas delegacias por não ser esta a 
função da polícia. Na DDM investigada as agentes consideravam que as queixas que 
recebiam eram fruto dos próprios erros das vítimas, e neste sentido tentavam dar a estas a 
responsabilidade em promover sua própria segurança. Já no DP a desvalorização de tais 
conflitos se apoiava numa retórica da falta de infra-estrutura física e humana do distrito, a 
qual justificaria a ênfase nos crimes que consideravam mais graves. O capítulo então 
demonstra, baseado nos dados dos boletins de ocorrência, que as denúncias registradas 
pelos idosos apresentam o perfil dos casos que os agentes desqualificam. Assim, evidencia-
se a invisibilidade da violência contra o idoso denunciada na DDM e no DP, na medida em 
que os policiais aludem a outros perfis de ocorrências e de vítimas ao serem questionados 
sobre as denúncias dos velhos. No DP, os agentes feminizavam a velhice ao desconsiderem 
a possibilidade de haverem denúncias de homens com 60 anos ou mais no distrito, 
afirmando só existirem tais registros na Delegacia da Mulher mesmo em relação à vítimas 
do sexo masculino Na DDM a violência contra o idoso era vista pelos policiais como 
associada ao crime de maus-tratos, partindo de uma imagem da velhice como o lugar da 




ocorrências e dos idosos que denunciam com a maneira como os policiais compreendem a 
violência contra o idoso denunciada. Na DDM e no DP investigados os velhos que 






AS TRANSFORMAÇÕES DA VELHICE E A VIOLÊNCIA 
CONTRA O IDOSO 
 Discutir a violência contra o idoso, bem como as instituições criadas para combatê-
la, exige considerar o processo através do qual a velhice e a violência contra os idosos se 
transformaram em problemas sociais, e como tais questões se introduziram no conjunto de 
preocupações da sociedade.  
 Projeções estatísticas sobre o aumento da população idosa surgem a todo o 
momento, corroboradas por demógrafos, estatísticos e outros pesquisadores que apontam 
para a desproporção entre jovens e velhos para a qual a humanidade parece caminhar. Tais 
projeções freqüentemente procuram evidenciar a necessidade de melhor administração e 
planejamento dos sistemas previdenciários, no sentido de assegurar esse direito básico da 
população mais velha, a aposentadoria.  No entanto, a emergência da velhice como uma 
questão problema não foi motivada por tais preocupações, mas sim através de um processo 
de constituição do idoso como ator político.  
O envelhecimento, bem como o cuidado com os velhos, já foi visto como uma 
questão privada, de responsabilidade dos indivíduos e de suas famílias. A família era tida 
como uma esfera impenetrável, dentro da qual estariam assegurados a proteção e o cuidado 
não só em relação aos velhos, mas a todos os membros da família. O envelhecimento era 
associado à última etapa da vida, e os problemas e necessidades relacionados a ele não 
eram alvo de reconhecimento ou preocupação pública.  
No entanto, num determinado momento essa fase da vida passa a ser vista como 
uma questão importante, se transformando em tema de interesse e de intervenção públicos. 
A velhice passa de questão privada à questão política, transformação que leva à formação 
de movimentos sociais e à articulação de demandas políticas. É nesse processo que a 
categoria “violência contra o idoso” adquire significados específicos que levam ao 
reconhecimento e à criminalização da violência contra o idoso, bem como à constituição de 




grupos socialmente interessados na produção de novas categorias e na inserção destas no 
campo de preocupações da sociedade. Esse momento correspondeu à criação da idéia de 
‘terceira idade’10, relacionada a uma série de novos padrões de consumo e do 
desenvolvimento de carreiras e profissionais especializados em tratar essa parcela da 
população. Deu-se todo um processo de conquista do reconhecimento público e de 
visibilização e criminalização de algumas situações até então tidas como particulares, e é 
nesse sentido que a violência contra os idosos surge como um dos temas no debate sobre o 
envelhecimento.  
É importante observar que, ao contrário do que aconteceu com as mulheres, a 
visibilização e a politização das questões envolvendo os direitos dos idosos não foram 
resultado das reivindicações de movimentos sociais dos próprios idosos. A violência contra 
as mulheres e a reivindicação por seus direitos se deu pela ação de grupos feministas, os 
quais, formados pelas próprias mulheres, se organizaram no sentido de pressionar o Estado 
para formulação de políticas públicas. No caso dos idosos, essa reivindicação veio por meio 
da ação de grupos interessados nos problemas relacionados ao envelhecimento, dentre eles 
os profissionais especializados no estudo e cuidado dos velhos, os gerontologistas. 
Biggs et al.(1995), ao tratar principalmente do reino unido e do contexto norte-
americano, colocam o atual crescimento na consciência pública a respeito dos maus-tratos 
de idosos num contexto histórico. Os autores usam os conceitos de ‘abuso e negligência’, 
abrangendo um amplo espectro de formas de violência contra os velhos11. Eles demonstram 
como, enquanto o abuso e a negligência em relação aos velhos têm existido ao longo do 
tempo, o interesse público sobre o tema tem variado. Em alguns períodos históricos, como 
durante a preocupação com a bruxaria nos séculos XVI e XVII, a violência e o assassinato 
de mulheres velhas eram sancionados oficialmente, refletindo, inclusive, um interesse na 
diminuição dos custos sociais com o amparo dessas mulheres. Assim, os autores mostram 
que a emergência do abuso de idosos como um problema social está ligado de perto às 
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 Tratarei mais detalhadamente sobre a criação da ‘terceira idade’ mais adiante. 
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 Os autores discutem a dificuldade em encontrar uma definição exata do que é o abuso e a negligência. Ao 
longo do livro eles utilizam ‘abuse’, ‘neglect’ e ‘mistreatment’, segundo eles, para se referirem as condições 
negativas que atingem as pessoas mais velhas, enfatizando a natureza negativa, destrutiva e de privação 




mudanças nas bases econômicas da sociedade ocidental. Em diferentes épocas, o 
relacionamento entre a comunidade, a família e o cuidado institucional foi variado, bem 
como o reconhecimento do que era pensado como abusivo em tais contextos. Além disso, 
um conceito de abuso ou de negligência só pode emergir quando a sociedade vê a 
realização de um particular padrão de cuidado dos velhos como importante.  
Primeiramente, a ‘descoberta’ do abuso de idosos foi parte de uma extensa 
conceitualização da penetração da violência na família. Num período anterior, 
aproximadamente até a década de 50, a violência na família tendeu a ser encoberta. A partir 
de meados dos anos 60, iniciando com a identificação do abuso de crianças, o problema da 
família tornou-se foco de preocupação, e passou-se a cogitar a possibilidade da violência e 
dos maus-tratos serem endêmicos nessa instituição. Nesse momento houve um aumento na 
dimensão e no poder da ‘empresa do envelhecimento’, composta por uma série de 
programas, organizações e profissionais dedicados a essa etapa da vida. Esse grupo tornou-
se mais assertivo na década de 80, quando a preocupação com as questões relacionadas à 
velhice tornou-se agenda da sociedade em geral, e também como resultado dos estudos 
acadêmicos sobre o envelhecimento.  
Assim, a preocupação com o abuso e a negligência de idosos foi amparada por um 
debate crítico preocupado com a prevalência de ideologias sobre o envelhecimento e de 
serviços para os velhos. Até meados dos anos 60, a sociedade, na forma do estado de bem-
estar social, tinha como foco responder aos velhos em relação à pobreza e privação 
material. No entanto, a idéia de velhos sendo sujeito de violência física ou exploração 
financeira em suas próprias casas foi de difícil aceitação. O paternalismo do welfarstate 
tornava extremamente difícil quebrar a idéia da integridade da família como a unidade 
básica de cuidado na sociedade. Nos anos 70, com o crescimento na consciência sobre a 
violência doméstica contra mulheres e sobre o abuso de crianças esta imagem da família foi 
golpeada, abrindo caminho para um pleno reconhecimento do abuso de idosos. Há um 
particular interesse nessa mudança ocorrida no período pós-guerra, uma vez que, de uma 
posição na qual o abuso era dificilmente reconhecido, principalmente por estar contido 
dentro da esfera impenetrável da família, passou-se a um posicionamento em que é definido 




No entanto, nos anos 80 e 90 surgiu uma nova agenda moral que desafiou a idéia 
dessa dependência em relação ao Estado. Esse foi um desenvolvimento chave, advindo da 
preocupação sobre o peso que essa parcela ‘não-produtiva’ da população exerceria sobre os 
caixas públicos. Essa mudança correspondia a uma renovada ênfase na função da família e 
da comunidade em cuidar de seus membros.  
Uma dimensão fundamental nessa discussão refere-se ao processo de criminalização 
da violência contra o idoso. Nesse processo de emergência da velhice enquanto problema 
social e do idoso como ator político a violência sofrida pelos velhos passou a ser alvo de 
interesse público, e seu enfrentamento levou à constituição de movimentos sociais e à 
reivindicação pela criminalização das práticas violentas. No Brasil, uma das expressões do 
reconhecimento da violência sofrida pelos idosos e da sua criminalização foi a criação das 
delegacias de proteção ao idoso12.  
Para Biggs et al. (1995), a popularização da abordagem do abuso de idosos que 
parte da ótica da violência contra as mulheres foi a responsável por estender ao abuso de 
idosos a criminalização reivindicada pelas feministas em relação ao abuso cometido pelos 
maridos contra suas mulheres. Segundo os autores, os Estados Unidos estiveram entre os 
primeiros países a endereçar políticas sociais ao abuso e à negligência de idosos. Isso 
ocorreu ao mesmo tempo em que o país começou a considerar o abuso de crianças e a 
violência doméstica contra mulheres como questões significativas. As políticas americanas 
tiveram seu debate essencialmente focado na idéia da criminalização, o que, para os 
autores, acarreta uma série de problemas. Biggs et al. consideram que essa abordagem 
voltada à criminalização polariza complexos problemas interpessoais, levando o conflito a 
uma instância adversarial que pode prejudicar serem encontradas soluções de longo prazo 
para o problema. Além disso, a criminalização incluiria os conflitos num terreno legal de 
tomada de ação, que, inclusive, aumentaria a relutância de profissionais e vítimas em relatar 
o abuso ocorrido.  
Independentemente de problemas que a criminalização possa acarretar ao 
enfrentamento do que os autores chamam de ‘abuso’ de idosos, o fato é que tratar o abuso 
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ou a violência contra os idosos como crime é uma evidente expressão da politização da 
justiça advinda na transformação da velhice num problema de interesse e intervenção 
públicos e da constituição do idoso como um ator político. 
 Tais transformações podem ser mais bem compreendidas se nos voltarmos para as 
mudanças nas representações sobre a velhice ao longo do tempo, tal como se apresentam 
nos trabalhos acadêmicos sobre o tema.  
 Debert (1999) demonstra que até a década de 60 pesquisas sobre a velhice nos 
Estados Unidos e Europa traziam uma idéia de homogeneidade nas experiências e 
problemas vividos pelos velhos das sociedades industrializadas. Assim, produziu-se a 
categoria ‘idoso’, a qual funcionava como uniformizador das representações sobre a 
velhice. Os autores apontavam para o que havia de comum na experiência de 
envelhecimento, e por isso minimizavam as diferenças de etnicidade, classe ou raça. A 
idéia era que nas sociedades industrializadas a velhice estava sempre associada à baixa 
renda e baixo status, sendo tal argumento apoiado pelos estudos antropológicos do período, 
os quais afirmavam que, ao contrário do que ocorria nas sociedades modernas, entre os 
povos tradicionais os velhos eram detentores de status social mais elevado. 
 Neste período, que vai até o final da década de 60, duas grandes teorias antagônicas 
dominavam o enfoque dos estudos sobre a velhice: 1)a teoria da atividade - a qual 
considerava que o bem-estar na velhice estaria ligado à realização de atividades 
compensatórias que mantivessem o velho sempre ativo; 2) e a teoria do desengajamento - a 
qual via a velhice como um momento de perda dos papéis sociais, e que considerava que a 
boa velhice era alcançada pelo abandono voluntário das atividades. 
Nos últimos trinta anos, ainda que tenham sido desenvolvidos muitos avanços no 
sentido de complexificar as análises sobre a experiência de envelhecimento, mantiveram-se 
os mesmos pressupostos antagônicos de pensar o tema. No debate recente, a parcela dos 
estudiosos que apresentava os idosos como ativos apontavam a impropriedade de usar a 
idade como marcador na definição das experiências vividas. Na tentativa de se oporem aos 
estereótipos ligados ao envelhecimento, os trabalhos redefiniam a experiência dos idosos e, 




pertinente, se ela não tem significado no sentido de demarcar experiências, então, em 
última instância, a velhice, em si mesma, não existe. É nesse sentido que este modelo de 
interpretação fornece instrumentos para os discursos que querem transformar o 
envelhecimento num novo mercado de consumo, na medida em que propõe o indefinido 
adiamento da velhice através uma série de técnicas e comportamentos. Esta tecnologia 
estaria ao alcance de todos, dependendo apenas da escolha correta de estilo de vida e 
formas de consumo. 
Por outro lado, os estudos recentes que remetem à antiga teoria do desengajamento 
salientam a situação de pobreza e abandono a que estariam expostos os idosos. Esta 
abordagem enfatizaria a velhice como uma fase de recolhimento frente à doença e à 
pobreza, na qual a família ainda seria a esfera que carregaria o peso de lidar com tal 
situação. Esta conjuntura de dependência e fragilidade seria a responsável por justificar as 
políticas públicas que pensam o idoso como um ser doente e isolado, que tem que ser 
sustentado pelo Estado.  
É necessário ressaltar, entretanto, que embora mantivessem os modelos antagônicos 
de pensar a velhice da fase anterior, os trabalhos pós década de 60 operavam uma revisão 
em alguns pressupostos importantes sobre o modo de ver a experiência de envelhecimento: 
1) Revisavam a idéia de que nas sociedades pré-industriais, nas quais os velhos 
conviviam com diferentes gerações na mesma unidade doméstica, a velhice era 
mais valorizada e ativa. 
2) Questionavam o pressuposto de que o bem-estar na velhice estaria diretamente 
relacionado com a intensidade de interação com a família. 
3) Problematizavam a idéia da homogeneidade da experiência de envelhecimento 
frente as diferenças de classe e etnicidade. 
Assim, como aponta Debert (1999), os teóricos, a partir dos anos 70, concordavam 
sobre a necessidade de revisar tais pressupostos, avaliando com cuidado as transformações 
pelas quais passou a velhice ao longo do século XX. Neste sentido, parte dos estudos 




envelhecimento, enquanto outra parcela se preocupou em analisar as modificações 
ocorridas no modo como a velhice foi vivida pelos idosos ao longo do tempo. 
Os estudos preocupados com as transformações estruturais, num geral, 
concordavam com o modelo estabelecido por Guillemard (1986), a qual estabeleceu três 
grandes conjuntos de transformações pelas quais passou a sensibilidade em relação ao idoso 
na França. 
1) 1945 – 1960: A velhice estava diretamente associada à pobreza. Neste período o 
debate girava em torno de fornecer meios de sobrevivência ao trabalhador velho, 
sendo a generalização das aposentadorias o que teria dado uma condição de 
identidade aos idosos ao os diferenciarem dos demais assistidos pelo Estado. 
2) 1959 – 1967: Neste período a velhice passou a ser associada solidão e 
marginalidade. A ênfase não mais está nos meios de sobrevivência, mas sim nas 
condições de vida do idoso – lazer, férias, serviços especiais de saúde. Esta 
mudança só pode ser compreendida ao se levar em conta a ampliação das 
camadas médias assalariadas. Os aposentados não eram mais os pobres que 
precisavam de assistência, mas eram vistos como um setor com níveis potenciais 
de consumo bastante altos. Essa maneira de encarar a velhice é representada 
pela idéia de Terceira Idade. 
3) 68 – Atual: Uma nova sensibilidade é desenvolvida, vendo a velhice como um 
período em que o trabalho é ilegítimo por ser a aposentadoria precária ou o 
desemprego a condição de cada vez maior número de indivíduos que estão na 
pré-aposentadoria. 
O ramo de estudos que se preocupava com as representações dos atores sociais 
sobre a velhice, em como ela era vivida pelos idosos, é representado pelo trabalho de Ariès 
(1983) sobre os setores médios e burgueses franceses. Ele também divide as transformações 
ocorridas na experiência de envelhecimento em três grandes fases: 
1) Na primeira fase, que é composta pelos nascidos em meados do século XIX, a 




de atividades e mudanças no estilo de vida e costumes. Os indivíduos eram 
uniformizados através de roupas e adornos que os acompanhariam até o final de 
suas vidas, sendo difícil diferenciar a faixa etária das mulheres após os 40-50 
anos, e dos homens após os 50 – 60 anos. 
2) Na segunda fase, representada pelos filhos da geração anterior, a experiência de 
envelhecimento era totalmente diferente daquela vivida pelo período anterior. 
Essa geração, vista como ‘geração do progresso’, via nos avanços tecnológicos a 
facilidade que os permitia viver a velhice sem incômodos. A possibilidade de 
manutenção de todas as atividades era real e só dependia da escolha individual, 
não havendo motivo para a aposentadoria e para o abandono do status alcançado 
ao longo da vida. 
3) A terceira fase, formada pelos nascidos entre 1910 e 1920, é marcada pela 
simpatia com a idéia da aposentadoria. Essa geração é a que aproveita a ‘terceira 
idade’, e é nesse período que se desenvolve um mercado específico para essa 
população, bem como a formação de profissionais especializados nesse campo. 
Segundo o autor, nesse momento o dinheiro dos idosos é colocado em 
circulação através do surgimento de uma série de atividades especificas, as quais 
intensificam a segregação dos idosos agrupando-os em ‘guetos’. Ariès considera 
que, mais que a pobreza e a miséria, a segregação é o maior problema dos idosos 
atualmente. 
Desse modo, os trabalhos do período revisaram uma série de pressupostos 
associados ao modo de pensar a velhice. A correspondência negativa entre modernização e 
envelhecimento foi revista, inclusive através de análises das sociedades primitivas, as quais 
afirmavam não ser necessariamente melhor a posição ocupada pelos idosos em tais povos. 
A associação da velhice com uma posição econômica desprivilegiada, bem como com o fim 
do trabalho, também teve de ser reconsiderada diante da complexidade que as formas de 
envelhecimento assumiram nas sociedades ocidentais. Essa desconstrução dessa série de 
significados associados à velhice se deu também em relação a qual o papel da família para 




Dentre as pesquisas que se dedicam à avaliação da importância das relações 
familiares em relação à velhice podemos encontrar duas abordagens antagônicas. De um 
lado encontram-se os trabalhos que enfatizam as relações familiares como fundamentais na 
assistência do idoso, e depositam na intensidade dessas relações as expectativas em relação 
ao sucesso do processo de envelhecimento.13 Na outra direção estão os estudos que 
justamente desconstroem essa idéia. Esses estudos apostam que a convivência num 
ambiente heterogêneo e a segregação espacial dos idosos, através da qual é possível ampliar 
sua rede de relações e aumentar o número de atividades desenvolvidas, são os fatores para 
se alcançar a satisfação na velhice. As novas formas de sociabilidade não seriam substitutas 
das relações familiares, mas corresponderiam a outras esferas de relações. De qualquer 
maneira, a principal dificuldade em tentar avaliar o bem-estar na velhice é a ausência de 
medidores eficazes, ou seja, nas relações familiares ou comunitárias o difícil é estabelecer o 
que é um envelhecimento bem sucedido e como isso pode ser medido (DEBERT, 1999). 
Todo esse processo de desconstrução que marcou a produção acadêmica pós década 
de 60 trouxe, também por meio de trabalhos etnográficos, novas dimensões que deveriam 
ser inseridas no debate sobre a velhice de modo a contemplar toda sua heterogeneidade. As 
experiências de envelhecimento só teriam sentido se pensadas dentro da especificidade do 
grupo estudado, se considerando as diferenças de classe, etnicidade e etc. 
Recentemente, a dissolução da velhice como experiência homogênea suscitou, mais 
uma vez, duas reações antagônicas. De um lado aqueles que vêem a velhice como um 
problema em si mesmo, e que por isso está acima de outras características étnicas e 
socioeconômicas. Essa abordagem propõe novos recortes, os quais dividam os velhos em 
diferentes grupos de acordo com a idade e nível de independência funcional. De outro estão 
os que continuam afirmando a idade como um marcador equivocado das vivências dos 
indivíduos. Dessa perspectiva, os estereótipos que consideram a velhice como um período 
de retraimento marcado pela doença e pela pobreza não têm fundamento. A idéia é que se 
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caminha para uma sociedade ‘unietária’, a qual não se guiará por marcadores de ordem 
cronológica e pela idéia de estágios de desenvolvimento.14 
 A presença de discursos antagônicos que marcam o debate contemporâneo sobre o 
envelhecimento não pode ser desconsiderada. É necessário atentar para isso quando se 
busca entender as mudanças ocorridas na família e nas relações entre gerações. Há sempre 
o lado do discurso que tende a apoiar a não materialidade da velhice, eu seja, que aponta a 
idade como um marcador ineficiente da experiência dos indivíduos e que por isso, se 
levado ao limite, nega a própria idéia de velhice. Essa abordagem acabou por informar a 
parcela da linguagem pública que se empenhou em transformar a velhice num mercado 
consumidor. A ênfase está na tecnologia colocada à disposição do individuo para que ele 
adie indefinidamente seu processo de envelhecimento, sendo tudo apresentado como uma 
simples questão de escolha por hábitos e consumo corretos. Do outro lado se posicionam 
aqueles empenhados em denunciar o abandono, pobreza e desamparo a que são expostos os 
idosos. Esta abordagem enfatiza a situação de dependência e fragilidade que levam à 
formulação de políticas públicas que pensam o idoso como um ser doente e isolado, e 
também legitimam as reivindicações frente ao Estado, principalmente pelo direito à 
aposentadoria.  
 
A APOSENTADORIA E O ENVELHECIMENTO 
 O direito à aposentadoria é uma questão central a ser discutida quando se fala em 
envelhecimento. A criação desse direito representa uma nova forma de conceber a velhice, 
advinda de uma série de transformações sofridas pela sociedade. Essas mudanças levaram à 
criação de instituições que tenderam a substituir a família na assistência das gerações mais 
velhas. 
 A questão da aposentadoria começou a se evidenciar quando a primeira geração de 
operários começou a envelhecer. Neste período, por volta da segunda metade do século 
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XIX, a velhice era associada à invalidez e à incapacidade de produzir. Assim, tratava-se de 
saber o que fazer com aqueles que, devido à idade, não podiam mais garantir sua 
sobrevivência através do trabalho. A discussão girava em torno de definir quem arcaria com 
a responsabilidade em tratar o velho, se a família ou e empresa. 
 Somente no final do século XIX é que a aposentadoria entrou na pauta de 
reivindicações dos assalariados. Segundo Morrison (1986), ao falar do contexto norte-
americano, a crença no declínio da capacidade produtiva dos trabalhadores mais velhos, 
desde meados do século XIX, foi um dos fatores que impulsionou a ideologia que atribuía 
ao governo a responsabilidade de garantir a segurança de renda aos assalariados15. Muitos 
estereótipos negativos em relação à capacidade de trabalho dos mais velhos foram sendo 
construídos, os quais desempenharam um papel importante no posterior processo de 
desenvolvimento de políticas de aposentadorias. 
 Na França o sistema obrigatório de aposentadoria surgiu entre 1928 e 1930, sendo 
sua generalização a todas as categorias profissionais alcançada em 1945. Nos Estados 
Unidos as primeiras medidas no sentido de desenvolver uma política de aposentadoria 
surgiram nos anos 30, em resposta à grande depressão. Foi também no pós-guerra, por volta 
de 1945, que o sistema se expandiu à todas as categorias de trabalhadores. 
 Embora a aposentadoria desse a possibilidade de autonomia aos idosos, a luta pela 
sua obtenção não representava um desejo de independência financeira dos mais velhos em 
relação aos filhos. Ainda que o direito à aposentadoria assegurasse, mesmo que 
precariamente, algum meio de subsistência independentemente do auxílio da família, essa 
conquista não implicou no enfraquecimento das relações familiares. Ao contrário, a renda 
obtida pelo idoso através da aposentadoria era uma maneira de contribuir para o sustento e 
subsistência de toda a família. 
 De todo modo, fica evidente que com a ampliação das camadas médias assalariadas 
a luta pela aposentadoria ganhou força, se estendendo a uma série de outros setores sociais 
e profissionais que antes não eram previstos. Como já tratado, houve um período em que 
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velhice e pobreza eram associadas, sendo a aposentadoria a forma de garantir meios de 
subsistência ao velho pobre. Com a industrialização e a ampliação do trabalho assalariado, 
a aposentadoria passou a ter a função de assegurar não somente a velhice dos pobres, mas 
também de setores médios que tinham nas associações e sindicatos importantes aliados na 
luta por melhores condições de aposentadoria. 
 Assim, foi formada uma gama de instituições e agentes especializados no 
envelhecimento, dentre eles os especialistas em geriatria, gerontologia, os fundos de 
pensão. Esse sistema, com função especifica de tratar da velhice, se inseriu entre as 
gerações na família de modo a se distinguir totalmente das outras instituições destinadas a 
tratar da pobreza em geral. Como já dito, a associação velhice e pobreza foi desfeita, e a 
aposentadoria e o sistema de tratamento voltado paro o idoso não mais se direcionavam 
apenas os velhos pobres. Neste contexto, em que surge a idéia de ‘terceira idade’, as 
medidas voltadas aos idosos passam de um alcance individual e isolado para uma 
preocupação pública. Neste momento é que as políticas voltadas aos idosos passam a não se 
preocupar somente com seus meios de subsistência, mas também com suas atividades 
culturais, de lazer e etc. A aposentadoria, antes pensada como uma fase de recolhimento, 
passa a ser vista como um período de atividades, como a etapa da vida mais propícia para a 
realização de planos deixados de lado ao longo da vida. 
 Entretanto, reduzir a invenção da terceira idade à atuação dos profissionais 
especializados no cuidado com a velhice seria um equivoco. 
 “Essas novas representações corresponderam à demanda por novas formas de 
gestão da velhice que resultaram, conforme assinala Lenoir, de transformações nas 
relações entre as gerações. Tais transformações estiveram ligadas, por sua vez, a 
mudanças no modo de reprodução social e na posição do grupo doméstico no interior dos 




 Faz-se necessário, nesse momento, situar a questão do direito à aposentadoria no 
contexto brasileiro16. A previdência social no Brasil se instituiu nos anos 30, marcada por 
duas importantes características: 
1) Promoveu a inclusão aos direitos sociais mediante o critério da inserção no mercado 
de trabalho. 
2) Expandiu-se de acordo com a importância de certos setores econômicos e com a 
capacidade de mobilização e reivindicação das categorias de trabalhadores. 
Neste período, a aposentadoria não estava diretamente relacionada a um direito 
obtido em função da entrada em determinada faixa estaria, mas sim como uma forma de 
garantir o sustento na velhice a partir da contribuição ao longo dos anos de trabalho. Era, 
portanto, a aposentadoria por tempo de serviço, conseguida através da comprovação da 
contribuição dada aos institutos previdenciários. Essa forma de aposentadoria diferenciava 
os trabalhadores entre os que possuíam e os que não possuíam alguma forma de sistema de 
previdência. Nesses sistemas, os trabalhadores dividiam-se em categorias profissionais, 
tendo cada uma seu próprio instituto de aposentadoria e pensão.  
A criação do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), em 1966, marca a 
unificação desses sistemas. Essa unificação rompeu com o modelo corporativista que 
dividia os trabalhadores em diversas categorias profissionais, representando uma tendência 
de homogeneização dos benefícios e de universalização do direito à aposentadoria.  
No entanto, foi principalmente a partir da década de 80 que a questão dos direitos 
dos idosos ganhou força no Brasil. Essa década esteve sensivelmente marcada pela 
transformação do idoso em novo ator político no país. Isso se deu, em certa medida, pela 
nova ênfase dada ao tema na constituição de 1988, momento a partir do qual a questão da 
velhice e principalmente da violência contra o idoso tornaram-se temas importantes para a 
formulação de políticas públicas. Esse momento é marcado pela preocupação da sociedade 
brasileira com o reconhecimento dos direitos sociais de um modo geral, especialmente em 
relação à violência e às minorias discriminadas. A idéia era que a universalidade dos 
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direitos só poderia ser conquistada se a luta pela democratização da sociedade contemplasse 
as formas de opressão específicas que incidiam em cada grupo desfavorecido.  
Conforme aponta Debert (2001), foi nesse período que o combate à violência contra 
o idoso passou a ser alvo de ações governamentais. A preocupação da sociedade brasileira 
em relação à distribuição da justiça e à consolidação dos direitos sociais, juntamente como 
empenho de grupos do governo e da sociedade civil, configuraram o contexto de 
surgimento de políticas públicas especialmente voltadas à população mais velha. Dentre 
essas políticas podemos destacar, no estado de São Paulo, a criação das Delegacias de 
Política de Proteção ao Idoso17 e do Grupo de Atuação Especial de Proteção ao Idoso 
(GAEPI) do Ministério Público. 
 
 POLÍTICAS DE PROTEÇÃO AO IDOSO 
A criação do GAEPI data de 1997, e é fruto da atuação de outro grupo do ministério 
público, o GAPI (Grupo de Atuação de Proteção ao Idoso). O GAPI tinha como 
responsabilidade reprimir os crimes contra os idosos institucionalizados, ou seja, aqueles 
que se encontravam em clínicas ou asilos. A criação desse grupo especial tornou-se 
evidente, principalmente, após uma grave denúncia de maus-tratos numa clínica. As 
dificuldades na investigação desse caso, bem como a ausência de infra-estrutura e formato 
adequados para o encaminhamento de tais denúncias estiveram entre os fatores que levaram 
à criação do grupo. No entanto, quando em funcionamento, o grupo se surpreendeu ao 
constatar que não era somente dentro das instituições que os idosos sofriam abusos, mas 
também dentro das próprias famílias. Assim, o grupo teve suas funções ampliadas, 
ganhando um formato adequado à apuração de crimes ocorridos em outras esferas que não 
só as instituições.  
É evidente que a idéia de violência contra o idoso, a qual foi inicialmente pensada 
no desenvolvimento dessa política pública, referia-se somente aos abusos cometidos no 
espaço público. A necessidade de complexificar esta idéia está presente nos trabalhos de 
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autores dedicados a pensar a violência contra o idoso e a as instituições criadas para 
combatê-las. Tais autores têm revisado a oposição entre solidariedade pública – na qual a 
ênfase está na atuação do Estado através de políticas públicas; e solidariedade privada – em 
que é salientada a relação entre gerações na família, diferenciando mais precisamente os 
campos no qual a violência é praticada. Esses estudiosos consideram que a violência é 
perpetrada em três domínios distintos: 1)os domínios privados, referentes aos lares nos 
quais o abuso é cometido por familiares e cuidadores; 2) os domínios semi-públicos, que 
indicam os abusos em clínicas e asilos; e 3) os domínios públicos, representados pela 
discriminação sofrida pelos idosos em serviços oferecidos ao público em geral (DEBERT, 
2001). 
Assim, todo enfoque da mídia, bem como daqueles interessados na defesa dos 
direitos dos idosos, se direcionava à violência existente nos domínios públicos e semi-
públicos. Do mesmo modo, o Grupo de Atuação Especial de Proteção ao Idoso do 
Ministério Público pensava ter nesses espaços seu foco de atuação, e se surpreendeu ao 
perceber que a grande maioria dos casos que tinha que solucionar referia-se aos abusos 
cometidos nos espaços privados, pelos próprios familiares e conhecidos do idoso. Essa 
surpresa se deu também nas Delegacias Polícia de Proteção ao Idoso, como veremos a 
seguir. 
A primeira delegacia do Idoso surgiu na cidade de São Paulo em 1992, num 
contexto político-social que deu as condições para o seu aparecimento18. O período que 
envolveu o final da década de 70 e início da década de 80 foi caracterizado pelo avanço dos 
movimentos populares, greves e manifestações contra o regime militar. Assim, os governos 
eleitos democraticamente em 1982 buscavam estabelecer novas formas de interlocução com 
os movimentos sociais, momento em que se originam condições para a articulação de 
políticas públicas relacionadas à assistência e bem-estar.   
Foi nesse contexto que, em 1983, o governador eleito Franco Montoro cria o Fundo 
Social de Solidariedade do Estado de São Paulo (FUSSESP), dirigido pela primeira dama 
do estado. Na realidade, o Fundo Social já existia no estado desde 1968, mas não como 
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uma instituição do governo. No governo Orestes Quércia se iniciou a discussão sobre a 
necessidade do FUSSESP ser o órgão articulador e avaliador das políticas sociais do 
governo do estado. A partir do governo Fleury, em 1990, o Fundo Social passa a definir a 
política social do governo, especialmente aquela voltada para o idoso e o deficiente. 
Assim, em 1991 foi criado o “Programa de Atendimento à População Idosa”. Este 
programa contava com 11 secretarias de estado, dentre as quais a de saúde e segurança 
pública, e a intenção era que cada uma desenvolvesse uma política voltada especialmente 
para o idoso. Segundo a coordenadora do FUSSESP na época, a criação desse programa 
teria sido uma resposta às reivindicações feitas pelos idosos durante a campanha eleitoral 
de 1990, as quais seriam lideradas pela cobrança por uma delegacia especializada no 
atendimento ao idoso. Além disso, a justificativa para a criação do programa também se 
referia ao grande número de idosos não só no estado de São Paulo como em toda a 
sociedade brasileira (JUVÊNCIO E BAPTISTA, 1994).  
Desse modo, a Delegacia de Proteção ao Idoso surgiu sob coordenação do Fundo 
Social de Solidariedade, como uma das ações do Programa de Atendimento à População 
Idosa. Em 1991, o FUSSESP apresentou ao governo do estado a idéia da criação da 
delegacia, surgindo então a “1ª Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso”. Em 1992, 
após um ano de funcionamento, a delegacia passa a se chamar “Delegacia de Polícia de 
Proteção ao Idoso”. Com essa mudança, a delegacia passa a pertencer à secretaria de 
segurança pública, não sendo mais diretamente ligada ao FUSSESP. Depois desta primeira 
delegacia criada na capital paulista, outras unidades foram criadas no interior, alcançando 
11 unidades espalhadas pelo estado. 
A partir do governo Covas (1995), a coordenação do Programa de Atendimento à 
População Idosa passou do FUSSESP para a secretaria de Saúde do Estado. O Fundo Social 
ficou responsável por coordenar apenas o SOS Idoso, organização criada no mesmo 
momento e nas mesmas condições da Delegacia Especializada. Foi durante o governo 
Mário Covas que as delegacias do Idoso foram fechadas, restando atualmente apenas uma 
unidade na cidade de São Paulo e outra em Guarulhos. A justificativa do governo foi que a 




outras delegacias, motivo pelo qual era injustificável o deslocamento de funcionários de 
repartições consideradas prioritárias (JUVÊNCIO E BAPTISTA, 1994).  
Vale ressaltar que o formato das Delegacias do Idoso foi inspirado no sucesso 
obtido pelas Delegacias de Defesa da Mulher, criadas no estado de São Paulo em meados 
da década de 80. No entanto, a experiência das delegacias especializadas no atendimento de 
mulheres se espalhou por todo o país, se firmando como a principal política pública voltada 
à defesa do público feminino. O sucesso obtido pela iniciativa pode ser relacionado à 
atuação dos grupos feministas, os quais, atuantes não só no processo de criação das 
delegacias, seguem denunciando a violência e discriminação que incide sobre as mulheres.  
Em relação ao seu funcionamento, Debert (2001) demonstra, a partir de pesquisa 
realizada na Delegacia do Idoso de São Paulo, que essas delegacias se assemelhavam muito 
às Delegacias de Defesa da Mulher no que se referia ao perfil daqueles que eram 
denunciados. Como nas DDMs, na delegacia do idoso a grande maioria das ocorrências 
tinha como indiciado algum parente da vítima. O número de denuncias de idosos contra 
seus familiares foi surpreendente para os agentes da Delegacia do Idoso, os quais, como 
ocorreu em relação ao GAEPI do Ministério Público, esperavam combater a violência 
perpetrada por instituições e serviços públicos. Além disso, a semelhança entre as duas 
especializadas seguia em relação à desproporção entre o número de boletins de ocorrência 
registrados e o número de inquéritos instaurados. Em geral, as vítimas não queriam a 
punição de seus agressores por se tratarem de seus próprios parentes, e por isso não davam 
prosseguimento aos procedimentos policiais. 
Embora existissem tais semelhanças, podiam ser sentidas também diferenças 
importantes entre as delegacias de Idosos e de mulheres. Na Delegacia do Idoso os 
acusados eram, em geral, parentes consangüíneos das vítimas, especialmente filhos. Já nas 
Delegacias da Mulher a maioria dos acusados eram parentes afins, principalmente maridos 
e companheiros. Uma questão importante é que o grande número de maridos denunciados 
pelas mulheres já era esperado pelos agentes da polícia e pelos idealizadores das DDMs. As 
delegacias de mulheres foram criadas com a finalidade de combater justamente este tipo de 




famílias das vítimas surpreendeu grandemente os agentes, contrariando as expectativas 
daqueles que haviam formulado essa política pública. Assim, a violência contra o idoso 
revelou-se como uma nova manifestação da violência doméstica, e as delegacias do Idoso, 
como as DDMs, passaram a ser responsáveis por conciliar as partes envolvidas19.   
Neste sentido, Debert (2001) mostra como a construção dessa nova categoria de 
crimes, a ‘violência doméstica’, operou uma renovação no papel da família, a qual não mais 
pode ser pensada como o espaço de proteção e amparo. A família não é mais vista como a 
instância privilegiada e inquestionável de cuidado dos membros mais velhos, como espaço 
privado e impenetrável. Houve um amplo processo de politização da justiça, através do 
qual se exigiu que o Estado se posicionasse frente às situações de violência sofridas pelas 
minorias discriminadas, inclusive dentro das famílias. No entanto, o que se verifica é que, 
na contramão dessa politização da justiça, tem sido operada também a judicialização das 
relações sociais, através da transformação da relação entre família e Estado. 
O que a emergência da categoria ‘violência doméstica’ expressa em relação aos 
idosos é uma nova maneira de lidar com essa parcela da população, na qual o Estado 
devolve às famílias a responsabilidade de cuidar dos seus membros, mas agora de maneira 
diferente. Não se trata de reproduzir o modelo de ‘família patriarcal’ impenetrável, ou seja, 
de ‘privatizar’ situações de violência que os movimentos sociais já trataram de denunciar e 
transformar em questões públicas. Nessa nova relação entre família e Estado o último 
‘reprivatiza’ as questões políticas na medida em que as devolve para uma família vista 
como um espaço de deveres definidos, os quais devem ser estimulados e reforçados pelas 
instituições e políticas públicas. Assim, nos casos representados pela ‘violência doméstica’, 
vítimas e acusados são vistos como cidadãos falhos, incapazes de exercer os direitos já 
adquiridos. As causas dos crimes são entendidas como conseqüência da incapacidade dos 
membros da família em assumir seus papéis, e por isso as instituições passam a ter a função 
de reforçar e incentivar seu cumprimento. É nesse sentido, a violência contra o idoso, 
                                                           
19
 Esse papel conciliador das delegacias especializadas também foi sentido pelos agentes do GAEPI.  95% dos 
casos que atendiam envolviam relações familiares e eram solucionados através de audiências conciliatórias 





revelada como mais uma expressão da violência doméstica, tem nas ações da delegacia 
especializada e do grupo especial do ministério público esta mesma atuação, a qual Debert 
chamará de ‘reprivatização das questões políticas’.   
Grande parte do interesse dessa dissertação se deve, sem dúvida alguma, ao fato da 
quase totalidade das delegacias do Idoso do estado de São Paulo ter sido fechada.  Essa 
conjuntura faz dos distritos policiais comuns e das delegacias da Mulher os hoje 
responsáveis por atender as demandas do público Idoso no estado.  
Minha proposta foi investigar o modo pelo qual os agentes dos distritos comuns e 
das delegacias da mulher compreendiam as relações violentas envolvendo idosos, bem 
como qual o perfil das denúncias e de seus envolvidos. Constatou-se nas duas delegacias 
que a maioria das denúncias refere-se ao crime de ameaça, e envolvem acusados da família 
ou do convívio próximo da vítima. No distrito policial comum a grande surpresa referiu-se 
ao grande número de homens denunciando seus familiares, contrariando uma interpretação 
da violência doméstica que coloque mulheres e crianças como suas vítimas exclusivas. 
Além disso, a presença de denuncias de homens contra mulheres revela as múltiplas 
masculinidades e feminilidades postas em jogo nas relações entre gerações, as quais 
configuram uma expressão pouco discutida da violência de gênero. Além disso, se 
evidenciou o fato de que os agentes do distrito policial comum feminizavam as denúncias 
envolvendo idosos, ao afirmarem que tais ocorrências só seriam encontradas nas delegacias 
da mulher.  Os agentes negavam a existência de denúncias envolvendo idosos e seus 
familiares no distrito, considerando tais ocorrências preocupação exclusiva das delegacias 
especializadas em atendimento de mulheres.  
Já na delegacia da mulher investigada, quando questionados sobre casos que 
envolvessem idosos, os agentes logo evocavam o crime de maus-tratos, expressando uma 
imagem do velho como um ser dependente, sem autonomia funcional. No entanto, o perfil 
dos idosos que recorre às duas delegacias investigadas, conforme constatei ao analisar a 
documentação, não corresponde a essa imagem. As denúncias referem-se principalmente os 
crimes de ameaça e lesão corporal, na maioria das vezes contra os maridos – na DDM, e os 




delegacia e a imagem que os policiais têm dessa vítima, e daí o porquê de afirmarem não 
haver denúncias envolvendo idosos: realmente não existem denúncias desse idoso, 
dependente, sem autonomia. Esse idoso, bem como o crime de maus-tratos, raramente 
chega ao conhecimento público ou da polícia.  





O CAMPO: A CIDADE, AS DELEGACIAS E OS AGENTES 
De modo a alcançar os objetivos propostos nesse trabalho a investigação voltou-se 
para a Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas/SP e o 3º. Distrito Policial da 
mesma cidade.  A pesquisa, de metodologia qualitativa, compreendeu a análise da 
documentação produzida pelas delegacias e a observação de comportamentos no ambiente 
policial.  
A etapa referente à análise da documentação envolveu a coleta de dados dos 
boletins de ocorrência20. Estas informações foram dispostas em um banco de dados que 
permitiu a elaboração das tabelas e gráficos apresentados neste trabalho. Estes dados 
revelaram o perfil social das vítimas e dos acusados nas ocorrências, além de uma noção 
mais aprofundada da relação entre eles.  
A observação de comportamentos no ambiente policial compreendeu tanto a 
dinâmica dos trabalhos desenvolvidos na instituição como o atendimento dado pelos 
funcionários ao público que recorre à polícia. Além disso, conversas e entrevistas informais 
são parte integrantes da etnografia empreendida. Como afirma Mingardi (1992), “Talvez o 
método mais interessante [para conhecer a polícia] fosse registrar seus atos no dia-a-dia, 
deixando que as informações fluíssem em conversas informais e na observação.” (p.2). E 
foi essa a opção metodológica adotada neste trabalho: vivenciar o cotidiano do ambiente 
policial e deixar que as informações surgissem das dinâmicas observadas. Assim, foi 
possível presenciar atendimentos, observar a relação entre os agentes, estabelecer conversas 
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 A intenção inicial era pesquisar também os termos circunstanciados de ocorrência (TCs), que são registros 
que substituem o boletim de ocorrência para os crimes e contravenções regulamentados pela lei 9.099/95, a 
qual criou os Juizados Especiais Criminais (JECRIMs). No entanto, ao analisar a documentação, percebi que 
os registros de tais delitos não estavam mais sendo feitos em formato de TC, mas novamente como BO. 
Segundo os funcionários, o TC só é registrado quando vítima e indiciado chegam juntos à delegacia, uma vez 
ser um relato mais detalhado da ocorrência o qual já é diretamente enviado ao fórum, sem a instauração de 
inquérito. Estudos recentes sobre os JECRIMs e sobre a dinâmica das delegacias mostram que o 
procedimento adotado no cotidiano policial é registrar um BO no primeiro momento da queixa, e depois, com 
o desdobramento do caso e o depoimento das partes envolvidas esse BO é transformado em TC. Os 
pouquíssimos TCs arquivados nas delegacias estudadas diziam respeito a desacato à autoridade, não havendo 
outros termos arquivados para a realização da pesquisa. Os BOs, que são registrados em quatro vias, têm a 





com os mesmos e, partindo das percepções obtidas nessas situações, perceber a maneira 
como o DP e a DDM investigadas compreendiam a violência contra o idoso e como essa 
apreensão se distanciava dos dados sobre a violência denunciada pelos velhos. 
A CIDADE DE RIO DAS PÉTALAS  
A cidade de Rio das Pétalas tem pouco mais de 180 anos e localiza-se no interior do 
estado de São Paulo, distando cerca de 200 km da capital paulista. A população conta com 
pouco mais de 180 mil habitantes, dos quais 11,63% têm 60 anos ou mais21. A tabela e o 
gráfico a seguir mostram a distribuição da população de homens e mulheres de acordo com 
a faixa etária: 
Quadro 1 – Distribuição etária da população do município de Rio das Pétalas/ SP 
faixa etária mulheres homens 
0 a 4 9468 9917 
5 a 9 9600 9756 
10 a 14 10213 10413 
15 a 19 11072 11176 
20 a 24 12484 12988 
25 a 29 12688 13652 
30 a 34 11234 11794 
35 a 39 9996 10116 
40 a 44 9561 9546 
45 a 49 8524 8462 
50 a 54 7043 6784 
55 a 59 5924 5465 
60 a 64 4662 4122 
65 a 69 3867 3314 
70 a 74 3270 2504 
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Gráfico 2 – Pirâmide etária da população do município de Rio das Pétalas/SP 
 
Fonte: Fundação Seade – dados referentes ao ano de 2006. 
A cidade possui uma delegacia seccional de polícia, três Distritos Policiais comuns 
e uma Delegacia de Defesa da Mulher, além das delegacias especializadas em investigação 
sobre entorpecentes e de investigações gerais.  
A delegacia da mulher se localiza muito próxima ao centro da cidade, sendo 
responsável pelas denúncias das mulheres de todo o município. O 1º. Distrito Policial fica 
numa região composta de bairros de classe média, e é o distrito responsável por abrigar os 
plantões policiais. As delegacias do município fecham entre 17h e 18h, e após esse horário 
os registros tem de ser feitos no plantão, de modo a serem encaminhados posteriormente ao 
distrito responsável pela região da ocorrência22. O 2º. Distrito localiza-se no centro da 
cidade, e também é responsável essencialmente por bairros de classe média e pela região 
central. O 3º. Distrito, no qual foi realizada a pesquisa, se localiza num bairro pobre e é o 
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 Embora ocorram somente no 1º. Distrito os plantões contam com funcionários de todas as delegacias. 
Existe uma escala de plantões noturnos que libera do trabalho diário nos distritos de origem o funcionário que 




que tem a maior e mais heterogênea área sob sua responsabilidade. Este distrito se ocupa 
das ocorrências de bairros de classe alta, classe média, bairros pobres e da área rural23.  
A tabela24 abaixo se refere aos dados sobre a criminalidade registrada pelo 
município no ano de 2005: 
Quadro 2 – Total de ocorrências policiais registradas no município em 2005. 
Variável n.ocorrências 
 Número de Ocorrências Policiais 19.915 
Total de Ocorrências Policiais Não-Criminais 4.157 
Total de Ocorrências de Crimes 15.162 
 Total de Ocorrências de Crimes Contra a Pessoa 6.347 
 Ocorrências de Homicídio Culposo 49 
 Ocorrências de Homicídio Doloso 35 
 Ocorrências de Lesão Corporal Culposa 1.897 
 Ocorrências de Lesão Corporal Dolosa 1.866 
 Ocorrências de Tentativa de Homicídio 42 
 Ocorrências de Outros Crimes Contra a Pessoa 2.458 
 Total de Ocorrências de Crimes Contra o Patrimônio 7.166 
 Ocorrências de Estelionato 465 
Ocorrências de Extorsão Mediante Sequestro - 
 Ocorrências de Extorsão Outras 24 
Ocorrências de Furto Consumado 2.787 
Ocorrências de Furto Tentado 143 
Ocorrências de Furto de Veículos Consumado 703 
Ocorrências de Furto de Veículos Tentado 31 
Ocorrências de Furto Qualificado Consumado 941 
Ocorrências de Furto Qualificado Tentado 74 
Ocorrências de Roubo Consumado 1.050 
Ocorrências de Roubo Tentado 102 
Ocorrências de Roubo de Veículos Tentado 14 
Ocorrências de Roubo de Veículos Consumado 162 
Ocorrências de Roubo Seguido de Morte (Latrocínio) 2 
Ocorrências de Outros Crimes Contra o Patrimônio 668 
Total de Ocorrências de Crimes Contra a Incolumidade Pública 484 
Ocorrências de Tráfico de Entorpecentes 166 
Ocorrências de Uso de Entorpecentes 271 
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maior dedicação. A classificação feita não foi orientada por nenhuma referência teórica especializada, mas sim 
por categorias de classificação que podem ser entendidas como ‘nativas’. Os agentes dos distritos pesquisados, bem como 







Ocorrências de Outros Crimes Contra a Incolumidade Pública 47 
Total de Ocorrências de Crimes Contra os Costumes 118 
Ocorrências de Estupro Consumado 9 
Ocorrências de Estupro Tentado 6 
Ocorrências de Atentado Violento ao Pudor 29 
Ocorrências de Outros Crimes Contra os Costumes 74 
Total de Ocorrências de Contravenções Penais 596 
 
A tabela traz as informações referentes ao número total de ocorrências registradas 
no conjunto das delegacias da cidade no ano de 2005. O município registrou, neste ano, 
19.915 ocorrências, das quais 4.157 foram ocorrências não-criminais. Verifica-se que o 
total de crimes contra o patrimônio (7.166 ocorrências) supera o total de crimes contra a 
pessoa (6.347 ocorrências). Do total de crimes contra a pessoa a principal categoria 
denunciada é a de lesão corporal culposa (1.897 ocorrências), seguida de perto pela lesão 
corporal dolosa (1866 ocorrências). As ocorrências de ameaça, uma das que mais aparece 
na documentação analisada nessa pesquisa, estão contempladas na categoria ‘Ocorrências 
de Outros Crimes Contra a Pessoa’, que contou com 2458 ocorrências. Também fazem 
parte desta categoria, dentre outros, os crimes de calúnia, difamação e injúria, estes que 
aparecem com bastante freqüência nos dados analisados para a elaboração deste trabalho.  
Vale ressaltar que os dados sobre a criminalidade expressos na tabela incluem as 
ocorrências registradas na Delegacia de Defesa da Mulher do município. Essas delegacias 
têm sob suas atribuições investigar somente os ‘crimes contra a pessoa’ com vítima mulher 
ou menor de 18 anos.  
Sobre as delegacias que foram campo de investigação desse trabalho - a Delegacia 
de Defesa da Mulher e o 3º Distrito Policial – a pesquisa permitiu obter o dado sobre o total 
de ocorrências registradas em cada uma delas num período estipulado. Na Delegacia da 






Quadro 3 – Ocorrências registradas na Delegacia da Mulher de Rio das Pétalas em 
2006. 
Delito n.ocorrências % 
Ameaça 645 29% 
Lesão Corporal Dolosa 582 26% 
Vias de fato 210 9% 
Injúria 186 8% 
Preservação de Direitos 159 7% 
Ato Infracional 75 3% 
Averiguação 57 3% 
Suicídio 48 2% 
Calúnia 39 2% 
Comunicação de fato 39 2% 
Desentendimento 30 1% 
Difamação 30 1% 
Desaparecimento de Pessoa 27 1% 
Ato Obsceno 15 1% 
Captura de procurado 15 1% 
Maus-tratos 12 1% 
Abandono Material 9 0% 
Importunação Ofensiva ao Pudor 9 0% 
Ingestão de Medicamentos 9 0% 
Perturbação do sossego 9 0% 
Atentado Violento ao Pudor 6 0% 
Dano 6 0% 
Estelionato 6 0% 
Invasão de Domicílio 6 0% 
Outros  18 1% 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006. 
 Observa-se que boa parte das ocorrências registradas na Delegacia da Mulher está 
entre as ‘Ocorrências de outros crimes contra a pessoa’ da tabela 2, como são as ameaças, 
vias de fato e injúrias.  
 No 3º Distrito Policial as ocorrências investigadas se referiram ao ano de 2004. 





Quadro 4 – Ocorrências registradas no 3º Distrito Policial de Rio das Pétalas em 2004. 
Delito n.ocorrências % 
Outros/não criminais 474 17% 
Desinteligência 7 0% 
Queda acidental 6 0% 
Morte suspeita 3 0% 
Suicídio tentado/consumado 25 1% 
Vias de fato 10 0% 
Roubo/furto 1325 47% 
Dano 70 2% 
Apropriação indébita 12 0% 
Estelionato 33 1% 
Ameaça 178 6% 
Calúnia/difamação/injúria 35 1% 
Maus tratos 2 0% 
Lesão corporal culposa 409 15% 
Lesão corporal dolosa 179 6% 
Homicídio tentado/consumado 45 2% 
 
Fonte: Estatística anual produzida pelo 3º Distrito Policial de Rio das Pétalas – ano de 2004 
 
 Observa-se que o distrito pesquisado tem a maior parte de seus registros de crimes 
contra o patrimônio, com quase 50% das ocorrências tratando de crimes de roubo ou furto.  
 Assim, as duas delegacias investigadas apresentam diferentes perfis tanto em 
relação ao público que atendem quanto sobre os tipos de ocorrências mais registrados. Na 
DDM as vítimas são mulheres que denunciam principalmente ameaças e lesões corporais 
sofridas, e no DP os registros são, sobretudo, de roubos e furtos. É justamente o interesse 
nessas diferenças entre os perfis atendidos nas delegacias e no modo como tais diferenças 
incidem sobre as denúncias dos idosos que orientou a escolha desses dois espaços para a 
realização da pesquisa. Visando identificar quais eram os perfis das denúncias e dos 
envolvidos nas ocorrências com vítimas com 60 anos ou mais, a pesquisa voltou-se para um 






A ENTRADA EM CAMPO 
Conseguir estar em campo, para quem estuda a polícia, pode muitas vezes ser a 
maior dificuldade encontrada pela pesquisa. Observar o cotidiano policial ‘de dentro’ pode, 
por si só, ser o grande desafio a ser vencido pelo pesquisador, na medida em que o restante 
dos objetivos só pode ser alcançado a partir da entrada em campo. Esta pesquisa se deparou 
com dificuldades no acesso ao campo que merecem serem expostas. 
A primeira etapa da pesquisa de campo se realizou no 3º Distrito Policial do 
município. Realizada em duas etapas – os meses de janeiro, fevereiro e março de 2005 e 
2006, a pesquisa no DP não contou com maiores dificuldades no que se refere ao acesso ao 
ambiente policial e à documentação ali produzida.  
O Distrito Policial é comandado por uma delegada. Apresentando-me ao 
recepcionista como pesquisadora, consegui ser atendida pela delegada na terceira ou quarta 
tentativa. O recepcionista me encaminhou à sala da delegada, a qual me convidou para que 
entrasse e me sentasse, perguntando do que se tratava. Expliquei a ela os objetivos da 
pesquisa e, mesmo após tentar me convencer da inexistência dos casos que eu buscava 
investigar, autorizou a realização da pesquisa. A própria delegada me levou até a sala do 
cartório central do distrito, me apresentando aos escreventes e cartorários e pedindo que os 
mesmos me ajudassem no que fosse necessário. Tive livre acesso aos boletins de 
ocorrência, e os funcionários foram sempre muito solícitos. Eles mesmos se ofereciam em 
ajudar, perguntando se eu estava encontrando o que buscava e se precisava de algo.  
Já o acesso à Delegacia de Defesa da Mulher foi bem mais difícil, desde o contato 
com a delegada. Estive na delegacia inúmeras vezes, me apresentando à recepcionista como 
pesquisadora e pedindo para ser atendida pela delegada. A resposta era sempre no sentido 
da impossibilidade de ser atendida naquele momento ou pela delegada não ter chegado, ou 
por já ter ido embora, ou por estar numa diligência, por ter ido ao fórum, por estar ocupada 
e etc. As justificativas se multiplicavam e através disso passei longos períodos na sala de 
espera da DDM, o que acabou se configurando como importante etapa do trabalho de 
campo. Consegui ser atendida num dia em que a porta da recepção estava aberta, e a 




atender. Ali mesmo, de pé, do lado de fora da recepção, a delegada negou o acesso aos 
documentos e ao ambiente da delegacia. Ela dizia não poder autorizar a pesquisa 
primeiramente por ter que preservar a identidade dos envolvidos, e também por ser uma 
‘norma’ da polícia não permitir o acesso aos documentos policiais. Até mesmo a 
possibilidade de realizar entrevistas com os agentes foi negada. Tentei argumentar no 
sentido da garantia de preservação da identidade dos envolvidos nas denúncias, do caráter 
estritamente acadêmico da pesquisa, mas a delegada permaneceu inflexível.  
Diante da primeira negativa, retornei à delegacia mais algumas vezes sem conseguir 
ser atendida, na intenção de tentar novamente convencer a delegada a autorizar a realização 
da pesquisa. Consegui ser novamente atendida foi devido à sorte de ter chegado à delegacia 
no mesmo momento que duas representantes da Comissão da Mulher Advogada da OAB, 
as quais queriam convidar a delegada para um evento. No momento em que veio atender as 
advogadas voltei a interceder junto à delegada pela autorização para a realização da 
pesquisa, e a mesma se comprometeu a pedir autorização ao delegado seccional, que 
segundo ela seria o único que poderia autorizá-la a permitir a minha presença na DDM. 
Voltei à delegacia mais algumas vezes até ser novamente atendida pela delegada, e ouvir da 
mesma que o delegado seccional não havia permitido que a pesquisa fosse realizada 
naquele ambiente.   
 Diante de tantas idas, vindas, esperas e acessos negados desisti de buscar a 
autorização por essa via. Através da coordenadora das Delegacias de Defesa da Mulher do 
Estado de São Paulo, Dra. Márcia Salgado, fui orientada a escrever um ofício ao delegado 
seccional solicitando o acesso ao material da pesquisa25. Ofício escrito e entregue, o 
delegado seccional se absteve de intervir na decisão da delegada da DDM. Ele afirmava 
não se opor à realização da pesquisa, mas que não iria interferir na decisão da delegada. 
Assim, voltei à DDM e, graças à intercessão da Dra Márcia Salgado junto à delegada, 
finalmente foi concedida a autorização para a realização da pesquisa. 
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 Agradeço à Wania Pasinato, que foi quem sugeriu o contato com a Dra. Márcia Salgado. Sem esse contato e 




 No entanto, embora a permissão tenha sido concedida, minha presença naquele 
ambiente era claramente indesejada. Os agentes sempre me indagavam sobre em que etapa 
da coleta de dados eu estava, se ainda demoraria muito para acabar a análise do material, e 
outras perguntas no sentido de quando eu encerraria a investigação. 
 Assim, o acesso ao campo na Delegacia de Defesa da Mulher foi bastante 
complicado, o que ficou evidente, também, no pouco tempo que permaneci formalmente 
em campo. Realizei a pesquisa na DDM durante o mês de maio de 2007, no qual coletei os 
dados referentes aos boletins de ocorrência registrados no ano de 2006. Originalmente, 
minha intenção era pesquisar o ano de 2004, o mesmo que havia sido pesquisado no 
Distrito Policial. No entanto, a delegada restringiu meu acesso à documentação permitindo 
que eu investigasse somente as ocorrências que ainda não tivessem sido arquivadas nos 
fundos da delegacia26. Desse modo, escolhi o ano de 2006 por esses arquivos estarem mais 
facilmente acessíveis.  
 No entanto, apesar da coleta de dados ter sido realizada em apenas um mês, 
considero que a parte mais rica e importante da observação de comportamentos em campo 
se deu justamente na fase em que esperava para que a pesquisa fosse autorizada. Passei 
aproximadamente quatro meses percorrendo o percurso relatado acima, tentando 
insistentemente ser autorizada a estar do lado de dentro da porta da recepção. Contudo, foi 
na fase em que estive do lado de fora, nas várias horas de espera na recepção, que surgiram 
os momentos mais privilegiados de análise. Grande parte da observação e das impressões 
tratadas neste trabalho surgiu dessa etapa ainda não autorizada da pesquisa, de modo a 
configurar uma importante etapa do trabalho de campo.  
OS AMBIENTES 
 As diferenças entre as duas delegacias pesquisadas se mostram também no ambiente 
físico que compõe esses espaços.  
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 Os boletins de ocorrência são registrados em quatro vias, das quais uma fica arquivada na delegacia. Essas 
vias são arquivadas em pastas, e conforme o espaço nos armários internos da delegacia ia sendo ocupados as 
pastas mais antigas eram transferidas para uma sala de depósito nos fundos. Meu acesso foi permitido 




O Distrito Policial estudado compõe-se de um primeiro cômodo repartido com 
divisórias plásticas, as quais dividem uma pequena recepção de uma minúscula sala de 
espera na qual não cabem mais que duas pessoas sentadas num pequeno banco. Aqueles 
que ali chegam para registrar ocorrências recebem uma senha, e aguardam serem chamados 
do lado de fora da delegacia. Os números são chamados e a pessoa entra e se senta frente ao 
escrevente para registrar o BO na recepção. Na sala de espera havia alguns cartazes de 
campanhas contra a dengue e também sobre o disque-denúncia. Esse primeiro cômodo era 
chamado pelos policiais como a ‘frente’ da delegacia, um espaço bastante apertado e 
sempre muito movimentado. 
Passando a recepção há um corredor estreito que leva ao estacionamento e as celas, 
que hoje são usadas como arquivo de inquéritos e BOs antigos. Ao longo do corredor 
existem várias portas que levam às duas salas dos escreventes, da delegada, à cozinha, e à 
sala do cartório central. No estacionamento, ao final do corredor, ficam as salas dos 
investigadores e as celas.  
A sala do cartório central possui uma sub-sala, na qual realizei a pesquisa por algum 
tempo por estarem nesta os BOs mais recentes27. O Cartório central era o local mais 
freqüentado pelos funcionários da delegacia. Eles sempre estavam ali para pegar algum 
documento, saber sobre as intimações, e realizar todo o trabalho burocrático do dia-dia. No 
entanto não eram apenas as atividades burocráticas que levavam os funcionários ao cartório 
central, mas as reuniões ali visavam principalmente a conversa, ou como os mesmos 
diziam, “enrolar” o trabalho. Eram também tomados alguns depoimentos nesta sala, toda 
uma conjuntura que permitiu que eu presenciasse muitas conversas entre os agentes, 
participasse de muitas dessas conversas e convivesse intensamente com o cotidiano do 
trabalho interno de um distrito policial. Já na etapa em que fiquei próxima ao 
estacionamento do distrito, onde ficam as celas e a sala dos investigadores, tive maior 
contato com o trabalho de investigação e com os profissionais que a realizavam. 
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 Como já colocado, realizei a pesquisa no Distrito Policial em duas etapas: janeiro, fevereiro e março de 
2005 e 2006. Em 2005 realizei a pesquisa na sub-sala do cartório central, e em 2006 fui alocada numa mesa 




A maioria das salas do Distrito era abarrotada de papéis, pastas, e outros materiais e 
arquivos da delegacia. Os espaços eram disputados entre os funcionários, a documentação e 
os objetos fruto de roubo apreendidos pela polícia. A única exceção era a sala da delegada, 
a qual contava apenas com a sua mesa de trabalho e um sofá, além de alguns quadros e 
vasos. 
Já a Delegacia de Defesa da Mulher está abrigada em um casarão antigo o qual 
sofreu algumas poucas adaptações. A delegacia está localizada numa região bem próxima 
ao centro da cidade, sendo de fácil acesso à população. A sala de espera contem um banco e 
dois pequenos sofás que acomodam cerca de sete pessoas sentadas, além de alguns cartazes 
de campanhas governamentais sobre violência contra mulheres, e algumas frases e avisos 
feitos pelos próprios agentes que diziam: “Só entre se for chamado”; “Quando tudo está 
bem todos amaldiçoam a polícia; quando está mal chamam por ela”; “Respeito e educação 
cabem em qualquer lugar”. Nesta sala de espera há um balcão de atendimento feito de 
divisórias plásticas, através do qual as pessoas narram suas histórias à atendente a qual faz a 
triagem do que deve ou não ser encaminhado à sala onde se registram as ocorrências.  
A sala da delegada é a maior e melhor decorada da delegacia, com uma imensa 
janela que fica de frente para o jardim, bem próxima a calçada28. Há ainda a sala onde são 
registradas as ocorrências, uma cozinha muito freqüentada por todos os funcionários e mais 
três salas onde ficam as escreventes, as quais tomam os depoimentos para os inquéritos e 
fazem todo o serviço burocrático. Nos fundos localizam-se a sala dos investigadores e um 
quarto para depósito. Os cômodos continham alguns vasos de plantas e as instalações 
necessárias ao funcionamento da delegacia, como mesas, máquinas de escrever e etc. Era 
um ambiente bastante agradável, muito arejado e iluminado. 
Durante a pesquisa freqüentei três diferentes espaços na DDM: a sala de espera, que 
como já coloquei, configurou uma importante etapa da observação em campo; a sala de 
uma das escreventes e a sala dos investigadores, localizada nos fundos da delegacia. Cada 
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uma dessas etapas foi importante por possibilitar estreitar o contato com diferentes agentes 
em diferentes momentos do trabalho cotidiano que realizavam na DDM.  
OS ATORES 
Desenvolvendo melhor a descrição do campo, cabe caracterizar o corpo de 
funcionários das delegacias investigadas.  
Como já observado, o Distrito Policial estudado é comandado por uma delegada29, 
Dra Sandra, a qual demonstrava ser figura bastante autoritária. Em diversos momentos, 
quando suas ordens não eram cumpridas, a delegada advertia severamente os funcionários 
do distrito evidenciando a autoridade que buscava exercer naquele ambiente30.  
O Distrito possuía quatro escreventes: Davi, que atendia na recepção fazendo o 
registro das ocorrências; Marcos, Juliana e Emerson, que tomavam os depoimentos dos 
intimados e trabalhavam com os inquéritos.  
Os dois cartorários, Everaldo e Elisa, eram responsáveis pela parte burocrática de 
arquivar, intimar, pedir e encaminhar laudos, encaminhamentos ao fórum e etc.  
O distrito contava com dois ‘guarda - mirins’, estes vindos de um projeto de jovens 
aprendizes da prefeitura municipal31. Os dois “guardinhas”, como eram chamados, eram 
ajudantes, fazendo todo tipo de trabalho; desde o atendimento na recepção, procurar BOs e 
inquéritos perdidos, registrar as ocorrências nos livros de registro, fazer as intimações, tirar 
cópias de papéis, até ir buscar lanches na padaria e carregar caixas e computadores de um 
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  Todos os nomes próprios usados neste relatório são fictícios. 
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 As advertências tinham tom bastante enfático, como nessas falas: “ quem manda nesse lugar sou eu, eu 
mandei fazer desse jeito e acabou, quem que você pensa que é pra não cumprir uma ordem minha?”, ou 
fazendo referência ao delegado anterior a ela “vocês pensam que eu sou o Eduardo? Que vão fazer de 
qualquer jeito? Não sou não, e eu acho que a culpa nem era dele das coisas não andarem aqui, vocês é que 
não cumprem o que a gente fala”. 
31 A ‘Guarda - Mirim’ é uma instituição que atua no município há mais de 40 anos, e tem como objetivo 
inserir o jovem de 14 a 18 anos no mercado de trabalho. Embasada na Lei do Menor Aprendiz - 10.097/00, a 
qual garante aos adolescentes os benefícios trabalhistas através do registro em carteira de trabalho, o projeto é 
considerado pré-profissionalizante e de complementação educacional. Num geral, esses jovens são recrutados 






lado para o outro. Os “guardinhas” eram os principais alvos das repreensões, não só da 
delegada como de todos os funcionários. Por não terem uma função específica e receberem 
ordens de todos os agentes, os guardinhas sempre eram interpelados sobre o porquê de 
terem feito ou deixado de fazer determinada coisa, e defendiam-se alegando que tinham 
cumprido a ordem de outro funcionário e assim por diante. Aliás, esse era o caos diário do 
distrito: papéis importantes sumindo, os culpados por isso sendo procurados, e reclamações 
constantes pelo grande movimento e volume de trabalho. 
Eram também funcionários deste distrito três investigadores, Adriano, Carlos e 
Alberto. Eles estavam sempre apenas de passagem pelo local, já que ficavam com a viatura 
fazendo o trabalho de investigação. A presença de policiais militares também era constante, 
vindo registrar ocorrências de acidentes de trânsito ou casos em que foram acionados pela 
santa casa local. 
O corpo de funcionários da Delegacia de Defesa da Mulher cabe ser descrito de 
maneira diferente. Se no caso do Distrito comum a primeira agente descrita foi a delegada, 
figura forte e marcante naquele ambiente, na DDM é mais adequado iniciar a descrição pela 
recepcionista. 
 Uma das primeiras e mais inquietantes percepções que tive da delegacia da mulher 
foi sobre a recepcionista Renata, a qual é a responsável por ouvir, selecionar e encaminhar 
as situações trazidas pelo público. Renata tem 17 anos, e é uma ‘guarda - mirim’, ou 
‘guardinha’, como é mais comumente chamada. É, portanto, para uma ‘guardinha’ de 17 
anos que as mulheres fazem suas queixas na Delegacia da Mulher do município. 
 Além da recepcionista Renata, outra figura que chama atenção na DDM é o guarda - 
municipal Cardoso. Ele é o responsável por registrar a maioria das ocorrências das 
mulheres que chegam à delegacia. Após a triagem feita pela recepcionista, Cardoso é 
sempre a primeira pessoa a ser chamada para aconselhar, intervir ou encaminhar as 
situações trazidas pela população. Como é tratado na bibliografia especializada, quando as 
Delegacias da Mulher foram criadas uma das principais reivindicações é que fossem 




está posta, e é um homem quem registra a maioria das ocorrências das queixosas que ali 
chegam32.  
A delegacia contava também com três escreventes, Rita, Isabel e Ângela. Rita e 
Isabel se ocupavam mais do trabalho de tomar os depoimentos, enquanto Ângela se 
dedicava mais ao trabalho burocrático. Além disso, Ângela era tida na delegacia como a 
única pessoa com ‘paciência’ para atender ao público, sendo, portanto, a primeira a ser 
chamada quando a recepcionista e o guarda - municipal não davam conta de resolver 
determinada situação. Durante o período de pesquisa foram agregadas duas novas 
escrevente, Rose e Edna. 
Outros dois homens compunham o corpo de funcionários da DDM, os 
investigadores Antônio e Roberto, os quais ocupavam a sala dos fundos da delegacia.  
Finalmente, a DDM do município contava com a Dra. Paloma como delegada. 
Deixá-la como a última a ser citada na descrição dos agentes da delegacia é uma opção 
relacionada à presença ausente que a mesma representava naquele espaço. Muito presente 
nos discursos daqueles que chegavam, sempre aludindo a intenção de ‘falar com a 
delegada’, sua ausência no cotidiano do atendimento à população a ao restante do trabalho 
ali executado era evidente.   
 Não há como realizar uma investigação numa delegacia sem dar a devida atenção ao 
seu delegado. Sua personalidade e comportamento parecem ser determinantes na 
configuração dos padrões específicos de cada delegacia, no procedimento adotado em 
relação ao atendimento ao público, à investigação e etc. Como mostra Paixão (1982), “O 
delegado é descrito como um modelo de comportamento para os seus subordinados e seu 
estilo pessoal se imprime na delegacia.” (p.67).  
 No Distrito Policial a presença da delegada era marcante. Embora essa presença não 
se desse necessariamente em relação ao público, na medida em que todo o processo de 
atendimento se dava essencialmente com os escreventes, a atuação da delegada em 
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coordenar os trabalhos feitos pelos agentes era patente. Sua autoridade no sentido de 
determinar os procedimentos adotados e controlar a ação dos funcionários do distrito era 
cotidianamente exercida. No período em que estive freqüentando aquele espaço a delegada 
pediu a substituição de dois guardinhas, por considerar que os que estavam lá não haviam 
se alinhado ao ritmo de trabalho do distrito; ela sempre vinha até a sala da cartorária Elisa 
no final do expediente, comentar sobre as atitudes de determinados funcionários, 
perguntando se chegaram tarde ou saíram muito cedo, se ficaram papeando demais em 
horário de serviço, e outras questões no sentido de saber como estava sendo o 
comportamento dos agentes. A cartorária aparecia como a funcionária mais próxima à 
delegada, sendo através dela que Dra. Sandra buscava ter o controle das ações daqueles que 
ela não conseguia observar tão de perto. E ela não se limitava a se inteirar do que acontecia, 
mas repreendia severamente aqueles que considerava estarem trabalhando aquém de sua 
expectativa.  
Assim, como figura extremamente controladora, a delegada mantinha todo o 
trabalho do distrito sob seus olhos. Contudo, é importante ressaltar que tal atitude não 
implica necessariamente num atendimento ao público mais eficiente ou uma maior 
satisfação daqueles que procuram a polícia. Como já coloquei, a ‘frente’ da delegacia, que é 
onde o público tem o primeiro contato com os policiais, trabalha através da distribuição de 
senhas. O trabalho é bastante impessoal, no sentido das pessoas serem chamadas pelos 
números e, entrando na recepção, se sentarem e narrarem suas queixas ao escrevente, o qual 
registra o BO ou, quando considera não ser atribuição do distrito, dá os encaminhamentos 
necessários. Ainda assim, esse padrão de atendimento contrasta positivamente com o 
atendimento prestado ao público na DDM, como mostro a seguir.  
Em relação às delegacias de defesa da mulher, me arrisco a afirmar que a influência 
exercida pela delegada é ainda maior, uma vez que seu grau de comprometimento com as 
questões referentes à violência de gênero e aos direitos das mulheres parece refletir no 
caráter adquirido por cada delegacia. Existem, conforme aponta Debert (2006) 
“particularidades locais que oferecem uma confiabilidade diferencial a cada delegacia, e a 




âmbito municipal e pelo tipo de sensibilidade que as agentes da delegacia têm para com a 
questão dos direitos da mulher” (p.22).  
No caso da Delegacia de Defesa da Mulher investigada, a figura da delegada 
aparece no discurso das queixosas como elemento simbólico principal da autoridade e da 
capacidade da polícia em solucionar seus problemas. No entanto, apesar de estar sempre 
presente nas falas da clientela, a delegada estava quase sempre ausente naquele ambiente 
tanto no atendimento ao público quanto na relação com os demais agentes.  
 Grande parte da população que vinha até a delegacia demonstrava interesse em 
‘falar com a delegada’, parecendo haver certa equivalência entre a imagem desta e da 
própria delegacia. A força da representação da delegacia especializada como uma política 
pública capaz de intervir nos conflitos das mulheres parecia se fixar na imagem da 
delegada, vista como aquela capaz de orientar e solucionar os problemas a ela trazidos. 
Rifiotis (2003), em relação à Delegacia da Mulher de João Pessoa/PB, demonstra que há 
uma confiança no poder discricionário da delegada para contribuir ou até mesmo reordenar 
a vida privada. Neste sentido, a delegada aparece como o eixo central da função de 
mediação policial e de aconselhamento naquela delegacia. 
 Entretanto, embora sempre requisitada, a delegada da DDM de Rio das Pétalas se 
mostrou bastante inacessível. Como já tratei, eu mesma, apresentando-me como 
pesquisadora, tive bastante dificuldade em ser atendida por ela. Quanto àqueles que 
intentavam conversar com a delegada em relação a seus conflitos, o procedimento na 
recepção era eficaz em identificar o que deveria ser feito, se dar alguma orientação ou 
registrar o BO. O público chegava à delegacia, num geral, ou com o propósito de ‘fazer 
queixa’ contra determinada pessoa, já com alguma noção do que é o procedimento 
burocrático, ou querendo ‘falar com a delegada’. No entanto, independentemente de qual 
dessas intenções estivesse sendo apresentada, a resposta obtida era sempre a mesma: ‘mas o 
que aconteceu?’. A recepcionista então ouvia a narrativa das queixosas, perguntando 
detalhes quando necessário de modo a encaminhar melhor o caso. Em seguida, ou 
encaminhava para outras esferas, quando considerava não ser atribuição da delegacia da 




Somente em alguns casos eram chamadas as outras escreventes, e em pouquíssimos casos 
se remetia determinada situação à delegada. 
 Assim, a postura da delegada era a expressão de um percebido isolamento do espaço 
interno da delegacia. A frase ‘Só entre se for chamado’, afixada ao lado do balcão de 
atendimento da DDM, expressava muito bem a relação entre os agentes e o público que ali 
chegava. Havia grande hesitação em permitir a entrada daqueles que chegavam, bem como 
uma atuação no sentido de tentar evitar o registro do boletim de ocorrência através do 
aconselhamento e do ensino de técnicas de administração do risco33. Cheguei a presenciar 
alguns boletins de ocorrência, que num geral eram registrados numa sala ao lado da 
recepção pelo guarda – municipal Cardoso, sendo registrados “à distância”. Cardoso, de 
dentro da sala, fazia as perguntas para a vítima que estava do lado de fora da recepção, na 
sala de espera. Após o registro Cardoso trazia o boletim impresso para a vítima assinar, 
dando as instruções necessárias. Do mesmo modo era muitas vezes o procedimento com as 
intimações e com a produção de quaisquer outros documentos, bem como na busca por 
informações. No Distrito Policial pesquisado o registro das ocorrências parecia ser mais 
‘automático’. Sempre muito movimentada, não havia grande contato entre a clientela e os 
agentes na pequena sala de espera. Como já colocado, era feita distribuição de senhas, as 
quais iam sendo chamadas pelo escrevente que convidava a pessoa chamada a entrar e se 
sentar. A conversa entre vítima e agente se dava no espaço interno da delegacia, e daí se 
registrava ou não a ocorrência, dando os encaminhamentos necessários. 
 Dessa forma, foi percebida uma tendência em isolar o espaço interno da Delegacia 
da Mulher, impedindo um contato entre os policiais e a população que ali chegava. O 
contato da clientela se dava essencialmente com a recepcionista e com o guarda - 
municipal, e somente num segundo momento, quando se realizavam os depoimentos para a 
composição do inquérito policial, é que os demais funcionários se relacionavam com a 
população. O cenário encontrado na DDM de Rio das Pétalas em muito pouco lembrava as 
delegacias de mulheres tratadas pelos estudos especializados, como aponta Gregori (2006) 
para as DDMs da cidade de São Paulo “as mulheres, quando vão à delegacia, encontram 
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espaço de escuta e consideração para suas queixas”(p.81). Muito ao contrário, a DDM 
investigada prestava um atendimento extremamente frio e burocrático, se configurando 
como um exemplar não representativo das delegacias especializadas apresentadas nos 
trabalhos sobre o tema34.  
 Assim, a atuação das delegadas nas duas delegacias especializadas se diferenciava 
em muitos aspectos, principalmente no que dizia respeito à intervenção no trabalho dos 
agentes. Enquanto a delegada do DP queria estar informada de tudo que acontecia no 
distrito, Dra. Paloma, delegada da DDM, permanecia bastante ausente, deixando a cargo 
das escreventes a coordenação dos trabalhos. Mingardi (1992), falando sobre o plantão 
policial no DP paulista afirma:  
“O escrivão, ao contrário do investigador, tem bastante autonomia, praticamente 
toma conta do plantão no lugar do delegado. É ele quem redige os BOs, expede intimações, 
ouve as testemunhas, e etc. A maior parte dos delegados se restringe a assinar o que o 
escrivão põe na sua frente.”(p.34). 
  Na DDM investigada se dava situação semelhante. Embora não houvesse grande 
contato entre as escreventes e o público, era principalmente a escrevente Isabel que 
coordenava os trabalhos na delegacia, inclusive no que se refere à orientação dada à 
recepcionista quanto à triagem da demanda da população. No Distrito Policial também não 
havia grande relação entre a delegada e o público. Dificilmente, inclusive, a delegada 
passava pela sala de espera, uma vez que acessava sua sala pelos fundos do distrito ao 
estacionar seu carro no estacionamento. No entanto, a atuação da Dra. Sandra era eficaz em 
cobrar e fiscalizar o trabalho dos escreventes e investigadores, e nesse sentido sua presença 
era mais ativa no cotidiano do distrito. 
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 Essa situação, no entanto, não era desconsiderada por aqueles que iam à DDM buscando registrar suas 
ocorrências. Como citado anteriormente, ouvi de uma das funcionárias sobre uma situação em que, ao sair da 
delegacia, uma mulher foi até a janela da sala da delegada ofendê-la, alegando que a mesma ‘não fazia nada’. 
Durante o período em que freqüentei aquele espaço, presenciei a indignação das escreventes em relação a 
algumas cartas anônimas que haviam recebido, nas quais eram feitas acusações e reclamações sobre o 
atendimento prestado pelas funcionárias. Houve inclusive um interesse por parte das agentes no sentido de se 
registrar ocorrência de difamação para se averiguar de quem seriam as autorias das cartas, idéia essa 





 Desse modo, as duas delegacias investigadas dão elementos importantes para pensar 
nas delegacias especializadas e nos distritos comuns no que se refere ao tratamento 
esperado e o tratamento efetivamente prestado por essas delegacias. No caso de Rio das 
Pétalas, o atendimento inicial prestado pelo Distrito Policial, embora bastante 
automatizado, pareceu mais respeitoso com os queixosos que ali chegam do que na 
Delegacia da Mulher. A ausência de um conselho municipal da condição feminina, como 
também a inexistência de ONGs e organizações da sociedade civil ligadas à questão da 
violência contra mulheres pode influenciar na falta de sensibilidade das agentes da DDM 
frente a tais questões, e, conseqüentemente, em relação à demanda da população naquela 
delegacia. Independentemente de essas diferenças resultarem em uma maior ou menor 
satisfação das pessoas em relação à solução de seus problemas, fica evidente a necessidade 
de pensar distritos ou delegacias especializadas em sua multiplicidade, considerando as 








A TIPIFICAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS E O PERFIL DOS 
ENVOLVIDOS NOS REGISTROS POLICIAIS 
 
 A parte da pesquisa voltada à análise da documentação produzida pela polícia 
centrou-se nos boletins de ocorrência registrados nas duas delegacias pesquisadas. No 
Distrito Policial a pesquisa referiu-se aos boletins registrados durante o ano de 2004, e na 
Delegacia de Defesa da Mulher o período escolhido foi o ano de 200635. Com objetivo de 
computar o maior número possível de registros para análise, o trabalho não contou com a 
seleção de amostras estatísticas. A opção foi observar todas as ocorrências registradas nos 
anos selecionados, uma a uma, de modo a selecionar todos os registros feitos por vítimas 
com 60 anos ou mais nas duas delegacias no período estipulado. 
 Assim, foram selecionados todos os boletins de ocorrência em que a vítima tinha 60 
anos ou mais, dos quais foram retiradas informações sobre os envolvidos bem como o 
histórico, no qual consta o relato da queixa feito pelo funcionário da delegacia.  
O 3º Distrito Policial de Rio das Pétalas registrou 3.364 ocorrências no ano de 2004.  
Desse total, optei por excluir os casos de roubo e furto por perceber que em geral esses 
crimes eram de autoria desconhecida, e que ocorriam com mesma e intensa freqüência entre 
todos os grupos etários. Excluindo-se daquele total os casos de roubo e furto restam 2.039 
registros de ocorrência. Dentre este total de 2.039 BOs, 63 tinham como vítima pessoas 
com 60 anos ou mais, ou seja, 3%.  
Na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas foram registradas 2.247 
ocorrências no ano de 2006. Desse total, 90 BOs tinham como vítimas mulheres de 60 anos 
ou mais, ou seja, 4%. 
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 Como já explicado, a escolha desse anos se deve, no DP, por 2004 ter sido o ano anterior ao início da 
realização da pesquisa e por isso os registros estarem mais acessíveis; e na DDM por ter sido permitido meu 




Como já tratado em muitos estudos, a parcela da violência que chega a tornar-se 
pública através da denúncia não pode, em hipótese alguma, ser tomada como representativa 
da violência como um todo. Em muitos casos, principalmente quando se trata de violência 
doméstica ou familiar, a busca pela polícia torna-se um processo muito mais lento e 
complexo, o que impede considerarmos as denúncias como fonte de dados de violência e 
agressão e sim apenas como fonte de informações sobre a violência que é denunciada. 
 Temos a seguinte distribuição etária das vítimas com 60 anos ou mais nos BOs 
registrados no 3º DP: 
Gráfico 3 – Número de ocorrências de acordo com a faixa etária – 3º DP 
 
Fonte: Boletins de Ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas em 2004.  
 Na Delegacia de Defesa da Mulher a distribuição etária das vítimas com 60 anos ou 











Gráfico 4 – Número de ocorrências de acordo com a faixa etária – DDM 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006. 
Observa-se que, nas duas delegacias estudadas, há significativa redução no número 
registros conforme os queixosos avançam nas faixas de idade. Se compararmos estes dados 
com as estatísticas acerca da distribuição etária do município, veremos que não há 
proporcionalidade. Segundo dados da Fundação Seade, da totalidade de habitantes do 
município com 60 anos ou mais, 50% tem entre 60 e 69 anos e os outros 50% tem 70 anos 
ou mais36. Isso demonstra que a população com mais de 70 anos denuncia menos que 
aqueles que têm entre 60 e 69 anos de idade, lembrando novamente que isto não significa 
ser determinada faixa etária mais ou menos atingida pela criminalidade. Na Delegacia da 
Mulher foi possível obter os dados sobre a distribuição etária no total das denúncias, não só 






                                                           
36





Gráfico 5 – Número total de ocorrências de acordo com a faixa etária – DDM 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006. 
O gráfico mostra que a maioria das ocorrências registradas na delegacia da mulher 
de Rio das Pétalas envolve vítimas de 10 a 49 anos, com uma concentração na faixa dos 20 
a 29 anos com 663 ocorrências. Verifica-se que há uma queda acentuada no número de 
ocorrências quando as vítimas passam dos 60 anos, com 90 ocorrências envolvendo vítimas 
nesta faixa etária. 
O gráfico seguinte apresenta os delitos mais denunciados pela população com 60 
anos ou mais no 3º Distrito Policial: 
Gráfico 6 – Tipos de ocorrências com vítimas com 60 anos ou mais – DP
37
 
                                                           
37 Os tipos penais expressos no gráfico são definidos da seguinte forma pelo Código Penal Brasileiro: 
- ameaça: Art. 147. “Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar-lhe mal injusto e grave”. 
- lcc – lesão corporal culposa e lcd - lesão corporal dolosa: Art. 129. Ofender a integridade corporal ou saúde 
de outrem. (A diferença é que na lesão culposa não há intenção, não há dolo. Na lesão corporal dolosa há 
dolo, ou seja, intenção de cometer a lesão. Nos casos pesquisados a lesão corporal culposa referiu-se a 
acidentes no trânsito: atropelamento de pedestre ou ciclista, quedas em ônibus e etc.). 
- suicídio: Art. 122. “Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar auxílio para que o faça”. 
- apropriação indébita: Art. 168. “Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção”. 





Fonte: Boletins de Ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas em 2004. 
Observa-se que a maioria dos delitos denunciados no DP pela população com 60 
anos ou mais se refere ao crime de ameaça. Essas denúncias são bastante heterogêneas, 
ocorrendo em diversos tipos de relações. Em uma dessas ocorrências a vítima, um homem 
de 67 anos, acusa um conhecido do centro comunitário do bairro de estar o ameaçando de 
morte. Segundo a vítima, ele havia presenciado uma apreensão armas de fogo feita pela 
                                                                                                                                                                                 
- estelionato: Art. 171. “Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou 
mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento”. 
- homicídio: Art. 121. “Matar alguém”. 
- maus-tratos: Art. 136. “Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou 
cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de 
correção ou disciplina”. 
- ato infracional: Lei 8.069/90, ‘Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências’. Título III, ‘Da prática do ato infracional’, Art. 103. “Considera-se ato infracional a conduta 
descrita como crime ou contravenção penal”. Art.104. “São penalmente inimputáveis os menores de 18 anos, 
sujeitos às medidas previstas nesta Lei”. 
- morte à esclarecer: Este caso referiu-se a uma pessoa encontrada morta a qual ainda não sabiam se por 
morte natural, homicídio ou suicídio.  
- vias de fato:é uma contravenção penal – Art. 21 da Lei de Contravenções Penais: Praticar vias de fato 
contra alguém. 
- desentendimento: O desentendimento não é uma figura penal, sendo usado pela polícia para descrever 
brigas e discussões.  
- preservação de direitos: refere-se a um registro não criminal, sendo usado numa variada gama de situações 
para se obter garantias em relação aos direitos do declarante. A ocorrência registrada com esta categoria no 





polícia militar no referido centro comunitário, e desde então o indiciado o ameaça de morte 
por acreditar que ele foi o autor da denúncia que levou a polícia a apreender as armas. Em 
outra ocorrência de ameaça o sogro de 78 anos acusa o genro de tê-lo ameaçado de morte. 
Segundo a vítima o indiciado alega que a vítima falou mal do indiciado na empresa em que 
ambos trabalham, e por esse motivo o indiciado o agrediu com tapas e o ameaçou de morte.  
A segunda categoria de delitos mais denunciada foi a lesão corporal culposa. 
Esses casos são registrados, em geral, por policiais militares acionados pela santa casa 
local, para onde são levadas as vítimas de acidentes de trânsito. Na maioria das vezes há 
alusão ao fato da vítima não ter atravessado a rua com a devida atenção, ou do ciclista ter 
cruzado a frente do carro sem indicar que iria fazê-lo; o culpado parece ser sempre a vítima 
que não teve as devidas habilidades para guiar-se no trânsito. Nos casos envolvendo ônibus, 
os argumentos tentam dar ao trânsito em si a culpa pela lesão sofrida pelo passageiro, com 
alegações que afastam do motorista do ônibus a responsabilidade pelas quedas no interior 
ou na porta do veículo.  
A lesão corporal dolosa é a terceira categoria com representativa presença entre 
os registros de vítimas com 60 anos ou mais. Das doze ocorrências registradas, 6 tinham 
como indiciados  filhos(as) ou netos(as) das vítimas. As outras foram registradas contra 
vizinhos, conhecidos, desconhecidos e outros parentes. Numa dessas ocorrências a vítima 
declarou que se desentendeu com seu filho e esse lhe desferiu uma facada na mão direita; 
em outro caso a vítima alega que o genro, alterado pelo uso de bebida alcoólica, passou a 
discutir com a esposa, que é filha da vítima; que por isso vítima e indiciado se 
desentenderam e o indiciado agrediu a vítima.   
 Dentre as ocorrências de suicídio, um foi consumado e os outros três tentados. O 
suicídio consumado envolveu o enforcamento de uma mulher de 63 anos, que segundo os 
filhos sofria de depressão. Num dos casos de suicídio tentado a vítima, um homem de 74 
anos que ingeriu veneno de rato, informou que o fez pelo fato de seu filho gastar todo 
dinheiro de sua aposentadoria e a vítima não ter dinheiro para se alimentar, o que a teria 




 Num dos casos de apropriação indébita um homem de 64 anos acusa seu irmão, o 
qual possuía uma procuração para receber a aposentadoria da vítima, de ter sumido há três 
meses com o dinheiro de sua aposentadoria e com seus documentos pessoais.  
Num exemplo de ocorrência de estelionato a vítima, um homem de 69 anos, acusa 
uma mulher de ter-se aproximado da vítima e, aproveitando de sua debilidade, ter utilizado 
seu nome para abrir crediário em diversas lojas e também efetuar empréstimos bancários.  
Uma das ocorrências de dano foi registrada por um senhor de 72 anos contra o 
vizinho que atirou pedras em sua residência, quebrando vários vidros. 
 Um dos casos de maus-tratos, descrito no capítulo 3 – ‘A Família, as drogas e o 
dinheiro nos registros policiais’, envolve avô e neto. O avô é levado ao hospital por conta 
de uma queda no banheiro e daí surgiu a denúncia de maus-tratos contra o neto. A outra 
denúncia de maus-tratos foi contra o cuidador de um asilo.  
 Numa ocorrência de ato infracional um avô denuncia a neta de 15 anos por esta o 
agredir e quebrar todos os objetos da casa para conseguir dinheiro para comprar drogas.  
 Os casos de homicídio foram um tentado e um consumado. No homicídio tentado o 
sobrinho desferiu vários tiros contra o tio em virtude de ‘desentendimento familiar’, 
segundo constava no BO; no homicídio consumado um homem e 51 anos assassinou a 
companheira de 74 com uma faca doméstica, e ele mesmo ligou para a polícia assumindo a 
autoria do crime e dizendo onde se encontrava para que fosse detido. No entanto os 
policiais, ao chegarem ao local, não o encontraram, o localizando mais tarde através de uma 
denúncia anônima.  
 No BO de preservação de direitos um senhor acusa a filha de ter transferido a linha 
telefônica que é de seu pertence para sua casa, com consentimento da vítima. No entanto 
agora a indiciada não está pagando as contas e a dívida está no nome da vítima, que já 
tentou negociar com a filha sem sucesso.  
No BO de morte a esclarecer foi encontrado um corpo sem que tivesse sido 




O único caso de vias de fato envolveu a disputa por terras entre pai e filhos, a qual 
está descrita com mais detalhes no capítulo ‘A Família, as drogas e o dinheiro nos registros 
policiais’.  
O ‘desentendimento’ não é uma figura penal. No entanto essa categoria foi 
registrada para o caso em que a polícia militar foi acionada para atender uma discussão 
entre mãe e filho, na qual o filho havia expulsado a mãe de casa. 
 Já na Delegacia de Defesa da Mulher os tipos de delitos mais denunciados pelas 
mulheres com 60 anos ou mais foram:  
Gráfico 7 – Tipos de ocorrências com vítimas com 60 anos ou mais – DDM 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006. 
 Observa-se que o crime de ameaça também é o mais denunciado entre as mulheres a 
partir dos 60 anos, tal qual ocorre com os homens que denunciam no Distrito Policial. Em 
uma dessas ocorrências uma mulher de 63 anos acusa o marido de a estar ameaçando 
constantemente há mais de trinta anos. Alegou que na ocasião o marido havia expulsado o 




 A segunda categoria mais denunciada foi a de preservação de direitos, com quinze 
ocorrências registradas. Essas ocorrências foram bastante diversificadas, envolvendo várias 
motivações e relações entre as partes. Num dos BO´s a esposa alega ser amasiada com o 
indiciado há 30 anos, tendo uma filha desse relacionamento. Que na ocasião o marido 
sumiu de casa enquanto a esposa estava trabalhando, levando consido vários móveis e 
eletrodomésticos da casa, e também o carro que havia sido comprado pelo casal.  
 Os registros de injúria contaram com doze registros, entre eles o caso de uma 
mulher de 65 anos que acusou o irmão por tê-la chamado de ‘velha sem vergonha’.  
Também com doze registros a lesão corporal dolosa foi registrada principalmente 
contra os maridos. Em um desses casos a esposa alega que o marido nunca havia a agredido 
nos 7 anos de relacionamento, e que na ocasião, pelo fato da vítima ter flagrado o indiciado 
com a amante, ele torceu seu braço e a arranhou. 
 A ‘comunicação de fato’ não é um tipo penal, e portanto aparece de forma bastante 
diversa, contendo variadas situações e relações em seus registros. Em um desses registros 
uma mulher de 65 anos registra uma ocorrência acusando os vizinhos de estarem 
ameaçando envenenar seus cães, e que certo dia tais vizinhos tiraram fotos da chácara onde 
ela mora com os animais. Em outro caso registrado como ‘comunicação de fato’ uma 
mulher informa estar recebendo cartas anonimas que acredita serem de autoria da ex- 
amante de seu marido, nas quais ela a ameaça. 
 Os casos de maus-tratos e de averiguação de maus-tratos foram, em geral, 
registrados por outras pessoas que não as vítimas. Num desses casos um homem declara 
que sua mãe está com 75 anos e teve um AVC; que a mesma mora e fica sob os cuidados 
do irmão do declarante,  que é o responsável pela idosa, e este a deixa sozinha em casa e 
some por vários dias sem dar explicações. 
 Num dos casos de dano uma mulher de 67 anos acusa a vizinha de ter quebrado o 




Um dos BOs de perturbação de sossego registra a acusação da vítima de 67 anos 
contra seu vizinho, que liga o som em alto volume e não atende aos pedidos de que o 
volume seja diminuído.  
Dentre os casos registrados como ato infracional, uma mulher denunciou o vizinho 
adolescente por este ter a ofendido com uma série de palavrões e tê-la ameaçado de morte, 
segundo ela, devido a um desentendimento por causa de um gato.  
 Numa das ocorrências registradas como ‘calúnia’ uma mulher de 75 anos acusa a 
ex-nora por esta ter dito que a vítima havia sumido com sua filha, neta da vítima. A vítima 
alega que era mentira e que na verdade sua ex-nora é usuária de drogas e havia esquecido 
que tinha deixado a filha na casa da vizinha. 
   Em relação ao estado civil das vítimas temos a seguinte distribuição de ocorrências 
no 3º Distrito Policial: 
Gráfico 8 – Estado civil das vítimas com 60 anos ou mais – DP 
 
Fonte: Boletins de Ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas em 2004. 
  
 Na Delegacia de Defesa da Mulher o estado civil das vítimas se distribuiu da 






Gráfico 9 – Estado civil das vítimas com 60 anos ou mais – DDM 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006 
 Observa-se que no Distrito Policial há maior incidência de vítimas casadas, 
enquanto na Delegacia da Mulher a maioria das vítimas declarou ser viúva. É importante 
ressaltar que esses dados se basearam no estado civil declarado pelas vítimas na elaboração 
do boletim de ocorrência. 
 Em relação ao sexo das vítimas na DDM todas as vítimas com 60 anos ou mais 
eram mulheres, uma vez essas delegacias só atenderem denúncias de vítimas do sexo 
masculino menores de 18 anos. No 3º DP temos a seguinte distribuição das ocorrências em 










Gráfico 10 – Sexo das vítimas com 60 anos ou mais – DP 
 
Fonte: Boletins de Ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas em 2004. 
 
O gráfico mostra que uma parcela de mulheres também tem suas denúncias 
registradas nos distritos comuns: 16 BOs registrados no distrito pesquisado tinham como 
vítimas mulheres com 60 anos ou mais. Isto se deve ao fato das DDMs serem delegacias 
destinadas a receber somente os chamados “crimes contra a pessoa”. Não são atribuições 
das Delegacias de Defesa da mulher, por exemplo, os casos de estelionato e apropriação 
indébita, nem os de homicídio e suicídio. A respeito de haver uma parcela de mulheres que 
também faz uso dos distritos comuns para registrar ocorrências, resulta haver uma fatia de 











          Gráfico 11 – Profissão das vítimas com 60 anos ou mais – DP 
 
Fonte: Boletins de Ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas em 2004. 
 
 Há predominância de vítimas que se declararam aposentadas, ou possuindo alguma 
outra profissão. Em apenas em um caso a vítima se declarou desempregada, referindo-se a 
um homem de 62 anos que registrou ocorrência de ameaça contra o vizinho. Constava no 
BO que o indiciado rotineiramente ingeria bebida alcoólica e causava transtornos à vitima e 
seus familires, e que na ocasião, em apartente estado de embriaguez, o indiciado ameaçou a 
vítima de morte com um faca. 













       Gráfico 12 – Profissão das vítimas com 60 anos ou mais – DDM 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006 
 
Assim como no Distrito Policial, na Delegacia da Mulher a maioria das vítimas se 
declarou aposentada. A grande proproção de vítimas na faixa de 60 a 69 indica que é a 
aposentadoria por tempo de serviço que prevalece entre as vítimas das ocorrências 
registradas.  
Em relação ao tipo de relacionamento existente entre indiciado e vítima a 
















Gráfico 13 – Relação indiciado/vítima – DP 
 
                    Fonte: Boletins de ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas no ano de 2004. 
 O gráfico evidencia que a maioria das denúncias registradas pelas vítimas com 60 
anos ou mais no Distrito Policial tem como indiciados os filhos das vítimas. Se tomarmos 
apenas as ocorrências que tem como indiciados os filhos ou netos das vítimas temos os 













Gráfico 14 – Delitos registrados com indiciado filho ou neto da vítima - DP 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas no ano de 2004. 
  Ao contrário do que se observa na totalidade das ocorrências, que tem no crime de 
ameaça a maior incidência, seguido da lesão corporal culposa e dolosa, nos crimes com 
acusados filhos ou netos das vítimas o principal delito registrado é a lesão corporal dolosa. 
Assim, é possível sugerir que as denúncias envolvendo indiciados filhos ou netos das 
vítimas têm em seu conteúdo maior presença de violência física que as ocorrências com 
outros indiciados, que contam com maior incidência de ameaças. Num desses casos um 
homem de 70 anos acusa o filho por ter-lhe desferido um soco no nariz, segundo consta na 
ocorrência, por ‘motivos familiares’.  
 A categoria ‘sem relação’ tratou das denúncias que envolveram acidentes de 
trânsito, bem como a categoria ‘prestadora de serviços’. A primeira referiu-se aos registros 
em que o indiciado foi o motorista do ônibus ou do veículo que causou o acidente; numa 
dessas ocorrências um homem de 64 anos seguia por uma avenida de bicicleta quando uma 
moto colidiu com o mesmo, e evadiu-se do local sem prestar socorro. Já a ‘prestadora de 
serviços’ tratou das ocorrências em que a indiciada foi a empresa de ônibus do município. 
 As ocorrências que foram aqui classificadas como entre ‘conhecidos’ tratam 




maiores especificações sobre o tipo de relacionamento. Em um desses casos um homem de 
74 anos alega estar sendo ameaçado por uma mulher, a qual quer que ele pague suas contas. 
A vítima apresenta dados da indiciada para a elaboração do BO, mas não há maiores 
indícios sobre o tipo de relacionamento, somente percebe-se que eles já se conheciam. 
 As ocorrências envolvendo desconhecidos referem-se aos casos em que vítima e 
acusado conheceram-se no momento em que o delito ocorreu, por exemplo, em bares e 
festas, ou ataques de gangues de rua. Em uma dessas ocorrências a vítima, um homem de 
67 anos, alegou estar caminhando próximo a sua residência quando foi agredido por vários 
indivíduos desconhecidos com socos e pontapés. 
 As denúncias aqui classificadas como entre ‘coabitantes’ referem-se àquelas nas 
quais não existem especificações sobre o tipo de relacionamento entre as partes, havendo 
apenas indícios de que moram juntas. Em uma dessas ocorrências a vítima, de 75 anos, 
denuncia estar sofrendo ameaças por parte um homem de 42 anos com quem coabita. Não 
há especificações sobre o tipo de relacionamento entre os homens, apenas constando que os 
mesmos dividem a residência. 
 Os genros foram indiciados em três ocorrências no DP de Rio das Pétalas. Em uma 
delas a vítima, um homem de 67 anos, registra um BO às 00h36 alegando que o genro, 
embriagado, durante ‘desentendimento familiar’ ameaçou a vítima de morte. Às 3h da 
madrugada a vítima retorna ao plantão policial alegando que após voltar para casa o genro 
o agrediu com socos e pontapés. 
 Foram registradas duas ocorrências de homens com 60 anos ou mais contra as 
companheiras no Distrito Policial. Uma dessas ocorrências está reproduzida no capítulo 
sobre ‘A família, as drogas e o dinheiro nos registros policiais’. A outra se refere a um 
registro de preservação de direitos no qual a vítima, um homem de 76 anos, alega que a 
companheira com a qual convivia há 5 anos o expulsou da casa que lhe pertence. Vale 
salientar, embora não seja o foco dessa pesquisa, que foram encontrados nos registros 
outras duas ocorrências de maridos com menos de 60 anos contra suas esposas. Um com 44 
e o outro com 51 anos, ambos registraram ocorrências de ameaças de suas esposas. O 




anos estão separados, mas que vivem na mesma casa. A indiciada o ameaça de morte e a 
vítima não sabe mais o que fazer. No segundo caso o marido diz ter sido casado com a 
indiciada por 16 anos, e que há 2 meses estão separados. A esposa o ameaça e já tentou 
agredi-lo, sendo impedida pela filha do casal. Tais casos, embora não sejam importantes 
para os objetivos deste trabalho, servem para demonstrar que não são apenas os homens 
com 60 anos ou mais que denunciam as esposas. Mesmo que em número pouco expressivo, 
a existência de tais ocorrências serve para complexificar as análises sobre a violência 
conjugal.   
 Numa das ocorrências envolvendo vizinhos, uma mulher de 68 anos acusa sua 
vizinha de ter-lhe arremessado uma xícara, causando ferimento em uma das pernas. Relata 
ainda não saber esclarecer os motivos que levaram a vizinha a fazer isso, e que a desavença 
entre elas existe há muito tempo.  
 A ocorrência registrada contra o sobrinho da vítima refere-se ao caso de tentativa de 
homicídio, na qual o indiciado disparou vários tiros contra a vítima, segundo consta no BO, 
em virtude de ‘desentendimento familiar’. 
 A ocorrência contra o cuidador de um asilo foi resultado de uma operação da polícia 
militar, que foi chamada no local para atender uma briga entre o dono do asilo e sua esposa. 
Chegando ao local o dono do asilo, apresentando-se com as roupas sujas de sangue, disse 
que já havia resolvido a briga com a esposa, a qual já havia inclusive ido embora. Os 
policiais entraram no local, momento em que um dos idosos que residia no asilo informou 
que era constantemente maltratado e mal alimentado por um cuidador que trabalhava no 
estabelecimento. 
 No único caso em que o indiciado foi o inquilino registrou-se ocorrência de ameaça, 
sem maiores descrições.  
 A ocorrência que teve como acusado o irmão da vítima, como já foi observado, 
tratou de um caso de apropriação indébita. O acusado tinha procuração para receber a 
aposentadoria da vítima, sendo que havia sumido há alguns meses com o dinheiro de sua 




 O caso em que o acusado foi definido como ‘parente’ se referiu a uma ocorrência de 
lesão corporal dolosa contra o filho da cunhada da vítima. A vítima, um homem de 67 anos, 
alegou ter se desentendido com a cunhada, e que por este motivo foi agredido pelo filho da 
mesma. 
 Já na Delegacia de Defesa da mulher, em relação ao tipo de relacionamento 
existente entre vítima e indiciado temos a seguinte distribuição: 
Gráfico 15 – Relação indiciado/vítima – DDM 
 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006 
 O gráfico mostra que a maioria dos registros feitos pelas mulheres com 60 anos ou 
mais é contra os companheiros, com 18 registros. Em uma dessas ocorrências a vítima, de 
71 anos, acusa o marido de 45 com quem convivia há cinco anos de tê-la ofendido com 
palavras de baixo calão. Consta no BO que o indiciado sempre a ofendeu e agora a está 
acusando de ter um envolvimento amoroso com um senhor que a vítima costuma dar carona 
quando vão aos bailes da 3ª idade. Ela alega querer que o indiciado saia da casa da vítima, 
mas que ele a ignora e a provoca. 
 As ocorrências contra os genros também apareceram com grande representatividade 




relacionadas aos conflitos envolvendo as filhas das vítimas e seus companheiros. Em um 
desses casos a vítima, de 81 anos, alega que o genro, o qual havia sido expulso da casa da 
vitima onde convivia com a esposa, invadiu a casa e ameaçou a sogra de morte caso não 
conseguisse voltar a morar ali. 
 Entre as ocorrências contra desconhecidos está um registro de ‘preservação de 
direitos’ no qual um rapaz, passando-se por oficial de justiça, convenceu uma mulher de 74 
anos a assinar alguns papéis que alegava serem intimações do Fórum local. A vítima, por 
não enxergar direito, não leu os papéis que assinou, e o rapaz não mais retornou a sua 
residência após dizer que levaria os papéis assinados para fazer cópias e depois voltaria 
para entregá-los à vítima. 
 Um dos registros em que os envolvidos tinham mantido relações comerciais foi feito 
pela vítima, de 62 anos, contra um homem que havia comprado um imóvel da filha da 
vítima. A vítima estava morando neste imóvel, que na ocasião já era legalmente do 
indiciado, e por querer que a vítima desocupasse logo a casa o indiciado a injuriou, 
chamando-a de ‘tonta’, ‘velha’, ‘retardada’ e ‘idiota’. 
 As ocorrências contra as noras contaram com nove registros, entre eles o de uma 
mulher de 79 anos que acusou a nora de tê-la injuriado enquanto ela conversava com uma 
vizinha na calçada de sua casa. Consta do BO que a indiciada sempre ofende e atormenta a 
vítima , e que por isso a vítima evita sair de casa. 
 As ocorrências entre vizinhos foram registradas como perturbação de tranqüilidade, 
em função do barulho, e também como dano, injúria e ameaças. Num desses registros a 
vítima acusa o vizinho de na ocasião tê-la ofendido e ameaçado; que as ameaças são 
constantes e que o desentendimento entre a vítima e a mãe do indiciado já ocorre há muitos 
anos. 
 Os registros que tinham como indiciados filhos da vítima envolveram, em geral, 
ocorrências de lesão corporal dolosa e ameaça. Em um desses casos a mãe, de 64 anos, 
relata que seu filho é usuário de entorpecentes e de álcool, e que devido ao vício o mesmo 




filho que, diante disso, passou a ameaçá-la e tentou agredi-la, tendo a vítima corrido e se 
escondido numa lanchonete. Alegou ainda que já havia sido ameaçada de morte pelo filho 
diversas vezes. 
 Os casos em que os envolvidos mantinham relações de trabalho referem-se, 
essencialmente, às denuncias de empregadas domésticas que foram acusadas pelas patroas 
de roubar dinheiro ou algum objeto de suas casas. 
 Uma das ocorrências entre ‘conhecidos’ foi registrada por uma mulher de 65 anos 
como ‘injúria’, contra uma indiciada definida como sua ‘conhecida’. A vítima alegou que 
recebeu um telefonema da indiciada a chamando de ‘negra encardida’,  fato esse que já 
aconteceu outras vezes.  
 Dos casos definidos como contra ‘parentes distantes’, um tratou de uma mulher que 
acusou o marido de sua sobrinha de tê-la agredido, após este ter se desentendido com o 
filho da vítima. 
 A única ocorrência registrada contra um irmão refere-se a uma injúria já descrita, na 
qual a vítima alega ter sido chamada de ‘velha sem vergonha’.  
Já a ocorrência que tinha como indiciada a neta da vítima foi registrada pela mãe da 
indiciada, que é filha da vítima. A declarante alega que sua mãe, de 87 anos, vem sendo 
maltratada pela neta com a qual mora há 20 anos. A declarante afirma ainda desconfiar que 
a indiciada seja usuária de drogas, e que a própria declarante já foi agredida e ofendida pela 
indiciada. 
Na Delegacia de Defesa da Mulher foi possível computar os dados referentes ao tipo 
de relacionamento entre indiciado e vítima no total das ocorrências registradas. Com esse 
dado, foi possível comparar o tipo de relacionamento entre os envolvidos para vítimas até 






Quadro 5 – Comparação porcentual do tipo de relacionamento entre indiciado e 
vítima para vítimas até 59 anos e com 60 anos ou mais – DDM 
relação indiciado/vítima 60 anos ou mais até 59 anos 
Companheiro 21% 42% 
Genro 13% 1% 
Nora 10% 1% 
Rel. comercial 10% 3% 
Desconhecido (a) 10% 3% 
Vizinho (a) 7% 6% 
Filho (a) 6% 2% 
Conhecido (a) 3% 6% 
Rel. trabalho 3% 7% 
Parente distante 2% 1% 
Neta  1% 0% 
Irmão 1% 3% 
Não consta 13% 13% 
Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006 
É evidente a predominância de denúncias contra os companheiros principalmente 
para vítimas até 59 anos, com 42% do total de ocorrências. Entre as vítimas com 60 anos ou 
mais a maioria das ocorrências também tem como indiciados os companheiros, só que em 
número bem menos expressivo, com 21%. Essa diminuição no número de registros contra 
companheiros coincide com o aumento de ocorrências contra outras categorias; os 
desconhecidos passam de 3 a 10%; filhos de 2 a 6%; em relações comerciais o aumento é 
de 3 para 10%; e entre noras e genros o crescimento é de 1 para 10 e 13% respectivamente. 
De todas essas características sobre os envolvidos nas ocorrências com vítimas com 
60 anos ou mais, as quais foram possíveis serem descobertas a partir dos registros policiais, 







Gráfico 16 – Comparação entre os tipos de indiciados nas ocorrências com 
vítimas com 60 anos ou mais – DP
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Fonte: Boletins de ocorrência registrados no 3º. Distrito Policial de Rio das Pétalas no ano de 2004. 
 Já na Delegacia de Defesa da Mulher as ocorrências se distribuiram da 
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 No Distrito Policial englobei na categoria ‘familiar ou coabitante’: filho, neto, genro, coabitante, 
companheira, parente, irmão, cuidador, sobrinho; e na categoria ‘outras relações’: inquilino, vizinhos, 




Gráfico 17 – Comparação entre os tipos de indiciados nas ocorrências com 
vítimas com 60 anos ou mais – DDM
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Fonte: Boletins de ocorrência registrados na Delegacia de Defesa da Mulher de Rio das Pétalas em 2006 
 Evidencia-se que na Delegacia de Defesa da Mulher há maior presença de denúncias 
contra familiares ou coabitantes do que no Distrito Policial. No entanto, é importante 
observar que no Distrito Policial treze ocorrências envolveram acidentes de trânsito, 
referentes às categorias ‘sem relação – trânsito’ e ‘prestadora de serviços’ expressas no 
gráfico 11.  
Assim, tanto as ocorrências registradas na DDM quanto no DP contam com 
significativa presença de indiciados familiares ou coabitantes das vítimas. Por outro lado, 
outras relações conflituosas também foram reveladas através das ocorrências registradas 
pelos idosos, de modo a configurar de forma mais ampla qual é o tipo de violência 
denunciada perpetrada contra mulheres e homens com 60 anos ou mais. No entanto, é 
inegável o peso das relações domésticas no que se refere aos conflitos violentos envolvendo 
idosos. Desse modo, argumento que a violência contra o idoso denunciada se configura 
como uma forma de violência doméstica na medida em que tem nesse ambiente expressiva 
fonte de relações conflituosas denunciadas na polícia, ainda que os dados apresentados 
                                                           
39 Na delegacia da Mulher englobei na categoria ‘familiar ou coabitante’: companheiro, genro, nora, filho, 
parente, irmão, neta; e na categoria outras relações: relação de trabalho, relação comercial, vizinhos, 




demonstrem a importância de levar em conta que a violência contra o idoso não é somente 
violência doméstica.  
No que diz respeito ao perfil dos idosos, fica claro que boa parte dispõe de renda 
própria da condição de aposentados e são também proprietários de bens imóveis. São ainda 
idosos relativamente jovens em termos de idade cronológica e as ocorrências apresentadas 
nos dois equipamentos policiais estudados indicam que as vítimas têm um alto nível de 
autonomia funcional - participam de atividades voltadas para a terceira idade e podem 
caminhar desacompanhados pelas ruas – estão dispostos a reivindicar seus direitos de 
propriedade e de consumidor de bens e serviços e estão envolvidos com familiares e 
vizinhos em relações que exigem um investimento emocional e afetivo muito grande. Os 
BOs são assim reveladores de que estamos muito distantes do idoso frágil, passivo e 
totalmente dependente do cuidado familiar ou de organizações filantrópicas para 











A FAMÍLIA, AS DROGAS E O DINHEIRO NOS REGISTROS 
POLICIAIS 
Os registros policiais são fontes bastante complicadas de se trabalhar. O boletim de 
ocorrência (BO), material a que me dediquei nesta pesquisa, é o primeiro registro feito no 
momento em o indivíduo procura a polícia para denunciar alguma situação que tenha 
vivido. No entanto, não são todas as situações apresentadas pela população que se 
transformam em boletins de ocorrência. 
Por um lado, parte daqueles que procuram a polícia quer encontrar soluções para os 
seus problemas sem que para isso seja necessário adotar os procedimentos policiais 
formais. Esta é uma realidade bastante debatida por trabalhos que se dedicam ao estudo das 
delegacias especializadas de atendimento à mulher, os quais afirmam que a maioria das 
vítimas que recorrem a essas instituições não deseja ver os trâmites legais serem aplicados. 
Essas mulheres, por estarem em geral denunciando seus maridos ou companheiros, 
requerem da polícia uma solução não judicial do conflito apresentado, e para isso ou se 
recusam a registrar o boletim de ocorrência ou fazem a famosa ‘retirada da queixa’. 
(BRANDÃO, 2006; DEBERT, 2006; DEBERT e BERALDO DE OLIVEIRA, 2007) 
Debert (2001) mostra, em relação à delegacia do Idoso de São Paulo, que essas se 
assemelhavam muito às delegacias da mulher no que se referia ao desejo das vítimas em 
não verem punidos os parentes que denunciavam. Assim, essa delegacia, bem como muitas 
delegacias de mulheres, passam, em várias situações, a exercer um papel conciliatório 
informando a clientela, especialmente as de classes populares, sobre seus direitos, sobre o 
que são os direitos dos indivíduos acusados e sobre qual é a função da polícia em cada caso.  
Por outro lado, é necessário considerar a ação dos próprios agentes das delegacias 
nesse processo de registro da ocorrência e de seu posterior encaminhamento. Como tratarei 
melhor no capítulo ‘Uma delegacia de verdade e as briguinhas, zicas e feijoadas’, na 
delegacia da mulher de Rio das Pétalas há uma forte resistência dos policiais em registrar o 




aconselhamento através do qual parecem tentar devolver àqueles que ali chegam a 
responsabilidade em promover sua própria segurança. O registro não depende somente da 
existência ou não de um crime a ser investigado, mas também do grau de disposição da 
vítima em fazer com que haja a elaboração do boletim.  
Além desse aspecto, independentemente do desejo de policiais ou vítimas no 
registro do BO, o processo de elaboração do boletim de ocorrência é sempre permeado por 
uma série de fatores que tem de ser considerados. Partindo dos elementos selecionados pelo 
próprio queixoso para a elaboração do seu discurso, os agentes têm que transformar a 
complexidade das situações narradas em tipificações penais específicas, traduzindo a 
narrativa ouvida de modo a registrá-la na linguagem policial. Além disso, a maneira como o 
policial interfere na fala das vítimas, enfatizando certos aspectos e desconsiderando outros, 
demonstra o quanto as informações, motivações e causas registradas no BO tem de ser 
analisadas criticamente.  
Outro problema também enfrentado quando nos dispomos trabalhar com boletins de 
ocorrência, tanto nas delegacias especializadas quanto nos distritos comuns, refere-se ao 
pouco cuidado dos policiais na coleta de informações para elaboração do registro. 
Formalmente, o BO deve ser preenchido com o tipo de delito denunciado, o nome, sexo, 
idade, cor, estado civil, profissão e endereço da vítima e do indiciado40.  A elaboração 
também consta do ‘histórico’, local onde o policial registra a queixa da vítima. No entanto, 
raríssimos são os registros que trazem todas essas informações, de modo que acaba sendo 
muito difícil o levantamento de dados para a produção de estatísticas sobre alguns desses 
dados. Além disso, os históricos geralmente são bastante sucintos e pobres em informações, 
tornando qualquer análise mais aprofundada dessas narrativas bastante complicada. 
Independentemente de se buscar os motivos que levam ao descuido na elaboração dos 
boletins de ocorrência, o fato é que as dificuldades impostas por esse material levaram 
muitos pesquisadores a abandoná-lo como fonte de pesquisas, optando por fontes mais 
completas e ricas em informações como são os inquéritos policiais e os processos judiciais.  
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 Os dados do indiciado se referem aos casos em que o crime é de autoria conhecida, e quando a vítima 




Assim, na condição de fonte primária de informações sobre as partes envolvidas em 
determinado crime, o BO apresenta muitas desvantagens ao pesquisador. No entanto, 
considero haver importantes motivos para utilizá-lo neste trabalho. É sabida a grande 
desproporção entre o número de boletins de ocorrência registrados e o número de inquéritos 
policiais instaurados. Do mesmo modo, o volume de processos instaurados na justiça é bem 
menor que o de inquéritos policiais41. Como já tratei aqui, muitas vezes são as próprias 
vítimas que não querem que os casos tenham prosseguimento na justiça. Outras vezes, por 
falta de provas, os inquéritos têm de ser arquivados, não tendo a investigação nenhum 
desdobramento subseqüente. Um endereço incorreto do indiciado, que prejudique a entrega 
da intimação, já é motivo suficiente, em alguns casos, para que um boletim de ocorrência 
não vire um inquérito, independentemente da vontade da vítima que isso ocorra42.  
Desse modo, por ser o primeiro contato entre os queixosos e a polícia, os boletins 
apresentam um número maior de registros que os outros documentos do sistema de justiça. 
Embora, certamente, com o nível de detalhe muito reduzido, os BOs permitem obter um 
melhor alcance em relação ao perfil das ocorrências trazidas à polícia. Apesar de muitas 
vezes reduzidos e incompletos, os registros trazem a possibilidade de se estabelecer uma 
série de relações que outros registros, com toda riqueza de narrativas, deixariam de fora. 
Em suma, a maioria dos casos, os quais jamais se tornarão inquéritos ou processos, só 
podem ser conhecidos através da análise dos boletins de ocorrência.  
Nos tópicos que seguem apresentarei alguns elementos recorrentes que surgiram 
através da análise dos históricos dos boletins de ocorrência registrados por vítimas de 60 
anos ou mais no Distrito Policial e na Delegacia de Defesa da Mulher do município 
investigado. Como já colocado, os históricos são a transcrição da queixa da vítima feita 
pelo escrivão de polícia. Saliento mais uma vez todo o processo de elaboração desses 
registros, de modo a não considerar tais relatos representativos das situações vividas pelos 
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 O boletim de ocorrência é o primeiro registro feito pela polícia. Posteriormente, são intimados os 
envolvidos para prestarem depoimentos e se instaura o inquérito. Com depoimentos tomados e provas 
colhidas o inquérito é enviado ao fórum, onde se transforma num processo judicial.  
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 Vale lembrar que existem crimes que são de ação penal pública condicionada e outros de ação penal pública 
incondicionada. A diferença é ser necessária ou não a representação da vítima para o prosseguimento do caso 
na justiça. No caso da ação penal pública incondicionada a polícia é obrigada a encaminhar o caso ao fórum, 




indivíduos. São, no entanto, elementos preciosos para mostrar a diversidade de situações 
registradas na polícia.  
O USO DE ÁLCOOL E DE DROGAS 
 Uma das questões que se evidenciaram através da análise dos boletins de ocorrência 
foi a presença do uso de álcool e drogas por aqueles indiciados nos registros. Essa é uma 
característica recorrente nos casos de violência doméstica ressaltada pelos estudos sobre o 
tema. Gregori (1992), em seu estudo realizado no SOS Mulher de São Paulo, demonstra 
como as mulheres envolvidas em relações conjugais violentas encontravam, ao fazer suas 
queixas, explicações que justificassem a conduta violenta dos maridos. A idéia seria buscar 
em algum elemento externo ao agressor a justificativa para seu comportamento violento: 
alcoolismo, problemas de caráter, envolvimento com a ‘mulherada’. 
Nos boletins de ocorrência registrados no 3º. DP e na DDM de Rio das Pétalas por 
vítimas acima de 60 anos essa característica era semelhante. O uso de drogas, álcool, entre 
outros comportamentos considerados como ‘vícios’, pareceu ser acionado como a chave 
explicativa da situação violenta registrada. Presenciei um registro de ocorrência na 
Delegacia da Mulher em que uma mulher de 67 anos acusa a filha de está-la torturando. Ao 
longo de seu relato a mesma afirma enfaticamente que a filha “não bebe, não usa drogas, 
trabalha, não sai de noite nem é de ficar saindo com rapazes”, que seu único vício seria 
‘comprar roupas’. Diante da insistência do guarda municipal43 que a ouvia em saber se a 
filha trabalhava e se tinha algum vício, a mulher afirmava que a filha a torturava para obter 
dinheiro para comprar roupas, colocando o ‘vício nas roupas’ como aquilo que a deixava 
transtornada e que motivava seu comportamento44. Em outra ocorrência registrada por uma 
idosa contra sua nora na Delegacia da Mulher de Campinas45, a justificativa utilizada é que 
a agressividade da indiciada surgia no período da ‘tensão pré-menstrual’, momento em que 
a violência denunciada teria ocorrido. O importante não parece ser a substância específica 
                                                           
43 Na Delegacia da Mulher de Rio das Pétalas é um homem da guarda municipal quem registra a maioria das 
ocorrências.   
44 Este caso está melhor descrito no capítulo ‘Uma delegacia de verdade e as briguinhas, zicas e feijoadas’. 




que está sendo usada, mas sim a criação de uma esfera de descontrole na qual determinada 
conduta possa ser explicada. 
A utilização de elementos que acionem o campo do irracional para justificar 
situações familiares violentas não é, no entanto, feita somente pelas vítimas, mas também 
pelos agentes da justiça. Feriani (2006), em seu artigo sobre a construção da honra e da 
saúde mental em crimes de família, trata deste aspecto. Ela compara a lógica jurídica 
utilizada no julgamento de crimes de homicídio e tentativa de homicídio entre casais e entre 
pais e filhos. Baseada no estudo de Correa (1983) para crimes entre casais, autora aponta 
que os crimes entre gerações operam numa lógica diferenciada em relação a estes; enquanto 
os crimes entre casais operam numa dicotomia de gênero que opõe a legítima defesa da 
honra masculina e a legítima defesa da vida feminina, os crimes entre gerações polarizam o 
argumento da autoridade dos pais e da loucura dos filhos. Dessa forma, filhos que matam 
ou tentam matar seus pais são alocados numa esfera de irracionalidade, essa que pode ser 
justificada ou pelo uso de substâncias entorpecentes ou pelo argumento da saúde mental. 
“A fim de dar conta do inimaginável e do ‘nonsense’ que cercam os crimes em 
família, a justiça lança mão de valores e normas na tentativa de encaixar esses crimes 
numa esfera de inteligibilidade.“.(FERIANI, 2006: 19)    
  Nas ocorrências investigadas ficou evidente que não há diferenças entre os registros 
da DDM e do DP no que se refere à alegação do uso de álcool ou drogas pelos indiciados. 
Em ambas as delegacias esse fator está presente nos registros, bem como outros 
comportamentos também considerados ‘vícios’, como já colocados. Assim, a violência 
contra o idoso apresentou esse elemento semelhante ao já sabido sobre a violência 
doméstica contra a mulher e contra a criança. Vale salientar que não estamos considerando 
ser o uso de álcool ou drogas os responsáveis pela violência nas relações. Muito ao 
contrário, o que interessa aqui é mostrar como este fator está sendo acionado na elaboração 
das ocorrências em que está presente a violência contra o idoso. Abaixo seguem algumas 
ocorrências registradas que ilustram o que foi discutido: 





Vítima: sexo masculino, 67 anos, casado, motorista. 
Indiciado: sexo masculino, 43 anos, divorciado, motorista (genro da vítima; residem juntos) 
 Comparece ao distrito o Policial Militar (...) juntamente com os envolvidos, sendo 
informado que o indiciado, genro da vítima, visivelmente embriagado, durante desentendimento 
familiar, veio a ameaçar a vítima verbalmente de morte. A vítima informa que esta não é a 
primeira vez que tais fatos ocorrem, não existindo, porém, registro anterior (registro feito 00:36h). 
Em tempo: - às 03:00 horas retorna a esta unidade o Policial Militar juntamente com a vítima, 
onde esta informa que o indiciado, após retornar para casa, veio a agredi-lo com socos e pontapés, 
sofrendo ferimentos. 
 
BO na Delegacia de Defesa da Mulher: 
Natureza: Vias de fato 
Indiciado: sexo masculino, 50 anos, solteiro. 
Vítima: sexo feminino, 73 anos, viúva, pensionista (mãe do indiciado). 
 
 Comparece nesta especializada a vítima infomando que na data dos fatos, devido estar 
alcoolizado, o indiciado que é seu filho, empurrou-a, o que ocasionou sua queda e desmaio. A 
vítima informa que o indiciado chamou-a de ‘vagabunda’, ‘vaca’ e ‘biscate’, e que quebrou vários 
objetos domésticos. 
 
A VIOLÊNCIA COM FINS LUCRATIVOS 
 Uma questão que emergiu a partir da análise dos boletins de ocorrência refere-se à 
tese da violência doméstica ser definida como não possuindo uma finalidade lucrativa.  
Luiz Eduardo Soares et al. (1993) apresentam uma definição que divide os crimes 
em dois tipos: os ‘com fins lucrativos’ e os ‘sem fins lucrativos’. Os primeiros seriam 
aqueles referentes aos crimes de roubo e furto, os quais teriam como objetivo único o ganho 
material. Já os definidos como ‘sem fins lucrativos’ estariam relacionados aos crimes de 
origem doméstica, principalmente envolvendo familiares. Os pesquisadores destacam a 
presença de casos ‘sem fins lucrativos’ na sociedade brasileira, sobretudo os crimes que 
vitimam mulheres e crianças. Assim, os delitos circunscritos às esferas da família e da 
comunidade, nas quais predominam relações primárias, aparecem como extremamente 




 “Se as gangues do tráfico de drogas são campeãs do assassinato, (...) as famílias, 
supostas áreas de proteção, apoio, solidariedade e educação surgem como fonte de perigo, 
risco, ameaça, violência e morte” (SOARES et al., 1993). 
 Assim, os autores definem o amplo campo da violência doméstica como não sendo 
motivado por finalidades lucrativas. Colocados em oposição aos crimes contra o 
patrimônio, os crimes contra a pessoa apareceram desvinculados da motivação material 
para esses pesquisadores. Todavia, o que pretendo destacar aqui é que esta definição, 
embora ofereça elementos importantes para a discussão sobre o tema, não pode ser aplicada 
aos casos que têm como vítimas os idosos. Os boletins de ocorrência registrados no Distrito 
Policial e na Delegacia da Mulher investigados demonstraram a presença de disputas e 
interesses financeiros nos casos envolvendo velhos. Principalmente para os homens com 60 
anos ou mais, mas também para parcela das mulheres nesta faixa de idade, as questões 
materiais e patrimoniais apareceram como motivação importante de conflito, sobretudo 
dentro da família como descrito a seguir: 
BO registrado no Distrito Policial: 
 
Natureza: Vias de fato 
Vítima: sexo masculino, 60 anos, viúvo, aposentado. 
Indiciado 1: sexo masculino, desquitado, autônomo. 
Indiciado 2: sexo masculino, casado, autônomo 
 
 Presente nesta unidade policial a vítima, informando que é genitor dos indiciados e que é 
viúvo, tendo morado a vida toda no local dos fatos, tendo inclusive criado seus filhos naquele 
local. Com o falecimento da genitora dos indiciados, através de um inventário foi realizada a 
partilha do sítio referido, onde a vítima continua morando e trabalhando para se sustentar, 
vivendo com a renda de sua aposentadoria e do que planta e colhe do sítio, além da olaria que é 
arrendada para terceiros. Porém os indiciados querem que a vítima repasse todo o dinheiro 
arrecadado com a venda de alimentos e do arrendamento da olaria, e por isso há três anos as 
discussões são constantes. Na data de hoje os indiciados compareceram no local dos fatos e 
retiraram sem ordem da vítima uma viagem de tijolos, o que gerou novas discussões. Quando a 
vítima tentou falar com os filhos, os mesmos o agarraram pela camisa, vindo a rasgá-la, não 
causando, porém, arranhões. 
 
Essa realidade também foi percebida por Juvêncio e Baptista (1994) em seu estudo 




que a grande maioria dos casos registrados nestas delegacias tinha na família ou na esfera 
da vizinhança a principal fonte de delito contra o idoso. Partindo desta observação 
empírica, as pesquisadoras salientaram a falta de adequação da definição desse tipo de 
violência doméstica como sendo sem fins lucrativos. A análise dos boletins de ocorrência e 
dos inquéritos policiais instaurados nas delegacias do idoso evidenciou que um número 
significativo de ocorrências envolvia disputa por terras, imóveis, e principalmente pelo 
dinheiro da aposentadoria dos idosos. 
Nas ocorrências analisadas neste trabalho fica clara a existência de interesses 
materiais nos registros com vítima idosa. Assim como Juvêncio e Baptista (1994) 
observaram, nas delegacias estudadas em Rio das Pétalas também foram percebidas as 
disputas por imóveis e pela aposentadoria das vítimas como fonte de conflito importante. É 
evidente não serem as questões materiais justificativas absolutas para a conduta violenta 
dos indiciados, nem terem todos os casos envolvendo disputas lucrativas a presença da 
violência física. Na verdade, o que ficou claro é que a relação conflituosa pode surgir de 
uma disputa material, e daí haverem desdobramentos como ameaças e lesões corporais. Por 
outro lado, a análise dos históricos das ocorrências não permite fazer uma argumentação 
profunda sobre as motivações das agressões ou sobre as causas dos conflitos. O interesse 
foi somente apresentar a existência de argumentos relacionados às questões materiais 
envolvidas com os conflitos domésticos. Segue a transcrição de uma ocorrência que 
representa como as essas questões se articulam de modo complexo aos conflitos domésticos 
nos registros policiais encontrados: 
BO registrado na Delegacia de Defesa da Mulher: 
Natureza: averiguação 
Indiciado: sexo masculino, 43 anos (companheiro da vítima). 
Vítima: sexo feminino, 80 anos, viúva, pensionista. 
Declarantes (filhas da vítima) : sexo feminino, 56 anos, casada, do lar. 
                    sexo feminino, 52 anos, viúvo, costureira. 
                    sexo feminino, 50 anos, solteira, doméstica. 
 
 Comparecem nesta especializada as declarantes informando que a sua mãe, ora vítima, 
está com 80 anos de idade, e que tempos atrás manteve um relacionamento com o indiciado que 
está agora com 43 anos de idade, e que no ano passado esse relacionamento acabou em virtude 




esteve procurando sua mãe, e que a convenceu a morar com ele num barraco já alugado na 
cidade de Santa Gertrudes. As declarantes informam que sua mãe é muito doente, tendo pressão 
alta, artrite, artrose e depressão, e que o averiguado não trabalha, é alcoólatra e que 
anteriormente agrediu-a fisicamente, e que no ano retrasado, na época em que o averiguado 
morava com a vítima vendeu todas as coisas da casa e também suas roupas. 
 
A VIOLÊNCIA CONJUGAL 
 A violência conjugal vem sendo bastante estudada no país principalmente desde 
meados dos anos 80, momento em que os debates referentes aos direitos das mulheres 
ganharam força no Brasil. Estes estudos, como já discutido no na introdução, usaram 
diferentes expressões ao longo do tempo para definir o objeto sobre o qual estavam 
dedicados. Inicialmente usando a expressão ‘violência contra a mulher’, criada pelas 
feministas desde a década de 60, os trabalhos preocupados com os direitos das mulheres 
que viviam em situação de violência passaram a cunhar outros termos, tais como ‘violência 
doméstica’, ‘violência conjugal’, ‘violência familiar’, e mais recentemente ‘violência de 
gênero’(GREGORI, 2003). A expressão ‘violência conjugal’ especificaria a violência 
contra a mulher no contexto da conjugalidade, sendo esta relação específica responsável 
por significativa parcela dos estudos da violência doméstica como um todo. 
 É neste sentido que se destaca um aspecto identificado através dos boletins de 
ocorrência analisados nas delegacias de Rio das Pétalas: a violência conjugal não atinge 
somente as mulheres. Dentre as ocorrências registradas por vítimas acima de 60 anos no 
Distrito Policial existem denúncias de homens contra suas esposas, definindo uma vítima 
desse tipo de relação que escapa àquilo definido nos estudos sobre a violência conjugal. A 
ocorrência transcrita a seguir, registrada no Distrito Policial, demonstra uma inversão no 
padrão de relação conjugal conflituosa que habita o imaginário não somente de parte dos 
estudiosos do tema, mas também dos agentes policiais com que trabalhei. 
Natureza: Ameaça 
Vítima: sexo masculino, 66 anos, desquitado, aposentado. 
Indiciado: sexo feminino, solteira, doméstica (companheira da vítima) 
 
 Presente nesta unidade policial a vítima informando que vive maritalmente com a 
indiciada há 13 anos, tendo desse relacionamento 2 filhos menores. Que há aproximadamente 4 




e a partir deste fato a indiciada o expulsa de casa constantemente, chegando a ameaçá-lo com 
faca, dizendo “vou te matar, velho safado, você vai ficar cego e aleijado”. Que há quatro anos 
residem em quartos separados, e que a indiciada lhe diz “vai embora, velho safado, que eu já 
tenho quem por dentro de casa”. Que a vítima não procurou a justiça por causa dos filhos 
menores, por medo que algo lhes aconteça. Informa ainda a vítima que a indiciada lhe disse que se 
ele procurar a polícia, quando ele chegar em casa ela vai “furá-lo”, e que ela ao tem medo de 
polícia. 
 
 A ocorrência traz argumentos muito semelhantes ao das mulheres que denunciam os 
maridos nas delegacias de mulheres de todo o país, como já muito bem demonstrado nos 
estudos sobre essas delegacias. A alegação de medo, tanto das ameaças quanto de que algo 
aconteça aos filhos, bem como a fala atribuída à indiciada apresentam evidente 
correspondência com o que costuma ocorrer nas delegacias da mulher quando os maridos é 
que são os acusados. Algumas ocorrências encontradas também revelaram homens sendo 
expulsos de residências de seu pertence, ou até fugindo destas por medo dos familiares, 
inclusive das esposas como transcrito a seguir: 
Natureza: Preservação de Direitos. 
Vítima: sexo masculino, 76 anos, viúvo, aposentado. 
Indiciado: sexo feminino (companheira da vítima). 
 
 Comparece a vítima informando que esteve amasiado com a indiciada por 5 anos, sendo 
que nesta data a mesma expulsou a vítima da residência que é de seu pertence. Que os motivos 
alegados pela vítima é incompatibilidade de gênios; que não possui filhos com a indiciada. 
 
Casos deste tipo, os quais têm como vítimas de conflitos conjugais os maridos, 
permitem o questionamento de um modelo de relação que opõe homens dominadores e 
mulheres dominadas. Ao pensar a conjugalidade colocando as mulheres como vítimas 
passivas na relação se excluem uma série de outras configurações de poder e hierarquia, 
desconsiderando a extensão das categorias de masculino e feminino postas em jogo nas 
relações de gênero. Fica evidente que as relações de gênero extrapolam uma interpretação 
errônea que as limita à oposição entre os sexos. Embora já sendo muito bem fundamentado 
na antropologia, o gênero ainda é um conceito muitas vezes usado de forma equivocada por 
parte dos estudiosos, interessando aqui aqueles que tratam da violência doméstica. O que os 




uma relação de poder entre masculinos e femininos que independem do sexo dos 
envolvidos, como exemplificado no caso descrito.  
È importante ressaltar que não se trata de negar que a violência conjugal possua 
alguma especificidade em relação às mulheres, nem tampouco desconsiderar uma série de 
estudos relacionados ao tema que colocam o ambiente doméstico como principal fonte de 
violência para mulheres e crianças. A intenção é propor que tais noções sejam 
complexificadas, na medida em que o material investigado - embora não representativo da 
violência existente na sociedade e sim somente daquela que foi registrada nas delegacias de 
polícia num período de tempo determinado - demonstra que o grupo etário acima dos 60 
anos tem nos homens vítimas de situações violentas que ocorrem dentro de casa, inclusive 
na conjugalidade. Embora numericamente a violência conjugal denunciada pelos homens 
seja bastante inferior à denunciada pelas mulheres, a intenção é demonstrar como podemos 
facilmente nos equivocar quanto ao modo pelo qual o poder se distribui nas relações, e 
questionar como essas relações dentro da família podem ser transpassadas por uma série de 
variáveis, que não só a relação de dominação homem-mulher, marido-esposa ou pais-filhos. 
Em relação às ocorrências registradas na Delegacia de Defesa da Mulher 
investigada por vítimas com 60 anos ou mais, a violência conjugal continua sendo a 
categoria mais representativa. No entanto, se comparadas às ocorrências registradas pelas 
mulheres mais jovens há uma diminuição significativa no número de registros; enquanto 
42% das ocorrências registradas por vítimas até 59 anos são contra os maridos ou 
companheiros, dentre as vítimas com 60 anos ou mais esse número cai para 21% dos 
registros. Abaixo uma ocorrência de injúria feita por uma idosa contra seu companheiro: 
Natureza: Injúria 
Indiciado: sexo masculino, 45 anos, divorciado, desocupado (companheiro da vítima). 
Vítima: sexo feminino, 71 anos, viúvo, aposentado. 
 
 Comparece nesta especializada a vítima informando que convive maritalmente com o 
indiciado há 5 anos, que desde que o indiciado foi morar em sua companhia sempre a ofendeu 
com palavras de baixo calão e, na manhã de hoje novamente o indiciado a ofendeu com 
chamando-a de (...) e a acusa de estar tendo um envolvimento amoroso com um senhor de 72 
anos, o qual a vítima sempre dá carona quando vão aos bailes da 3ª. Idade. Declara que já mandou 
o indiciado embora de casa por diversas vezes, porém ele a ignora, finge não ser com ele e ainda 





Para as agentes da Delegacia da Mulher estudada as idosas não são lembradas como 
vítimas da violência conjugal. Quando questionadas sobre quais tipos de casos trazidos 
àquela delegacia costumam envolver idosas, as policiais definem tais mulheres como 
essencialmente vítimas do crime de maus-tratos. No entanto, como já colocado, os registros 
contra os companheiros compõe a maioria das ocorrências feitas por este grupo etário. A 
imagem do que é ser idosa neste ambiente corresponde a um estereótipo de fragilidade e 
dependência que imediatamente é associado ao crime de maus-tratos, o qual corresponde a 
apenas 6 das 90 ocorrências registradas por esse grupo etário na DDM estudada. 
O SISTEMA DE SAÚDE E A POLÍCIA 
 Uma das coisas freqüentemente encontradas nos registros de ocorrência 
investigados refere-se ao fato dos boletins não terem sido registrados pelas próprias 
vítimas. Ficou claro que muitas vezes o registro não se dá pelo fato da vítima ter procurado 
a polícia para fazê-lo, mas sim através de outros envolvidos e do encaminhamento feito por 
outras instâncias, como os hospitais. Assim, a via de entrada na polícia, quando não pela 
própria vítima queixosa, se deu principalmente pelo sistema de saúde, pelos policiais 
militares acionados nas rondas de rua, e pelos filhos das vítimas. 
 A chegada de determinado caso à delegacia via sistema de saúde se dá numa ação 
conjunta com a polícia militar. Quando um paciente chega a um posto de saúde ou hospital 
e existe a suspeita que este tenha sofrido violência ou maus-tratos, é obrigação legal do 
profissional da saúde notificar tal suspeição à polícia. No entanto, é sabido que muitas 
vezes os profissionais não adotam tal medida levados por uma série de motivos, desde não 
quererem envolvimento com a denúncia até pela dificuldade em identificar, quando a 
própria vítima não assume, se determinada escoriação ou hematoma é oriundo de violências 
ou apenas de algum acidente doméstico. Nos BOs analisados, quando o sistema de saúde 
foi o responsável em levar determinado caso ao conhecimento da polícia, os policiais 
militares foram acionados pelo hospital e, posteriormente, foram à delegacia registrar o 
boletim de ocorrência. A ocorrência transcrita abaixo, registrada no distrito policial, 




Natureza: Lesão Corporal Dolosa 
Vítima: sexo masculino, 70 anos, solteiro, aposentado. 
Indiciado: sexo feminino (filha da vítima) 
 
 Presente nesta unidade policial o Policial Militar (...) informando que foi solicitado pelo 
Pronto Socorro da Santa Casa local, sendo que por motivos não esclarecidos, a vítima disse ao PM 
que foi agredido com chutes pela sua filha. Que a vítima, devido às agressões sofridas, acabou 
tendo fratura em uma das pernas. Que tal fato ocorrera há dias atrás, e somente nesta data é que 
a vítima resolveu buscar auxílio médico, constatando assim a fratura. 
 
 Um tipo de delito que se destacou dentre os registrados por terceiros foi o crime de 
maus-tratos. Embora com um número reduzido de ocorrências46, o destaque se deve ao fato 
deles terem sido, em sua maioria, registrados por outras pessoas que não as próprias 
vítimas. Não se trata de propor hipóteses, nem tampouco levantar causas ou motivações 
sobre o crime de maus-tratos a partir da constatação de que as ocorrências não são 
registradas pelas vítimas. O que o material analisado permite afirmar é que este tipo de 
delito tem na ação de outros atores e esferas institucionais a via de acesso privilegiada ao 
sistema policial. O sistema de saúde, neste caso, atua como um dos importantes 
denunciadores do crime de maus-tratos como representado nesta ocorrência registrada no 
distrito policial: 
Natureza: Maus-tratos; Queda acidental 
Vítima: sexo masculino, 93 anos, viúvo. 
Indiciado: sexo masculino, casado (neto da vítima, residem juntos). 
 
 Comparece o componente da viatura e, segundo o mesmo, foi acionado a atender uma 
ocorrência onde um senhor, a vítima, vem sendo constantemente maltratado pelo neto com o 
qual convive, e nesta data  a filha da vítima levou o mesmo para atendimento no hospital São 
Rafael, pois o mesmo caíra no banheiro e se machucara, e reclamou dos maus-tratos do neto, 
sendo reside com seu neto há oito anos; não foi informado o nome da filha da vítima, e segundo o 
relatório do Policial Militar, a vítima disse sofrer ameaças diversas e seu neto dá-lhe uma faca 
coagindo o mesmo a acabar com a própria vida, sendo que a vítima é pessoa bastante idosa, (...).  
 
A DUPLA ATUAÇÃO DOS LAÇOS DE FAMÍLIA 
 O registro transcrito acima mostra, além do sistema de saúde, a ação de outra figura 
importante em levar o crime de maus-tratos ao conhecimento da polícia: os filhos das 
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 No Distrito Policial o crime de maus-tratos contou com 2 dos 63 registros de ocorrência; na Delegacia da 




vítimas. Biggs et al. (1995), ao tratar dos modelos de intervenção sobre o abuso e 
negligência de idosos, destacam a dupla capacidade dos laços da família e da comunidade 
em ao mesmo tempo gerar e prevenir o abuso, 
 “(...) At the same time, these networks [na família e na comunidade] should be seen 
as having the dual capacity both to prevent as well as to generate abuse and neglect when 
faced with different circumstances and pressures”(BIGGS et al., 2005, p.104). 
 As ocorrências de maus-tratos encontradas representam esta dupla capacidade 
atribuída pelos autores às relações da família e da comunidade. Ao mesmo tempo em que 
os indiciados são familiares das vítimas, àqueles que estão registrando a ocorrência também 
o são. A família, que surgiu entre as principais esferas de relações violentas para os velhos, 
apareceu também, principalmente na figura dos filhos, como o meio pelo qual o crime de 
maus-tratos foi levado ao conhecimento da policia. O caso abaixo expressa esse tipo de 
relação: 
Natureza: Averiguação de maus-tratos 
Indiciado: sexo feminino, solteira. 
Vítima: sexo feminino, 87 anos, viúva, pensionista (avó da indiciada). 
Declarante: sexo feminino, 49 anos, viúva, do lar. 
 
 Comparece nesta especializada a declarante, informando que sua mãe (ora vítima) mora 
no local dos fatos há 20 anos com sua neta (ora indiciada). A declarante informa que sua mãe tem 
87 anos de idade e que de 1 ano pra cá vem sofrendo maus-tratos por parte de sua neta (ora 
indiciada), e que a declarante já foi até agredida e xingada por ela. A declarante informa que tinha 
que ficar quieta para não apanhar, e que desconfia que a indiciada é usuária de drogas. A 
declarante diz que a residência está condenada, e que sua mãe foi morar em sua casa e quer que a 
indiciada desocupe o local para derrubá-la e construí-la novamente. 
 
 No caso acima transcrito, a filha que fez o registro da ocorrência é colocada como 
‘declarante’. ‘Declarante’ é aquele que registra uma ocorrência em que não é a vítima, ou 
seja, que declara ter conhecimento de que determinado crime tenha ocorrido com um 
terceiro. Nas ocorrências analisadas, a maioria dos declarantes eram filhos das vítimas, 
sendo eles os responsáveis em levar as situações vividas pelos pais ao conhecimento da 
polícia. Existiram também ocorrências em que as vítimas foram à polícia acompanhadas 




Delito: Lesão Corporal Dolosa 
Vítima: sexo masculino, 79 anos, casado, aposentado. (avô do indiciado e pai da testemunha) 
Indiciado: sexo masculino, 22 anos, solteiro, desocupado. (neto da vítima) 
Testemunha: sexo feminino, 40 anos, casada, do lar. (filha da vítima e mãe do indiciado) 
  
Comparece nesta unidade policial a vítima acompanhada da testemunha, que é sua filha, 
ambos informando que o indiciado, que é filho da testemunha, na data dos fatos, por motivos não 
definidos, o indiciado agrediu a vítima com as mãos provocando lesão no pulso da mão esquerda. 
Diz a testemunha que o indiciado seu filho é viciado em substâncias entorpecentes e também faz 
tráfico de drogas e está sob livramento condicional. A vítima e os demais familiares não agüentam 
mais tal situação e disse a testemunha que solicitou a PM através do 190 no dia dos fatos e só foi 
atendida após muita insistência, e só no período da tarde por uma guarnição que lhe orientou a vir 
ao distrito registrar o fato 
  
 Este capítulo analisou as principais questões que emergiram da análise dos boletins 
de ocorrência registrados nas duas delegacias estudadas. Alguns elementos recorrentes nos 
BOs registrados pelos velhos se assimilaram a aspectos atribuídos pelos estudos aos casos 
de violência doméstica com vítima mulher, como o uso de drogas ou álcool pelos 
indiciados e o medo em acionar a polícia. Além disso, identificar as recorrências permitiu 
distinguir a família como um grupo significativo de indiciados para vítimas homens e 
mulheres com 60 anos ou mais. Como já discutido no capítulo ‘A tipificação das 
ocorrências e o perfil dos envolvidos nos registros policiais’, na DDM 48 das 90 denúncias 
registradas pelas idosas foram contra algum familiar ou coabitante, o que corresponde a 
54%. As demais denúncias foram contra desconhecidos (9), vizinhos (6), conhecidos (3), e 
em relações comerciais (9) e de trabalho (3). No DP, os homens com 60 anos ou mais 
registraram 27 das 63 ocorrências, ou seja, 43%, contra seus familiares ou coabitantes. As 
demais ocorrências envolveram acidentes de trânsito (13) ou foram contra conhecidos (8), 
desconhecidos (6), vizinhos (2) e inquilino (1). Nesse sentido, a identificação dos 
elementos recorrentes nos BOs, bem como o levantamento estatístico dos dados, revelou a 
violência contra o idoso denunciada como uma forma de violência doméstica, o que 
permitiu questionar um conceito fixo desta forma de violência que estabeleça como vítimas 
somente mulheres jovens. Além disso, ficou claro também que o conceito de violência 
doméstica como sendo sem fins lucrativos não se aplica aos casos em que a vítima é idosa, 
uma vez existir disputas por dinheiro e bens matérias gerando a violência denunciada pelos 





UMA DELEGACIA DE VERDADE E AS ‘BRIGUINHAS’, 
‘ZICAS’ E ‘FEIJOADAS’ 
 
“Visível e, no entanto, desconhecida; familiar e, todavia, estranha; 
protetora, e apesar de tudo, inquietante: a polícia inspira nos cidadãos das 
democracias modernas sentimentos ambíguos, resumidos nessas três 
oposições. Mas, antes de mais nada, o que é a polícia?” 
Jean – Claude Monet47 
 
         “Era sexta-feira. Cheguei ao distrito depois do almoço e logo percebi algo 
diferente. Davi, o escrevente que registrava as ocorrências não estava e os dois 
guardinhas tentavam dar conta do atendimento na recepção sempre lotada. Logo que 
entrei na sala da cartorária Elisa ela me disse: “Você soube? Mataram uma moça a 
facadas essa noite, descobriram hoje de manhã, foi com requintes de crueldade. (...) os 
meninos (os investigadores) já estão atrás; ah, logo eles pegam, parece que foi o 
namorado dela, a moça era garota de programa. Sabe como é, essa gente é assim 
mesmo, morre logo. Acharam o corpo em cima da cama numa chácara na estrada pra 
Araras. Ah, mas a gente vai pegar, vai sim...”.  
            Algum tempo depois os investigadores chegaram trazendo algumas provas e 
relatando indícios sobre a autoria do crime. A delegada expressou a necessidade de 
prenderem rapidamente o suspeito: “é, tem que pegar esse cara hoje a noite, no 
velório, que ele não vai estar nem esperando” 
             Após essa conversa, a cartorária Elisa, revelando seu entusiasmo em relação ao 
crime que estava sendo investigado me disse “Está vendo, hoje você está vendo o que é 
uma delegacia de verdade. Vou ligar para a EPTV (afiliada local da rede globo) e 
falar pra eles virem ver o caso, para mostrar que a gente está quase pegando o cara.” 
            Em seguida ela fez o telefonema acima citado passando as informações à 
imprensa48, momento em que a escrevente Juliana interveio sugerindo que 
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 Monet, 2006, p.15. 
48 Foram feitos muitos comentários que desqualificavam a vítima e o crime pelo fato da vítima ser garota de 
programa. Num dos comentários a cartorária afirmou: “Olha, tá constando ‘do lar’ na profissão do 
homicídio... acho que “lar’ era o último lugar de onde ela podia ser”. Na ocasião em que passou as 
informações do caso à imprensa local, a agente atribuiu à vítima a profissão “do lar”, mesma categoria 




encaminhassem o caso à DDM:  “Viu Alberto (investigador), esse caso você pode 
mandar para a DDM, é da DDM esse caso. A colocação da escrevente foi rejeitada 
imediatamente. O investigador afirmava que havia se esforçado em resolver o caso e 
que não o daria “de mão beijada” para a DDM, nem que para isso fosse necessário 
adiar a prisão do suspeito: “agora vai ser meu, nem que a gente não consiga pegar o 
cara hoje, vai ser nosso”. O sentimento de que a investigação do caso pertencia ao 
distrito foi reiterada por Elisa que se manifestou em seguida, concordando com o 
investigador: “É mesmo, eu liguei para televisão e disse que são os investigadores do 
terceiro distrito que estão solucionando o caso (olhando pra mim ela continua), 
quando esses meninos querem pegar eles pegam mesmo.” 49. 
          O entusiasmo em resolver o caso durou todo o dia. Os investigadores saíram 
novamente e ficaram se comunicando via rádio com o distrito, todos sempre na 
expectativa de que pegassem o suspeito do crime. Grande foi a decepção quando 
retornaram, dizendo que não souberam mais do paradeiro do suspeito. A delegada já 
havia ido embora quando os investigadores retornaram, motivo que os levou a não 
encontrarem barreira alguma em deixar a investigação “para semana que vem”. Elisa, a 
cartorária, insistia para que eles fizessem campana no velório da vítima, que ocorreria 
na noite daquele mesmo dia. Os investigadores, no entanto, alegavam que era noite de 
sexta-feira, na qual eles não haviam dado o “azar” de ser convocados para dar 
plantão50. A possibilidade de passar a investigação do caso aos investigadores do 
plantão, que poderiam estar no velório que ocorreria de noite, era imediatamente 
rechaçada, uma vez que “a gente está quase pegando, esse caso é nosso! Ficamos o 
dia todo atrás desse cara, não vou dar de mão beijada para ninguém. Só que também, 
se eu não peguei o plantão de hoje não vou perder a minha noite inteira atrás disso... 
tenho mais o que fazer. Qualquer coisa a gente vai atrás segunda”. ”51  
 
No Brasil, o trabalho policial é feito por duas organizações distintas: a Polícia 
Militar e a Polícia Civil. A primeira é encarregada “do policiamento preventivo, ou o 
ostensivo fardado” (MIGARDI, 1991, p.13), enquanto a segunda se ocupa das funções de 
polícia judiciária. É a polícia civil a responsável por receber as queixas, investigá-las e 
                                                                                                                                                                                 
pelo registro do BO, mas foi possível perceber que, sabendo que o fato de ser prostituta poderia desqualificar 
a vítima e o crime perante a cidade, tentou-se passar ao grande público a visão de que a profissão era ‘do lar’. 
49 As delegacias da mulher não têm entre suas atribuições investigar o crime de homicídio. Se os agentes do 
distrito policial tivessem optado por encaminhar o caso à DDM eles não poderiam fazê-lo.  
50 Tanto os investigadores quanto os escriturários têm uma escala de plantões semanais, na qual se revezam os 
funcionários de todos os distritos da cidade. Esse era motivo de grande reclamação, pois aqueles que ficavam 
de plantão à noite não tinham que trabalhar durante o dia, deixando a carência de pessoal ainda maior. 




encaminhá-las ao judiciário, principalmente através do inquérito policial instaurado pelo 
delegado52. Formalmente, isso é que deve constituir o trabalho da polícia realizado nas 
delegacias, tanto nas comuns quanto nas especializadas, além de algumas outras funções 
ligadas ao serviço de polícia administrativa. No entanto, observar o cotidiano do trabalho 
policial implica, necessariamente, rever as definições do trabalho realmente executado 
nesta esfera do sistema de justiça.  
A pesquisa realizada na Delegacia da Mulher e no Distrito policial de Rio das 
Pétalas permitiu observar como os agentes compreendiam seu trabalho, e o que 
consideravam ser efetivamente o trabalho de “uma delegacia de verdade”. A hipótese a ser 
trabalhada é que no distrito policial há uma forte ênfase na idéia que a função da polícia é 
para crimes graves, especialmente os que envolvem morte ou dilapidação do patrimônio. 
No entanto, ao contrário dessa perspectiva, boa parte da sua demanda envolve conflitos 
pessoais, dentre os quais se encontram as denúncias dos idosos, foco dessa pesquisa. Já na 
Delegacia da Mulher, que tem sob sua responsabilidade somente os crimes contra a pessoa 
com vítima mulher, a idéia é que as queixosas que ali chegam estão fazendo um uso 
indevido do aparato policial, na medida em que muitas vezes mais do que punir os 
agressores as vítimas esperam da delegacia a renegociação de suas relações. Estudos têm 
mostrado que muitas vezes as agentes das DDMs manifestam forte descontentamento com 
essa descaracterização profissional, considerando que seu trabalho cotidiano se aproxima 
mais a um trabalho assistencial do que de polícia. No entanto, embora seja evidente o 
incômodo com tal realidade, a observação mostra que o esforço das agentes da DDM de 
Rio das Pétalas não é de convencer as vítimas a buscarem a punição legal daqueles que 
denunciam. No trabalho diário, o empenho é dar às vítimas a responsabilidade em 
promover a própria segurança, retirando essa capacidade do âmbito policial, como mostro a 
seguir.  
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9.099/95 que criou os juizados especiais criminais. Essa lei foi bastante debatida por ter levado grande parte 
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Conforme destaca Debert et al. (2006), o número significativo de conciliações 
extrajudiciais envolvendo parentes, vizinhos, vendedores e compradores de bens e serviços 
“é razão de desconforto para os policiais de ambas as instituições [das DDMs e dos DPs], 
que lamentam sua descaracterização profissional na medida em que seu trabalho é 
confundido com o de assistentes sociais e psicólogos”(p.7). Nesse sentido, a investigação 
realizada achou muito de semelhante no distrito comum e na delegacia especializada de Rio 
das Pétalas no que se refere àquilo que os agentes consideram ser uma ‘delegacia de 
verdade’.  
Como destaca Poncioni (2006), estudos nacionais e internacionais têm revelado que 
grande parte do trabalho executado pelas policias ocidentais contemporâneas não consiste 
em resolver problemas legais ou penais, “mas dizem respeito às numerosas e diversificadas 
tarefas desempenhadas pela polícia associadas à manutenção da ordem e à prestação de 
‘serviços sociais’.” (PONCIONI, 2006, p.160). No entanto, a partir de estudo realizado 
junto aos centros de formação de policias civis e militares no Rio de Janeiro e em São 
Paulo, a autora afirma que a ênfase na formação do policial é o ‘combate ao crime’, 
omitindo-se a multiplicidade de tarefas que se exercem no trabalho policial cotidiano.  Não 
se leva em conta, na formação do profissional de polícia, a importância do ‘papel social’ 
desempenhado no dia-a-dia da profissão, caracterizado fundamentalmente pela mediação e 
negociação dos conflitos sociais levados pela população à polícia. 
Monjardet (2003), em seu estudo sobre as polícias, em especial na França, aponta 
que o discurso policial está sempre relacionado em identificar se tal tarefa pertence ou não 
ao conjunto de atribuições do trabalho policial, de modo a reunir sob a bandeira da luta 
contra o crime toda uma variedade e heterogeneidade de tarefas,  
 “Do grande golpe que traz notoriedade, medalha e promoção, até a caça à 
‘cabeça’ cotidiana, toda a profissão policial, assim, se convence, e é confirmada em sua 
convicção pela hierarquia, o ministro e a mídia, que a repressão ao crime é sua tarefa 
prioritária, se não exclusiva” (MONJARDET, 2003, p.160).  
 O problema colocado refere-se, então, a circunscrever qual o real significado de 




problemas criados pelos vários significados com os quais ‘crime’ pode se revestir. O autor 
cita uma série de pesquisas feitas em cidades americanas que demonstram que cerca de 
50% das chamadas feitas à polícia envolvem pedidos de socorro em assuntos pessoais e 
interpessoais, e que apenas algo em torno de 10% do total de chamadas “propiciaram aos 
policiais levar adiante o que ele denominou de função estrita de aplicação da lei” 
(GOLDSTEIN, 2003, p. 42). O estereótipo da função policial estaria sendo transformado, 
uma vez que a polícia estaria passando a atuar como pai, parente, assistente social e etc. 
(Idem, p.42). 
“Estudos mais recentes da polícia tem enfatizado o alto percentual de tempo que é 
gasto pelos policiais tratando de outros assuntos que não a criminalidade e, deste modo, 
surgiu um questionamento a respeito da validade de, em princípio, a polícia ser vista como 
parte do sistema de justiça criminal” (Idem, p.41). 
No entanto, o autor aponta que entre os próprios policias existem os que refutam a 
idéia de que usam a maior parte de seu tempo em assuntos não criminais; para estes, ”(...) 
de acordo com essa classificação, considerar algo como crime é normalmente limitado a 
atos gravíssimos.” (Idem, p.48). 
Reiner (2004) assinala, a partir de pesquisa que analisou os telefonemas para o 
serviço policial americano, que os administradores da polícia pensaram em capacitar os 
policiais para prestações de serviço voltados a comunidade, uma vez que a maior categoria 
encontrada foi a de ocorrências domésticas e acidentes nas estradas. Segundo o autor, 
houve grande protesto por parte dos agentes: “(...)as fileiras operacionais permaneciam 
numa ‘forte’ abordagem de combate ao crime.”(REINER, 2004, p.165). 
Assim, definir exatamente os limites de atuação e de atribuição dos policiais é 
bastante complexo, bem como capacitar estes profissionais para atuar nessa tão variada 
gama de situações que surge diariamente nas delegacias. Conforme aponta Reiner (2004) 
para o contexto norte-americano, a polícia tem sido apresentada pela mídia, e também 
entendida na cultura popular e na própria polícia, como a solução para os problemas de 




“Um clichê perene do debate acerca do papel da polícia tem sido se ela deve ser 
considerada mais como uma força, com a função principal de aplicar a lei criminal, ou 
como um serviço, acalmando um mar de problemas sociais” (REINER, 2004, p.163). 
No Brasil, a população mais pobre, carente de toda forma de serviços Estatais, tem 
na polícia o órgão público mais acessível, sendo a maciça clientela das delegacias composta 
pelas camadas mais baixas da população (KANT DE LIMA, 1995; PAIXÃO, 1982; 
PAIXÃO e BEATO, 1997; PONCIONI, 2006). Segundo Reiner (2004), os policiais 
americanos consideram que os grupos que são sempre clientes dos serviços policiais são 
‘propriedades da polícia’. “Em nossa sociedade, o policiamento recai mais pesadamente 
nos grupos mais marginais ou no mínimo mais pobres, aos quais é de fato negado o 
completo status de cidadania, eles são ‘propriedade da polícia’.” (Idem, p. 29). Para 
Goldstein (2003),  
“A principal área de atuação da polícia [americana] está localizada nas regiões 
mais populososas e miseráveis das grandes cidades (...). É aqui também, que a polícia mais 
frequentemente cuida daqueles que não sabem se cuidar: os carentes, os bêbados, os 
viciados, os doentes mentais, os senis, os alienados, os deficientes físicos e as crianças.” 
(GOLDSTEIN, 2003, p.42).  
Essa distribuição desigual do policiamento, concentrada em certas regiões, reflete 
uma série de pré-concepções em relação a grupos socialmente marginalizados. Em relação 
à polícia norte-americana, Bittner afirma que “(...) a atividade policial é muito mais 
direcionada a quem a pessoa é do que ao que ela faz” (BITTNER, 2003, p.102).  
Esses grupos, que formam a clientela da polícia, são compostos pelo que eles 
chamam de ‘lixo’: pessoas cujas queixas são tidas como resultados de seus próprios erros. 
“As brigas domésticas são o tipo de chamado visto como ‘lixo’ por muitos policiais” 
(REINER, 2004, p.143). Paixão (1982), tratando da polícia brasileira, demonstra que os 
policiais também se vêem como ‘lixeiros da sociedade’. “Ser ‘lixeiro da sociedade’ implica 
a proteção da sociedade contra o resíduo marginal, a ‘escória’ e, praticamente, esta 





É importante, no entanto, afirmar que tratar a polícia como um todo homogêneo, 
invariável, universal, encobre uma série de nuances de comportamento que formam a rica 
dinâmica de uma instituição policial. 
Como afirma Monet (2006), certamente existem princípios gerais e normas jurídicas 
que orientam a ação policial. No entanto, estas normas pesam menos que as lógicas de 
situação, e a maneira como estas ultimas são conduzidas “é indissociável da personalidade 
daquele que age, das motivações e dos valores que o animam.” (MONET, 2006, p.130). 
Nesse sentido Mingardi (1991), analisando a polícia paulista, afirma que o 
atendimento dispensado ao queixoso e à sua queixa não é uniforme. Existem grandes 
variações dependendo do Distrito Policial e da equipe de plantão no momento da queixa, 
bem como em função do tipo de crime que está sendo denunciado (Idem, p.41).  
  No Distrito Policial de Rio das Pétalas é evidente a valorização de determinadas 
categorias de crimes, especialmente aqueles contra o patrimônio e o crime de homicídio. 
Como ilustra a situação transcrita no início do capítulo, o que é entendido pelos policiais 
como o trabalho policial ‘verdadeiro’ está fortemente ligado ao trabalho de investigação. A 
idéia que permeia a fala dos agentes é que a polícia deve estar voltada à investigação de 
crimes de autoria desconhecida, que isto é o que configura ‘uma delegacia de verdade’. Na 
fala de um agente policial entrevistado por Mingardi (1991) “Nos dois distritos de classe 
média que eu conheço o pessoal só vem dar queixa de furto, roubo, crimes mesmo [grifo 
nosso]”. (apud MINGARDI, 1991, p.47).  
Na Delegacia da Mulher de Rio das Pétalas, embora esses chamados ‘crimes 
mesmo’ nem estejam sob sua atribuição, a imagem que as agentes têm sobre o que é a 
função do policial não difere do observado no distrito comum. Uma escrevente da DDM, ao 
conversar sobre a lei “Maria da Penha” com as outras funcionárias afirmou “(...) A gente 
faz tudo aí porque tem que fazer, o inquérito e tudo, porque é lei e a gente é obrigada, mas 
isso não adianta nada (...) essa mulherada que vêm aí reclamar ta sofrendo porque quer, 
(...), se junta com qualquer um e depois vem aqui querendo que a gente resolva! Isso não é 
coisa pra polícia, não é o nosso trabalho”. A fala da agente revela a imagem de uma 




indevidamente o aparato policial. De maneira muito semelhante ao que ocorre no Distrito 
Policial estudado, na DDM de Rio das Pétalas a insatisfação com o trabalho de mediação de 
conflitos executado naquele espaço está associada à idéia do trabalho policial ‘verdadeiro’ 
voltado à investigação e detenção de suspeitos. Essa concepção também foi identificada por 
Brocksom (2006) ao estudar a DDM de São Carlos. Uma investigadora entrevistada por ela 
afirma: “Porque aqui [na DDM de São Carlos] eu não desenvolvo a minha função. Minha 
função é de investigadora de polícia. (...) É descobrir quem causou, quem foi que cometeu 
esse crime. A função minha é esta. Então, eu entendo que aqui eu não desenvolvo a minha 
função. Aqui eu desenvolvo uma função de assistente social.” (apud BROCKSOM, 2006, 
p.234). 
 Essa conversa, na qual a agente falava sobre a lei “Maria da Penha”, se deu durante 
o almoço na cozinha da DDM na qual estavam todos os funcionários, com exceção da 
delegada que normalmente ia almoçar em casa. Eu estava na sala ao lado da cozinha, 
fazendo a coleta de dados dos boletins de ocorrência. No momento em que a escrevente fez 
tal comentário, corroborado por algumas pessoas, o investigador – homem – retrucou: 
“Mas não é assim também, nem toda mulher é assim. Não dá pra generalizar. Falando 
desse jeito você até ofende as mulheres!”. O investigador veio até a porta da cozinha e 
disse, olhando para mim: “Não é mesmo? Você não fica ofendida, ouvindo ela falar que 
toda mulher é assim? Assim ela ofende as mulheres!”  
É evidente a importância de levar em conta a heterogeneidade presente dentro da 
estrutura policial. Embora usemos a categoria ‘polícia’ para designar um amplo espectro de 
sujeitos, profissionais e funções dentro desta esfera da justiça, a polícia precisa ser pensada 
em sua multiplicidade.  
“A Cultura da polícia – os valores, as normas, as perspectivas e as regras do ofício 
que direcionam sua conduta – com certeza não é monolítica nem universal nem imutável. 
Existem diferenças de ponto de vista dentro das forças policiais,(...). As regras informais 
não são claramente definidas nem expressas, mas envoltas em práticas e em nuances 
específicas, de acordo com situações concretas particulares e com processos de interação 




De todo modo, considerada a multiplicidade de posições postas em jogo nas 
dinâmicas do cotidiano policial, a percepção dos agentes sobre o que é ‘uma delegacia de 
verdade’ perpassa a maneira como eles compreendem a demanda trazida pela população, 
bem como orienta a ação destes agentes frente a essa demanda. Além disso, é importante 
destacar que não se trata de discutir se a tarefa de mediação de conflitos deve ou não ser 
trabalho da polícia. Na prática, os agentes agem apaziguando partes em conflito, mas a 
mediação não é tarefa da polícia judiciária. Ao contrário dos JECRIMs, que foram criados 
com esse objetivo e tem como atribuição principal realizar a conciliação, essa função surge 
para a polícia no trabalho cotidiano, e a intenção aqui é discutir a percepção dos policiais 
frente a essa realidade. 
A RETÓRICA DA FALTA DE INFRA-ESTRUTURA  
No Distrito Policial de Rio das Pétalas, a partir do que consideravam ser o trabalho 
policial ‘verdadeiro’, ficou evidente o desinteresse e a desvalorização frente ao trabalho 
assistencial e de mediação de conflitos pessoais que, na prática, tinham que executar. De 
modo a justificar esse desinteresse os agentes acionavam um elemento chave: a falta de 
infra-estrutura.  
A retórica da falta de infra-estrutura como justificativa para a desvalorização de 
certas demandas da clientela aparecia em momentos específicos, contraposta aos 
comentários sobre a falta de dedicação dos funcionários no DP. Observei que efetivamente 
todos os policiais atribuíam à má realização do trabalho dos demais a responsabilidade pelo 
mau funcionamento da delegacia. Uma das agentes, que demonstrava ser uma das 
funcionárias mais dedicadas do distrito, sempre me dizia sobre sua dedicação ao trabalho, e 
opunha a isso a falta de interesse e zelo dos demais funcionários53. Essas conversas, que 
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 Em uma das queixas que ouvi da cartorária ela dizia: “Você sabe que horas eu chego nesta delegacia? 7 da 
manhã eu já estou aqui e não paro nem para almoçar não, vou direto até as 6 da tarde! E nem assim a gente 
dá conta, (...) a gente quer fazer tudo direito, deixar o trabalho em dia, ver toda essa delegacia funcionando. 
Eu estou vendo que você já está vindo aqui faz uns dias, e deve estar percebendo, olha, o Marcos sai para 
comer meio-dia e só vem depois das duas, ainda se a gente não fala nada ele vai embora antes do horário e 
não intima quase ninguém pra depor. O Davi também, deixa tudo sozinho lá na frente, as vezes eu tenho que 





atribuíam o acumulo de trabalho à falta de competência e de disposição, ocorriam nos 
cantos das salas, em voz baixa, quase em tom de fofoca. 
  Já quando as conversas ocorriam entre vários funcionários, em alta voz, os 
comentários sobre a ineficiência do trabalho eram sempre no sentido da carência material e 
humana da qual o distrito sofria “Não tem jeito mesmo, a gente está com três escreventes 
só, igual ao segundo distrito, que não atende nem metade das ocorrências que a gente 
atende” (fala da delegada, que estava responsável também por outro distrito em função das 
férias do delegado responsável).  
A importância da realização de um estudo comparativo é notória, uma vez que, 
quando a investigação é feita somente nas delegacias da mulher, a falta de infra-estrutura 
também é uma reclamação recorrente. Muitas vezes, para demonstrar uma possível 
desvalorização por parte das secretarias de segurança, os agentes das delegacias 
especializadas argumentam que são desfavorecidos em termos estruturais frente a outras 
repartições. Como demonstra Gregori (2006) sobre as DDMs de São Paulo “A retórica 
delas [das policiais] – quando indagadas sobre o atendimento – destaca aspectos 
invariavelmente ligados à falta de recursos humanos e materiais para o desenvolvimento 
de um serviço mais eficiente.” (p.72). Neste estudo constatou-se que esta carência não 
atinge somente as delegacias especializadas, bem como não são pauta de reclamações 
somente deste grupo de profissionais da polícia civil. O argumento da falta de infra-
estrutura aparece de modo bastante enfático também no distrito comum de Rio das Pétalas. 
Essa similaridade já havia sido destacada por Debert et al. (2006): “(...)ficou evidente que 
boa parte das deficiências no funcionamento e na dinâmica das DDMs – atribuídas por 
suas agentes ou por alguns estudiosos como resultado do machismo que caracteriza o 
sistema de justiça – está presente também nos distritos policiais.” (p.6). 
No entanto, está pesquisa constatou que na DDM de Rio das Pétalas a retórica da 
falta de infra-estrutura não apareceu de modo destacado. Embora alguns comentários nesse 
sentido tenham sido feitos, principalmente ressaltando a necessidade da inclusão de 
serviços de psicologia e assistência social na delegacia, não houve ênfase no sentido de 




ineficiência ou ineficácia do trabalho realizado era, de modo geral, atribuída à conduta das 
próprias vítimas, e por isso a ênfase na necessidade de serviço de psicologia. Na fala de 
uma escrevente da DDM: “(...)A gente aqui já fala pra Renata [recepcionista] ver o que é, 
pra mandar fazer BO ou mandar embora logo. O povo vem aqui querendo bater papo, 
pensa que a gente não faz nada. É por isso que eu falo, precisava ter uma psicóloga”.  
No Distrito Policial, a retórica da falta de infra-estrutura física e humana é acionada 
pelos agentes para justificar a falta de interesse em relação a determinados conflitos, 
especialmente aqueles que envolvem pessoas que se conhecem. A idéia que permeia as 
falas dos policiais é que o trabalho da polícia é para crimes mais graves, e não para o que 
chamam de ‘briguinhas’, estas que deveriam manter-se e resolver-se com a ajuda de outros 
profissionais. A carência material e humana do distrito é a justificativa para a necessidade 
de privilegiar o trabalho voltado à situações tidas como mais importantes. Como já tratado, 
há uma valorização em relação ao trabalho de investigação dos crimes contra o patrimônio, 
que envolvem criminosos profissionais54 e penas mais severas, e também dos crimes de 
homicídio. O distrito, assim, considera que problemas tidos como particulares, entre 
conhecidos, poderiam ser resolvidos sem a intervenção da polícia.  
  “Não é por nada sabe, mas olha, a gente tem tanta coisa para fazer e fica vindo 
essa gente aqui, pra falar um monte de coisa sem importância. O povo pensa que tudo é 
para levar na polícia, tudo a polícia resolve” (cartorária do DP de Rio das Pétalas).  
 “Sabe o que tinha que fazer? O único jeito de resolver isso? Era cobrar taxa. 
Agora não, que ela só veio perguntar, mas tudo essa gente desocupada que aparece aí 
fazendo ocorrência dessas briguinhas aí, de qualquer coisa, tinha que pagar uma taxa, daí 
iam pensar duas vezes antes de vir aqui fazer a gente perder tempo. [grifo nosso]” 
(escrevente do DP de Rio das Pétalas). 
 A desvalorização das chamadas ‘briguinhas’, citadas na fala do escrevente do DP 
investigado, é percebida por outros pesquisadores dedicados ao estudo da polícia. Mingardi 
(1991), tratando da polícia paulista, observa que o tratamento dispensado às queixas e aos 
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 Chamo de criminoso ‘profissional’ aquele que vive da criminalidade, que tira dela proveito financeiro, que 




queixosos não é uniforme. A variação é observada tanto em relação à equipe policial de 
atendimento quanto em função do tipo de queixa que está sendo feita. O autor mostra que 
existe uma grande má vontade dos escreventes em atender o que chamam de ‘zica’: 
 “Zica: Gíria que engloba várias situações, algumas previstas no Código Penal. 
Pode ser uma rixa (art.137), uma difamação (art.139), ou algo do tipo. O que caracteriza é 
o desentendimento entre duas ou mais pessoas, tendo alguém discado 190 para acalmar os 
ânimos. Os tipos mais comuns são as discussões entre vizinhos e conflitos marido/mulher, 
geralmente envolvendo outros membros da família55” (MINGARDI, 1991, p.45). 
 Os policiais identificavam a ‘zica’ com a situação de pobreza, opondo às denúncias 
da classe média que, em geral, estavam ligadas aos crimes contra o patrimônio. Paixão 
(1982), em seu trabalho sobre a polícia da região metropolitana de Belo Horizonte, 
identifica a expressão ‘brigas de pinico’ para representar tal conjunto de conflitos:56  
 “(...)a polícia é para ela [a pobreza urbana] uma organização aberta (...).Esta 
abertura é percebida na busca de resolução policial de problemas domésticos – “brigas de 
pinico” – como alternativa a soluções judiciárias, na demanda de arbitragem policial de 
problemas de vizinhança ou na assunção, pela polícia, de papéis assistenciais – prestação 
de socorro médico, assistência a parturientes, conselhos e advertências a filhos e maridos 
rebeldes e etc.”(PAIXÃO, 1982, p.82). 
Poncioni (2006), ao analisar as representações dos policiais cariocas sobre as 
práticas de mediação de conflitos, mostra que a ‘feijoada’ é a categoria empregada para 
designar especialmente os problemas que consideram ser de cunho não-criminológico, e 
que chegam à polícia sobretudo através da população mais pobre. 
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 A pesquisa efetuada por Mingardi (1991) nos distritos paulistas se deu concomitantemente ao surgimento 
da 1ª. Delegacia de Defesa da Mulher, durante o governo de Franco Montoro. Assim, pode-se inferir que a 
ação dessa delegacia sobre os conflitos entre casais ainda não estava totalmente estruturada no momento da 
pesquisa de Mingardi.  
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atendimento de mulheres, o que certamente implica numa outra visibilidade e sensibilidade do sistema de 




“Dentre as diversas categorias presentes no discurso policial para qualificar sua 
demanda cotidiana, destaca-se a ‘feijoada’. No sistema classificatório da organização 
policial, a ‘feijoada’ está intimamente relacionada a situações cujas características 
principais são a confusão, a desordem, o tumulto.” (PONCIONI, 2006, p.174). 
Como já exposto neste capítulo, há uma vasta bibliografia estrangeira dedicada ao 
estudo das polícias americana e européia. Esses trabalhos expressam resultados 
semelhantes aos observados pelos pesquisadores brasileiros acima citados no que se refere 
à desvalorização dos conflitos pessoais. Reiner (2004), como já colocado, aponta em 
relação à polícia britânica: 
“O ‘lixo’ são pessoas que, ao chamar a polícia, são vistas como bagunçadas, 
intratáveis, indignas de atenção, ou cujas queixas são resultados de seus próprios erros. 
As brigas domésticas são o tipo de chamado visto como ‘lixo’ por muitos policiais. [grifo 
nosso]” (p.143). 
A concepção das queixas como resultado dos próprios erros das vítimas é evidente 
na Delegacia da Mulher de Rio das Pétalas. As policiais atribuem às falhas na conduta das 
mulheres a causa dos problemas apresentados, resultantes de escolhas erradas como, por 
exemplo, escolherem mal os companheiros ou não quererem punir criminalmente seus 
agressores. Desse modo, baseadas num ideal do que seria o trabalho policial ‘verdadeiro’, 
as agentes consideram que essas mulheres estão fazendo um uso indevido do aparato 
policial. A percepção sobre o que deveria ser trabalho da polícia, bem como o status 
atribuído às queixas às vitimas, certamente compõe a base que orienta a ação das agentes 
no sentido de responsabilizar às vítimas pela promoção da própria segurança, como 
mostrarei mais adiante.  
No Distrito Policial, como já mostrado no capítulo ‘O Campo: a cidade, as 
delegacias e os agentes’, o registro da ocorrência é mais automático, muito em função da 
própria dinâmica de atendimento orientada pela distribuição de senhas. No entanto, isso não 
implica em os policiais terem uma percepção diferente em relação aos agentes da DDM no 
que se refere aos conflitos envolvendo conhecidos. Como mostrado neste capítulo, o 




e nesse sentido também operam a responsabilização das vítimas. Uma vez serem situações 
geradas pelos próprios indivíduos e que consideram não necessitar de intervenção policial, 
o que os policiais chamaram de ‘briguinhas’ são também ocorrências que surgiram dos 
erros dos próprios envolvidos. No entanto, embora as duas delegacias partilhassem essa 
imagem do uso indevido do aparato policial pela clientela, a DDM se destacou por 
desempenhar uma função de ensinar às vítimas técnicas de administração do risco, como 
mostro a seguir.  
ENSINANDO A ADMINISTRAR O RISCO 
“Uma jovem chega à delegacia dizendo estar sendo ameaçada pelo marido; a 
recepcionista então pergunta: “mas não tem como você se separar dele? A jovem 
responde que ela e seus pais foram ameaçados de morte pelo seu marido caso ela saísse 
de casa. Diante do fato Renata insiste “mas não tem a casa de alguém que você possa 
ir e ficar um tempo, algum parente, amiga? Até ele esquecer?”. A jovem afirma ter 
medo que ele a encontre, ou que faça algo contra seus pais. Renata insiste que ela fuja, 
e a orienta a acionar a polícia militar pelo 190 caso o marido a encontre e a ameace 
novamente. A jovem é convencida e vai embora.”  
             “Uma garota de 17 anos vem acompanhada do pai na intenção de registrar a 
segunda ocorrência de ameaça contra seu ex-companheiro. Ela havia registrado 
boletim de ocorrência na semana anterior, mas o ex-companheiro voltou a ir à casa de 
seus pais, onde ela estava residindo com o filho de um ano, a ameaçar de morte e de 
tirar dela a guarda do filho. Afirmava que o rapaz era usuário de drogas e envolvido 
com a criminalidade, e que queria registrar outra ocorrência com medo que ele voltasse 
a ameaçá-la. Neste momento a recepcionista chamou a escrevente Ângela, que ao ouvir 
toda a história a aconselhou “olha, fica um tempo sem sair de casa (...) a gente não tem 
como impedir que ele volte a te ameaçar, não adianta você registrar outra ocorrência. 
Nós vamos chamar ele aqui pra conversar, mas você, você tem que se cuidar. Fica o 
máximo de tempo possível sem sair de casa, não vai nem comprar pão! A gente não 
sabe quando ele pode te encontrar e fazer alguma coisa contra você. A única coisa que 
eu te digo é que se ele aparecer você pode chamar a polícia militar, só isso”.”
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O empenho em evitar o registro da ocorrência, revelado nas transcrições acima, foi 
percebido com um padrão na DDM investigada. Propondo soluções aos problemas 
apresentados que os tirava da esfera de ação da delegacia, estava sendo dada às vítimas 
parte da responsabilidade em assegurar a própria segurança. Não se trata de questionar a 
afirmação da agente, ponderando se há ou não meios para garantir efetivamente a segurança 
da queixosa. O interesse é observar como se propõe uma parceria entre público e privado 
para solucionar as situações apresentadas: por um lado, as vítimas devem seguir algumas 
normas de comportamento que diminuam os riscos a que estão expostas, como se esconder 
ou não sair de casa; por outro, caso essa administração do risco escape do controle, a 
polícia militar aparece como a força pública com a capacidade de intervir. Percebe-se que 
tal parceria pode pender mais para um lado ou para o outro dependendo do contexto, dos 
envolvidos e dos agentes.  
Rose (2000), no artigo em que trata dos regimes de controle nas democracias 
liberais avançadas, aponta para o paradoxo presente no discurso contemporâneo de controle 
do crime, cujas propostas, simultaneamente, enfatizam a necessidade dos indivíduos e das 
comunidades serem responsáveis pela própria segurança ao mesmo tempo em que 
argumentam pela tolerância-zero da polícia. O autor demonstra que os agentes da segurança 
passam a ser especialistas em ensinar aos indivíduos técnicas de redução e administração 
do risco. 
“(...)individuals were not only to be encouraged to provide for their own future 
security through such measures as private health insurance, private pensions. They were 
also to secure themselves against crime risks and to take care not to make themselves the 
victims of crime. (...) Each of us is to be our own rock: insurance is now part of a politics of 
choice and lifestyle.” (ROSE, 2000: 328). 
Assim, a segurança tida como dever do Estado em favor de todos os cidadãos 
através de medidas universais, no novo e fragmentado espaço político das democracias 
liberais avançadas passa a cargo dos indivíduos e comunidades. Conforme aponta o autor, a 
comunidade assume, ou é forçada a assumir, a responsabilidade pela administração do seu 




Como foi observado na delegacia da mulher de Rio das Pétalas, propor às vítimas 
que estas produzissem a sua própria segurança, fugindo ou se escondendo, ou que 
acionassem a polícia militar, foram as opções oferecidas pelas policiais para que as vítimas 
administrassem o risco a que estavam expostas. A delegacia apareceu como a esfera em que 
as agentes detinham o controle, os limites dentro dos quais podiam agir e exercer a 
autoridade que só possuíam neste ambiente. As agentes estavam sendo o que Rose (2000) 
chamou ‘(...) advisers in the techniques of risk reduction and risk management.” (Idem), 
dando às vítimas a responsabilidade em prover a própria segurança e administrar o perigo a 
que se expusessem. 
A declarada incapacidade de exercer o controle fora do espaço da delegacia 
contrastava com a ênfase na autoridade que detinham dentro daquele ambiente, como se 
evidenciou no depoimento do ex-companheiro da vítima do segundo trecho transcrito.  
            “O rapaz chegou à delegacia e foi encaminhado à sala da escrevente Isabel 
para realizar seu depoimento. Após as primeiras considerações da escrevente, que 
colocou de forma clara o que a ex-companheira do rapaz tinha dito, a agente passou a 
aconselhá-lo, dizendo que ele não podia ameaçá-la, que estava cometendo um crime, 
que ele tinha que parar com esse comportamento e etc.. O rapaz passou então a 
enfrentar a escrevente, dizendo que ameaçava mesmo sua ex-companheira, que iria 
tirar dela o filho de ambos, que ele já conhecia polícia, já tinha passagens pela Febem e 
por penitenciárias e que não se importava com isso. Neste momento a escrevente se 
exaltou e passou a discutir com o indiciado, afirmando que ia ‘complicar sua vida’ ao 
incluir o crime de corrupção de menores pelo fato dele ser maior de idade quando se 
envolveu com a vítima. A situação ficou tensa a tal ponto que contou com a 
intervenção da delegada, que se dirigindo à funcionária disse: “manda embora, chega, 
manda isso aí pro fórum e acabou58”. O rapaz saiu pelo corredor da delegacia ainda 
discutindo com a escrevente, que após o mesmo ter ido embora comentou com Rita na 
sala ao lado: “Você viu esse cara que saiu daqui? Querendo discutir comigo, me 
enfrentar! Ele vai arrebentar aquela menina agora, ah vai viu...”; Rita então 
respondeu “Bem feito, pra fazer um filho com um cara desses merece. Quem sabe 
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tomando uma boa surra ela não aprende”; “Mas que eu vou complicar a vida dele eu 
vou, ah se vou!”, completou Isabel.”
59
  
 A postura da escrevente, ao se exaltar e se indignar frente à reação do 
indiciado, referiu-se ao fato da sua própria autoridade ter sido contestada, e não às possíveis 
ameaças ou danos que a vítima poderia sofrer. Como demonstram suas falas ao conversar 
com a outra escrevente, havia um consenso de que o indiciado iria agredir a ex-
companheira após ter sido chamado na delegacia, e esse não era o motivo que causava 
indignação nas agentes. A intenção de Isabel em agravar a acusação que havia sido feita 
contra o rapaz, incluindo o crime de corrupção de menores, surgiu como uma ferramenta de 
coerção e de demonstração de autoridade que em nada parecia relacionar-se com o crime 
propriamente dito, nem tampouco com uma possível solidariedade com a situação em que 
se encontrava a vítima. Conforme indica a fala de Rita, o fato de ter se envolvido 
amorosamente com um rapaz que, na percepção das agentes, não era alguém com padrão de 
comportamento apropriado, dava a vítima uma parcela de merecimento pela agressão que 
poderia vir a sofrer. A vítima foi em parte culpabilizada por viver uma relação conflituosa, 
e a possível agressão que viria a sofrer aparecia, na fala da agente, com cunho pedagógico 
“Quem sabe tomando uma boa surra ela não aprende.”.  
A concepção das queixas como resultados dos erros das próprias das vítimas, a qual 
claramente está relacionada à imagem do que consideram ser o ‘verdadeiro’ trabalho da 
policia, evidentemente está orientando a ação das policiais na DDM de Rio das Pétalas. 
Considerando que tais indivíduos estão usando indevidamente o aparato policial, ensinar às 
vítimas técnicas de como administrar o perigo a que estão expostas nada mais é do que 
responsabilizá-las pelos erros que cometeram.  
Toda a cena envolvendo o indiciado e a agente revelou um valor bastante caro 
naquele ambiente: a autoridade. Ficou evidente o quanto as agentes valorizavam sua 
capacidade de dominar aqueles que penetravam no espaço da delegacia, ao mesmo tempo 
em que atestavam sua incapacidade de agirem da mesma forma fora dela. Em relação aos 
indiciados que vão prestar depoimentos há um jogo de posições bem marcadas no qual as 
                                                           




agentes ocupam o lugar de poder e autoridade, enquanto os acusados devem posicionar-se 
no campo da submissão. Não parece importar se o diálogo travado no depoimento levará ou 
não a resolução daquele conflito, ou se ao sair dali o depoente voltará a tomar as mesmas 
atitudes. Conforme a fala da escrevente Ângela, fora daquele espaço não há mais domínio: 
“(...) a gente não tem como impedir que ele volte a te ameaçar, não adianta você registrar 
outra ocorrência. Nós vamos chamar ele aqui pra conversar, mas você, você tem que se 
cuidar.”. Assim, fora do espaço onde as policiais podem exercer autoridade, a 
administração do risco está sob a responsabilidade das próprias vítimas, as quais dever 
adotar medidas preventivas como esconder-se ou não sair de casa.  
No Distrito Policial, a autoridade que poderia ser exercida dentro do espaço daquela 
delegacia estava muito focada na imagem da delegada. Ao contrário do que acontecia na 
DDM, onde a delegada era bastante ausente das dinâmicas da delegacia, a delegada do 
Distrito era atuante em manifestar sua autoridade, principalmente com presos em flagrante. 
No entanto, sua presença não era tão percebida no contato com a clientela, nem tampouco 
no trabalho de aconselhamento e de mediação de conflitos, ficando esta tarefa a cargo dos 
escreventes e cartorários. Esses policiais não eram tão enfáticos quanto as agentes da DDM 
em ensinar os envolvidos nos casos como proceder, num geral se limitando a registrar a 
ocorrência ou depoimento e dando os encaminhamentos, que poderiam ser no sentido do 
registro de uma ocorrência como mostrado a seguir. 
          “Na recepção do Distrito Policial faziam o atendimento um escrevente e 
uma “guardinha”, a qual veio até o cartório central falar à cartorária Elisa sobre uma 
senhora “idosa, bem idosa” que estava na recepção perguntando ‘se o vizinho dela, 
que acusou ela, ganhou o processo’. Elisa questionou a ‘guardinha’ sobre o que se 
tratava, se na verdade ela não queria saber sobre alguma ocorrência que o tal vizinho 
pudesse ter registrado. Sem saber exatamente do que se tratava, a cartorária pediu 
para que a guardinha trouxesse a mulher até sua sala ‘... ao invés de ir fazer crochê 
vem aqui atazanar! Pensa que a gente não tem mais o que fazer. Manda ela entrar 
aqui que eu converso com ela.’ A guardinha foi então chamar a mulher para 
conversar com a cartorária. A mulher afirmou que há muito tempo atrás um vizinho 
tinha dito que ‘deu queixa’ dela e de sua irmã, as duas por volta dos 80 anos, e que 
agora havia dito que ‘ganhou o processo’. A cartorária perguntou do que o vizinho a 




que ele acusou... porque ele xinga eu e a minha irmã de cada nome! Sempre está 
ofendendo a gente, acha que pode! eu tenho mais de 80 anos! então eu queria saber 
se tem alguma coisa mesmo. Estou desde às 7 horas indo nas delegacias saber disso 
... uma me manda pra cá, outra pra lá’. A cartorária responde que deve ser mentira 
do vizinho, e a orienta: ‘Olha, a senhora faz assim, se ele xingar vocês de novo a 
senhora vem aqui e dá queixa de injúria contra ele.’”
60   
A situação ilustra uma demanda não criminal trazida pela clientela ao DP, a qual 
exigiu que a agente executasse uma tarefa de aconselhamento, em nada envolvida com o 
que é o trabalho da polícia judiciária. Como se observou, a orientação final da agente, 
visando sem dúvida alguma encerrar rapidamente aquela dinâmica, foi no sentido de que 
numa próxima ofensa se registrasse um boletim de ocorrência. 
 Na DDM, o exercício da autoridade percebido nas intervenções das agentes era 
propiciado por um elemento central na ação da polícia: a intimação. Intimar o acusado para 
depor ao invés de elaborar o boletim de ocorrência era um procedimento bastante adotado 
na DDM de Rio das Pétalas. Nesse sentido, com a intimação os agentes estavam trazendo 
os acusados para o espaço no qual tinham o domínio e a autoridade, sem que para isso 
precisassem registrar uma ocorrência formal e seguir os trâmites legais. Rifiotis (2004) 
aponta, sobre a dinâmica de atendimento da Delegacia da Mulher de João Pessoa, que o 
poder de polícia era usado através da intimação como um mecanismo de reordenação do 
espaço doméstico. “A intimação é ressignificada como intimidação.” (RIFIOTIS, 2004, 
p.103). O autor mostra que essa atuação estava ligada a vontade das vítimas, as quais 
buscavam na autoridade da polícia um meio de renegociação dos seus conflitos domésticos.  
Na DDM de Rio das Pétalas, a intimação como instrumento usado pelas queixosas 
para “valer-se da autoridade policial para obrigar o seu agressor a admitir o erro e a 
renegociar a relação entre eles.” (Idem) também foi percebida. No entanto, é importante 
destacar o uso da intimação feito pelos agentes da delegacia, muitas vezes independendo da 
vontade da vítima em que o boletim de ocorrência fosse ou não registrado.  
O fato da DDM de Rio das Pétalas não possuir serviço de assistência social ou 
psicologia pode influenciar na maneira como os casos são conduzidos, inclusive no que se 
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refere ao exercício da autoridade através do recurso da intimação. Isso pode ser percebido 
através da comparação entre duas denúncias semelhantes, observadas nas DDMs de 
Campinas e de Rio das Pétalas.61 
“Uma mulher com idade em torno dos 65 anos chegou à DDM de Campinas 
expressando o desejo de denunciar a própria filha. A escrevente pediu que a mulher se 
sentasse e começou a questioná-la sobre o que havia acontecido. A senhora disse ser 
separada e ter dois filhos: um filho deficiente físico e esta filha que queria denunciar. 
Afirmava nunca ter tido bom relacionamento com a filha. Sendo indagada pela 
escrevente sobre qual o motivo da denúncia, a queixosa disse que após uma séria 
discussão, alguns meses antes, a filha havia saído de casa; há algumas semanas ela 
havia retornado, e desde então tentava expulsar a mãe da residência. A mulher dizia 
que não podia sair da casa, principalmente por causa do filho, que não pode se 
locomover em razão da deficiência e que alguém tinha que fazer alguma coisa para 
resolver tal situação. A escrevente insistia em saber o porquê das brigas, o motivo pelo 
qual a filha queria que ela saísse de casa. A queixosa não sabia precisar motivações 
nem conteúdo das brigas e discussões, dizendo apenas que as brigas aconteciam porquê 
a filha era pessoa ‘muito difícil’. A escrevente então afirma que não poderia registrar 
um boletim de ocorrência, pois se a filha não havia a agredido nem ameaçado não 
havia crime para se fazer um BO. Neste momento a mulher começou a chorar, dizendo 
não saber o que fazer; a escrevente a tentava consolar, dizendo para que não chorasse, 
pois ela enviaria uma intimação chamando a filha para uma conversa com a psicóloga 
e com a assistente social; que as duas, mãe e filha, deveriam estar presentes. Nas 
palavras da escrevente, “nessa história todo mundo tem que se entender”.”62 
“Uma mulher de 67 anos chegou à DDM de Rio das Pétalas pela manhã 
alegando estar sendo torturada pela filha. Neste momento eu aguardava pela delegada 
na sala de espera com mais duas pessoas que esperavam para prestar depoimento. Ela 
se dirigiu ao balcão de atendimento dizendo que queria falar com a delegada sobre a 
filha, e diante dos questionamentos da atendente e do guarda – municipal passou a 
relatar sua história. Visivelmente emocionada, a mulher afirmava estar sendo torturada 
pela sua filha de pouco mais de 20 anos. Ela dizia que a filha a insultava, ameaçava, 
chegando algumas vezes a agredi-la, e que a pressionava psicologicamente exigindo 
dinheiro para comprar roupas. A mulher afirmava que precisava se trancar no quarto, 
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com medo, quando se negava a dar o dinheiro exigido, o que provocava as ‘as crises’ 
nas quais a filha ficava ainda mais violenta. A própria queixosa afirmou, antes de lhe 
ser perguntado, que a filha trabalhava como caixa de supermercado, que não bebia, não 
usava drogas, atestando uma conduta tida como irrepreensível, e que o único vício que 
possuía eram as roupas: “O único vício dela é comprar roupa, é isso que deixa ela 
transtornada”.  
O guarda – municipal passa então a insistir nas perguntas referentes ao 
comportamento moral da moça, questionando se a mesma passa as noites na rua, se 
some sem avisar a mãe, se usa drogas, se tem um emprego fixo. Diante da afirmativa 
de que o único motivo que leva a filha a torturá-la é o vício em comprar roupas, a 
eximindo de qualquer outro julgamento moral, o guarda – municipal redige uma 
intimação para ser entregue a filha. “Olha, eu quero que ela saiba que eu não vou 
desistir do processo, eu não vou retirar a queixa contra ela”, afirmou a vítima. No 
entanto, por mais que parecesse conhecer a divulgada retirada das queixas nas 
delegacias especializadas, a queixosa pareceu ignorar o procedimento básico do 
registro do boletim de ocorrência. O guarda – municipal, ao invés de registrar o 
boletim de ocorrência de ameaça, lesão corporal, maus-tratos ou qualquer outro tipo 
penal que considerasse adequado àquela situação, fez uma intimação: “A senhora tem 
como entregar essa intimação pra ela? Aí ela vem aqui e a gente conversa com ela...”. 
A mulher disse poder entregar a intimação, mas indagou: “E se ela achar ruim? E se 
ficar violenta?”, “Ah, se ela quiser bater na senhora a senhora chama a polícia 
militar, liga pro 190 e diz que a senhora já veio na DDM e que sua filha está querendo 
te agredir”, responde Cardoso. A mulher foi embora sem registrar boletim de 
ocorrência, e na data marcada na intimação a filha não compareceu à delegacia.”
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Como já tratado, o uso de elementos que acionem o campo do irracional para 
explicar a conduta violenta é recorrente nos casos de violência doméstica. A maioria dos 
casos contém alguma referência ao uso de álcool e drogas, ou, como neste caso da DDM de 
Rio das Pétalas, algum outro elemento que cause um momento de transtorno no qual a 
violência seja inteligível. A alegação é que o vício em comprar roupas gera um estado de 
perturbação na acusada que a leva a torturar a mãe. O argumento pareceu não ser suficiente, 
a princípio, sendo sintomática a insistência do agente em encontrar elementos que 
desqualificassem o comportamento moral da acusada. Possuir trabalho fixo, não beber nem 
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usar drogas, não passar noites na rua e etc., configurava uma conduta que não correspondia 
ao estereótipo do filho agressor. 
O interesse nessa dinâmica está no uso da intimação como meio de exercer a 
autoridade que a polícia detém no ambiente da delegacia. No entanto, solicitar que a própria 
vítima entregue a intimação àquela que está sendo denunciada parece um tanto controverso. 
O questionamento da queixosa sobre o que fazer na possibilidade da filha ficar agressiva é 
sintomático nesse sentido, expressando a óbvia inviabilidade de tal procedimento. A 
resposta do agente, recomendando à vítima que acione a polícia militar, demonstra mais 
uma vez a ação da DDM de Rio das Pétalas em dar à vítima a responsabilidade em 
administrar o risco a que estava exposta.64·.  
Vale destacar que, formalmente, as intimações são entregues pelos investigadores de 
polícia. No entanto, assim como no exemplo da DDM em que a intimação foi enviada 
através da própria vítima, no Distrito Policial observou-se outro procedimento diferenciado 
em relação à intimação: pelo telefone. Geralmente realizadas pelos guardinhas, algumas 
vezes pessoas eram intimadas para depor no DP através de ligações telefônicas, nas quais 
eram informados sobre o dia e horário que deveriam comparecer ao Distrito para depor. 
Esse procedimento era bastante freqüente, mas para que fosse utilizado era necessário que a 
vítima dispusesse de informações necessárias em relação ao indiciado. Não observei esse 
procedimento sendo adotado na DDM. 
A comparação com o caso de Campinas ilumina alguns aspectos identificados na 
delegacia especializada de Rio das Pétalas. Pelo fato de não possuir serviço de psicologia 
ou assistência social, a DDM de Rio das Pétalas intima os envolvidos para conversarem, 
invariavelmente, com alguma das escreventes. Já na DDM de Campinas, como observado, 
a intimação foi enviada à filha da queixosa para que essa viesse ser atendida pela psicóloga 
da delegacia. Em Rio das Pétalas, o trabalho de aconselhamento e mediação de conflitos 
tem necessariamente que ser executado pelas policiais, motivo de descontentamento por 
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estar, na visão das agentes, as desviando da realização do trabalho policial. Desse modo, o 
exercício da intimidação e da autoridade aparece como o meio conhecido por essas 
policiais para tentar restabelecer a ordem e solucionar os conflitos. Nas delegacias em que 
há o trabalho de psicólogas ou assistentes sociais, como em Campinas, as policias têm a 
opção de encaminhar os casos que consideram não-criminais para essas profissionais, o que 
não acontece em Rio das Pétalas.  
Não se trata de defender ou condenar a presença de atendimento psicológico ou 
assistencial nas delegacias especializadas, nem tampouco de avaliar seus efeitos. A 
intenção é demonstrar como presença ou a ausência desses serviços pode implicar em 
diferentes encaminhamentos. No caso da DDM de Rio das Pétalas, a ausência dos serviços 
assistenciais deixa a cargo das policiais o aconselhamento e a mediação de conflitos, os 
quais consideram ser um desvirtuamento de sua profissão. Nesse sentido, o esforço das 
agentes está em dar às queixosas a responsabilidade em promover a própria segurança, 
ensinando técnicas de administração do risco, ou em exercer a autoridade e a intimidação 
através do recurso da intimação.  
A VIOLÊNCIA CONTRA O IDOSO PARA OS AGENTES 
POLICIAIS 
 Como já destacado, a percepção dos policiais sobre o que deve ser o verdadeiro 
trabalho policial orienta a maneira como eles compreendem a demanda da população. 
Percebeu-se muito de semelhante na DDM e no DP de Rio das Pétalas no que se refere ao 
ideal de ‘uma delegacia de verdade’, e na maneira de encarar os conflitos pessoais 
apresentados: como um uso indevido do aparato policial. Na DDM, esta idéia está 
relacionada à concepção de que as queixas apresentadas são resultado dos erros das 
próprias vítimas, responsáveis pelas relações conflituosas que estabelecem. No DP, a 
utilização indevida do aparato policial estaria ligada ao fato dos conflitos pessoais 
atendidos desperdiçarem o tempo e a infra-estrutura que deveriam ser empregados na 
resolução de crimes mais graves, os quais configuram a ‘verdadeira’ função da polícia. No 
entanto, como já destacado, a bibliografia especializada mostra que os conflitos pessoais 




países. Entre esses conflitos, como a análise das ocorrências registradas em Rio das Pétalas 
identificou, estão as denúncias feitas por idosos, foco desta pesquisa.  Interessa, portanto, 
avaliar como os policiais compreendiam a violência contra o idoso nas duas delegacias 
investigadas. 
No primeiro contato que tive com a Delegada do Distrito Policial de Rio das 
Pétalas, alegando querer investigar a violência contra o idoso denunciada naquela 
delegacia, a resposta que obtive foi no sentido da não existência de tais denúncias:  
“Olha, eu já te adianto que tem muito pouco disso aqui, a quantidade é 
insignificante; porque tem mais desses casos com vítimas mulheres, que você vai achar na 
DDM. Eu não sei se esse estatuto do idoso foi pouco divulgado, ou se o homem, por ser 
mais machista, não denuncia, mais aqui, olha, se eu te disser que tive um caso no ano 
passado inteiro foi muito (...) tem senhor que vêm dizendo que tinha sido empurrado pelos 
filhos, querendo denunciar; depois a gente descobre que ele que tinha caído sozinho, que 
ele que quer morar sozinho e fica dizendo que os filhos querem expulsá-lo de casa, e é 
assim, a gente nem liga muito“. 
 Esta alegação da delegada é bastante representativa em relação à maneira como os 
agentes do distrito compreendiam a violência contra o idoso. Desde que iniciei a pesquisa 
no distrito policial, a inexistência de casos de violência contra idosos era repetidamente 
afirmada pelos policiais. Os agentes atribuíam essa inexistência ou ao fato dos homens não 
denunciarem, ou alegavam que tais casos eram encaminhados à DDM. Tanto os policiais 
civis que trabalhavam no distrito – investigadores, escreventes e a delegada, quanto os 
policiais militares com os quais tive contato em suas passagens pelo distrito, afirmavam que 
esse tipo de conflito seria encontrado na Delegacia da Mulher.  
Por me verem diariamente naquele ambiente copiando informações dos registros 
policiais, os funcionários do distrito, bem como alguns policiais militares, questionavam 
qual era o objetivo daquela coleta de dados. De modo geral, ao ouvir o tema da pesquisa 
que estava sendo feita, os agentes alegavam não haver denuncias de violência contra idosos 
naquele distrito, e que tais ocorrências seriam encontradas na DDM. Mesmo diante da 




delegacia da mulher era sempre acionada pelos agentes como o lugar para onde esse tipo de 
ocorrência era encaminhado. O interesse nessas afirmações se dá pelo fato de, ao pesquisar 
os boletins de ocorrência arquivados no distrito, encontrar quantidade significativa de 
denúncias feitas por idosos contra seus familiares, conhecidos e vizinhos, como exposto no 
capítulo ‘A tipificação das ocorrências e o perfil dos envolvidos nos registros policiais’.  
Já na Delegacia da Mulher de Rio das Pétalas, na primeira conversa que tive com a 
delegada alegando querer investigar denúncias de vítimas com 60 anos ou mais, a mesma 
respondeu prontamente: ”Mas aqui tem pouco disso viu. O que a gente tem são casos de 
gente da família que rouba a aposentadoria do idoso... ah, e os maus-tratos também.”.  
A pesquisa feita na DDM pode ser dividida em três etapas: a primeira realizada na 
sala de espera, no longo período em que buscava autorização para a realização da pesquisa; 
a segunda, empreendida na sala da escrevente Rita, na qual me foi concedido um lugar 
onde pudesse coletar os dados dos boletins de ocorrência; e a última feita na sala dos 
investigadores, para a qual fui transferida pela necessidade em usar o espaço que eu 
ocupava na sala da escrevente. Nessas três etapas do trabalho pude identificar no crime de 
maus-tratos a principal imagem acionada pelos agentes policiais quando se falava em 
velhice. Quando questionada pelos agentes sobre o motivo de estar pesquisando os arquivos 
da delegacia, assim que comentava o tema de minha investigação imediatamente eram 
feitas algumas considerações sobre o crime de maus-tratos. Na fala de uma escrevente: “É 
complicado isso aí, porque coitadinhos né, eles são indefesos, então ocorre os maus – 
tratos mesmo. São os dois extremos, os velhinhos e as crianças, os dois opostos que são 
dependentes, e por isso eles sofrem mesmo (...)”. A agente seguiu afirmando a relação entre 
a dependência e os maus – tratos, aproximando idosos e crianças pelo fato de serem 
indefesos e por isso sofrerem o mesmo tipo de violência.  
Na fase em que estive freqüentando a sala dos investigadores da DDM, os mesmos 
fizeram referência a situações semelhantes, acionando o crime de maus – tratos como a 
figura penal relacionada ao tipo de violência cometida contra velhos. Nesse período, 
inclusive, houve uma denúncia de maus – tratos contra um asilo da cidade. Foi registrada, 




se elaborasse o BO de maus – tratos. Após fazerem a averiguação contatou-se ser uma 
denúncia falsa, segundo os investigadores, feita por um ex - funcionário do asilo que teria 
sido demitido. O asilo estava em perfeitas condições de higiene, com uma boa dispensa de 
alimentos e com os idosos bem tratados. Neste momento, perguntei aos investigadores se 
eles se lembravam de algum caso de maus-tratos que tivesse ocorrido nos últimos anos, e, 
após alguns minutos, os mesmos afirmaram não se lembrar. Um deles fez referência ao 
caso de uma senhora que foi achada quase sem vida dentro de casa, a qual já vivia sozinha 
e doente na residência ha muito tempo. A denúncia teria sido feita por um vizinho por este 
não mais ouvir barulhos na casa. Os investigadores teriam levado a mulher ao pronto 
socorro municipal e, após alguns dias, a mesma veio a falecer. Esta foi a única situação 
lembrada pelos investigadores da DDM quando questionados sobre denúncias de maus-
tratos, ainda assim não sabendo precisar há quantos anos havia ocorrido tal situação. 
Assim, evidenciou-se uma desconexão entre o que os agentes da DDM e do DP 
compreendem como violência contra o idoso e aquilo que é registrado por essa parcela da 
população nessas delegacias. No distrito policial, os BOs revelam que existem registros de 
velhos principalmente contra os filhos, e que tais casos não são encaminhados à delegacia 
da mulher. Já na DDM, os registros mostram que as idosas denunciam principalmente as 
ameaças que sofrem dos maridos, e não o crime de maus-tratos.  
Assim, percebeu-se que no Distrito Policial de Rio das Pétalas os agentes 
feminizavam os casos de violência contra idosos ao considerarem que estes são 
exclusivamente encontrados na Delegacia da Mulher. Partindo do argumento que sustento 
neste trabalho, de que a violência contra o idoso é também uma forma de violência 
doméstica, os conflitos domésticos envolvendo homens idosos estão sendo feminizados 
pelos policiais do DP na medida em que eles não concebem a possibilidade de tais conflitos 
serem denunciados naquele espaço. A maneira como os agentes compreendem o que é o 
trabalho policial verdadeiro, relacionado ao combate da criminalidade em geral, retira do 
seu campo de ação os conflitos que chamam de ‘briguinhas’, entre os quais se encontram as 
denúncias dos idosos. Baseados na correspondência entre masculinidade/agressividade e 
feminilidade/passividade, os agentes do DP associam instantaneamente os casos de 




alocadas num pólo feminino que é imediatamente associado às delegacias da mulher, de 
modo que a violência doméstica contra homens denunciada não possui inteligibilidade para 
os agentes do DP.     
Conforme aponta Moore (1994), a antropologia tem feito poucas tentativas em 
analisar o vão existente entre as categorias culturais dominantes e as atualidades do dia-a-
dia das relações de gênero. Desse modo, ao desconsiderar a possibilidade de haverem 
homens vítimas da violência doméstica pensando numa agressividade que afeta somente às 
mulheres, o ramo de estudos que se ocupa do tema desconsiderou, do mesmo modo que os 
agentes do distrito policial pesquisado, que existem uma série de feminilidades e 
masculinidades possíveis, as quais são providas por discursos contraditórios que produzem 
e são reproduzidos pelas práticas sociais e instituições (Moore, 1994). No entanto, essa 
autora considera que o comportamento violento é fruto de uma crise de representação, na 
qual a agressão serviria como ato restaurativo da masculinidade em xeque. Os resultados 
obtidos através dos BOs registrados em 2004 no distrito policial de Rio das Pétalas 
contrariam essa perspectiva, na medida em que apontam homens vítimas de violência que 
não tentaram restabelecer a ‘fantasia de poder e identidade’(Moore, 1994) através de um 
ato violento, mas sim acionaram a polícia na tentativa de resolver seus conflitos. 
 O interesse na discussão de Moore (1994) refere-se à colocação da autora de que a 
dificuldade maior em tentar compreender a violência de gênero nem é tanto explicar porque 
as relações de gênero são tão violentas, mas porque a violência é tão sexualizada. Os 
agentes do DP de Rio das Pétalas sexualizavam os conflitos domésticos na medida em que 
imediatamente associavam tais conflitos à delegacia da mulher. Havia clara 
correspondência entre delegacia de mulher/violência doméstica, distrito 
comum/criminalidade em geral, o que automaticamente classificava e hierarquizava as 
denúncias registradas. Neste sentido, é possível questionar o quanto a existência da 
delegacia especializada cria uma representação da violência doméstica que produz um 





Lauretis (1997), no artigo em que trata da produção semiótica do gênero e da sua 
tensão na retórica da violência, discute a noção de que algum tipo de representação 
discursiva trabalharia não somente na conceitualização da violência, mas na prática social 
da mesma. A mesma ordem da linguagem que falaria da violência nomearia certos 
comportamentos e eventos como violentos e não outros, construindo objetos e sujeitos da 
violência. Partindo dessa visão inspirada em Foucault e Derrida, a autora discute a 
formação semiótica do gênero entre a retórica da violência e a violência da retórica, 
sustentando, no entanto, que ambas as visões sobre a relação entre violência e retórica 
contêm e dependem da mesma representação de diferença sexual. A representação da 
violência seria inseparável da noção de gênero, sendo a própria violência engendered na 
representação. A autora, então, critica os argumentos neutralizantes de Foucault e Derrida, 
os quais estariam muito centrados na ordem discursiva e limitar-se-iam por desconsiderar o 
que a autora chamará de ‘tecnologia de gênero’: as técnicas e estratégias discursivas pelas 
quais gênero é construído e daí a violência é engendered. Assim, a violência não estaria 
simplesmente ‘na’ linguagem, ou ‘na’ representação, mas engendered.  
 Nesse sentido, interessa discutir o papel das delegacias especializadas em 
transformar a violência doméstica num fenômeno conjugal por excelência, excluindo uma 
série de outras manifestações de assimetrias de poder nas relações pessoais e familiares. A 
discussão de Lauretis (1997) fornece elementos que permitem sugerir que a criação de uma 
delegacia especializada, no caso a delegacia da mulher, cria espaços de deslegitimização 
que favorecem a invisibilização de outras formas de violência doméstica que não aquela 
entre casais. Ao mesmo momento em que produz uma esfera de legitimação, o processo de 
normatização automaticamente exclui uma infinidade de outras formas de relações 
violentas, tais como a violência contra homens idosos identificada por essa pesquisa. Não 
se trata de criticar a criação das delegacias da Mulher, nem tampouco de avaliar sua 
atuação. È inegável a importância destas delegacias, bem como o sucesso que obtiveram 
em visibilizar e criminalizar a violência conjugal.  O interesse está numa possível rigidez 
dada à categoria ‘violência doméstica’ em função da criação destas delegacias, baseada na 
violência entre casais com vítima mulher. Nesse sentido, mulheres e homens são pensados 




configurações de relações de poder e hierarquia fenômenos ininteligíveis. Desse modo, os 
agentes do Distrito Policial estão alocando a vítima do conflito doméstico num pólo 
feminino praticamente indissociável da delegacia da Mulher, invisibilizando a violência 
engendered contra homens.  
Já na Delegacia da Mulher de Rio das Pétalas ficou evidente a associação 
instantânea feita pelos agentes entre violência contra idosas e maus–tratos. Pensando idoso 
como um indivíduo indefeso e dependente, os agentes estão fazendo uso de uma série de 
estereótipos sobre a velhice e construindo uma imagem do que é o idoso violentado. São 
acionados somente os aspectos que se referem a uma determinada noção de velhice, 
relacionada à dependência financeira e emocional, à doença, à fragilidade física. Minha 
afirmação de que pretendia pesquisar denúncias de vítimas com 60 anos ou mais parecia 
não permitir pensar, por exemplo, na violência conjugal, que surgiu como a categoria mais 
denunciada na investigação dos dados quantitativos. Acoplar a categoria ‘idoso’ à do crime 
de maus-tratos afastava os agentes do que encontrei nos registros quantitativos, referentes a 
denuncias de ameaça e lesão corporal contra companheiros, genros, noras, filhos, vizinhos, 
pessoas desconhecidas e etc. No entanto, é importante ressaltar que não se trata de negar a 
existência do crime de maus – tratos contra velhos. Muito ao contrário, o fato deles não 
estarem nas estatísticas produzidas sugere, inclusive, a dimensão da dificuldade em tornar 
tais situações públicas através do registro de ocorrências. A intenção foi demonstrar o modo 
como os agentes pensavam o idoso violentado, e o quanto essa representação se distanciava 








A FEMINIZAÇÃO DA VELHICE E A INVISIBILIDADE DA 
VIOLÊNCIA CONTRA O IDOSO 
 Este trabalho teve como objetivo estudar como uma parte do sistema de justiça, no 
caso a polícia civil, compreendia a violência contra o idoso denunciada em duas delegacias 
no interior do estado de São Paulo. Para tal, a investigação articulou a análise da 
documentação produzida pela polícia com a observação de comportamentos no ambiente 
policial, de modo a mapear os tipos de ocorrências e os perfis dos envolvidos nos registros 
dos velhos, e contrastar a isso o a maneira como os agentes compreendiam tais denúncias. 
Nesse sentido, um ponto importante foi a perspectiva comparativa entre a Delegacia 
de Defesa da Mulher e o Distrito Policial, na medida em que os estudos preocupados com a 
violência de gênero, de uma maneira geral, concentravam a pesquisa e  a análise nas 
DDMs, enquanto os estudos sobre a criminalidade davam exclusividade à investigação nos 
DPs. Comparar as duas delegacias, uma comum e uma especializada, permitiu contemplar 
vítimas homens e mulheres e identificar as diferenças e as semelhanças nos tipos de 
ocorrências registradas pela população nesses dois espaços. Além disso, a comparação em 
relação ao modo como os policiais compreendiam o mesmo tipo de conflito deu elementos 
importantes para pensar a articulação entre o trabalho policial e a violência contra o idoso 
denunciada.  
Vale salientar, como mostrei em detalhe no primeio capítulo, que a percepção de 
determinados comportamentos violentos como crime foi resultado de um processo de 
constituição do idoso como ator político e da transformação da velhice num problema 
social, alvo de demandas específicas e de tomadas de decisão e de intervenções públicas. 
Daí advêm o reconhecimento e a criminalização de certas práticas violêntas. A velhice e os 
cuidados com os velhos, que já foram tidas como questões privadas circunscritas à esfera 
da família, se transformaram em questões políticas de interesse e de cuidado públicos. Esta 
transformação, no entanto, não se deu como no caso nas mulheres. A criminalização da 
violência contra as mulheres se deu a partir da reinvindicação de movimentos sociais 




opinião pública a criminalizar as variadas formas de violência que incidia sobre esse grupo. 
No caso do idoso, sua transformação em ator político e a transformação dos problemas 
relacionados à velhice numa questão pública se deu através da ação de grupos socialmente 
interessados na velhice, entre eles os profissionais especializados no cuidado e nos estudos 
sobre o envelhecimento.  
No estado de São Paulo, uma das expressões dessa constituição do idoso como ator 
político e da criminalização da violência contra os velhos foi a criação da Delegacia de 
Polícia de Proteção ao Idoso, em 1992. A criação dessa política pública específica 
direcionada aos idosos, assim como àquelas voltadas às mulheres, negros e outras minorias, 
parte da concepção que a universalidade dos direitos só poderá ser alcançada se forem 
contempladas as formas específicas através da qual a dominação incide sobre as minorias 
discriminadas. Nesse sentido, a criação da delegacia especializada voltada aos idosos foi 
expressão de uma politização da justiça na medida em que criminalizou as práticas que 
incidiam sobre esse grupo e o incluiu no leque de preocupações do Estado. Ao contrário do 
que era esperado pelos idealizadores dessas delegacias, referente a receber denúncias contra 
asilos, instituições e outras prestadoras de serviços, a maioria das ocorrências registradas 
tinha como indiciado algum familiar da vítima. (JUVÊNCIO E BAPTISTA, 1994). 
Chegando a contar com 11 unidades por todo o estado de São Paulo, as delegacias de 
proteção ao idoso foram fechadas gradativamente, restando atualmente apenas duas 
unidades na região metropolitana de São Paulo. 
 Atualmente, portanto, a população idosa do estado de São Paulo tem nas Delegacias 
da Mulher e nos Distritos Policiais o espaço onde recorrer para fazer suas queixas. Foi 
nesse sentido que essa pesquisa buscou identificar qual o perfil dos envolvidos e das 
ocorrências que a população mais velha traz à polícia, analisando os boletins de ocorrência 
registrados pelos idosos nas duas delegacias investigadas. 
Os BOs analisados revelaram que, em relação ao perfil dos envolvidos nas 
ocorrências, a DDM e o DP investigados registraram diferentes tipos de relacionamento 
entre vítimas e indiciados. Enquanto na DDM a maioria dos indiciados são os 




analisando o conjunto dos indiciados nas ocorrências registradas pelos velhos, percebeu-se 
que parte significativa dos BOs das duas delegacias tinha como indiciados familiares ou 
conhecidos das vítimas.  
Nesse sentido, o foco no idoso abre para o desafio de se investigar outras formas de 
violência na família, uma vez que a maioria dos estudos sobre violência familiar ou 
doméstica tratou somente da violência na relação de conjugalidade com vítima mulher, ou 
então da violência contra a criança. Os dados mostraram que os homens com 60 anos ou 
mais também são vítimas da violência doméstica, inclusive a conjugal. Assim, a violência 
contra o idoso se configura como uma forma de violência doméstica – por se dar em grande 
parte no ambiente doméstico; e de violência de gênero - na medida em que envolve 
relações violentas entre masculinidades e feminilidades postas em jogo.  
As ocorrências registradas pelos homens com 60 anos ou mais permitem 
complexificar as definições da violência doméstica e conjugal em que a mulher é sempre 
pensada como vítima, do mesmo modo que evidenciam os variados tipos de relações em 
que se manifesta a violência de gênero. Evidencia-se a necessidade de repensar a regidez 
dada a essas categorias, especialmente no caso da violência conjugal, uma vez terem sido 
encontradas ocorrências de homens contra suas esposas.  
A análise da documentação também demonstrou a necessidade de examinar com 
maior cuidado o argumento que considera a violência doméstica como sendo sem fins 
lucrativos. Em consonância com o que foi percebido por Juvêncio e Baptista (1994) nas 
Delegacias do Idoso de São Paulo e Campinas, os dados obtidos nas delegacias de Rio das 
Pétalas revelaram que a violência doméstica denunciada pelos velhos muitas vezes possui 
finalidade lucrativa, uma vez envolver disputas por bens imóveis ou dinheiro de 
aposentadoria.  
Em relação ao perfil dos idosos que denunciam, nas duas delegacias investigadas a 
maioria dos queixosos está na faixa dos 60 aos 69 anos de idade e alegam serem 
aposentados. Assim, em princípio são os jovens velhos que vêm à delegacia registrar as 
ocorrências e isso leva a crer que são aposentados por tempo de serviço. Os dados também 




desses velhos são proprietários de bens imóveis. As ocorrências apresentadas ainda indicam 
que as vítimas apresentam elevado grau de independência, na medida em se locomovem 
sozinhos, participam de atividades, e que vieram até as delegacias investigadas com a 
intenção de reivindicar seus direitos. Os idosos que registram ocorrências estão investidos 
em relações familiares, comunitárias, comerciais e de trabalho que impedem que os 
consideremos indivíduos marcados pela dependência e pela fragilidade. Nesse sentido, o 
perfil daqueles que denunciam não corresponde aos velhos frageis como é a imagem da 
velhice que prevalece entre os agentes da polícia, e que estimula a solidariedade com os 
problemas do envelhecimento. 
Assim, compostas por essencialmente por conflitos entre familiares e conhecidos, as 
ocorrências registradas pelos idosos nas delegacias estão entre o conjunto de denúncias que 
os agentes do Distrito Policial chamam de ‘briguinhas’. São os conflitos que envolvem 
pessoas que se conhecem e que a polícia considera passíveis de se resolverem sem sua 
intervenção. A bibliografia nacional e internacional sobre a polícia demonstra que é proprio 
dos policiais dasqualificarem tais tipos de conflitos, e que na verdade estes estão entre as 
principais demandas que recebem no cotidiano. Os agentes do Distrito Policial investigado 
desvalorizam as ocorrências que envolvem brigas entre conhecidos na medida em que 
consideram que o verdadeiro trabalho policial está relacionado ao combate da 
criminalidade em geral, e não à resolução de conflitos pessoais. Na DDM investigada a 
concepção das agentes sobre o trabalho que realizam se alinha ao que ocorre no DP, uma 
vez que consideram que as causas das ocorrências que atendem são fruto dos próprios erros 
das vítimas.  Há um forte descontentamento associado à idéia de que o trabalho que 
realizam está mais ligado a uma função de assistente social do que propriamente de polícia. 
Assim, a percepção dos agentes da DDM e do DP investigados sobre o que consideram ser 
o trabalho policial verdadeiro revela um desconforto frente ao descompasso entre o ideal 
que alimentam do que deveria ser o trabalho policial e a prática que desenvolvem no dia a 
dia das delegacias. 
No entanto, percebeu-se que os agentes das duas delegacias, quando questionados 
sobre casos de violência contra idosos, não relacionavam tais casos a esse conjunto de 




Embora os conflitos entre conhecidos compusessem parte significativa das ocorrências 
registradas por vítimas com 60 anos ou mais, os policiais identificavam tais vítimas com as 
imagens que têm do que é o idoso. Revelou-se, assim, a invisibilidade da violência contra o 
idoso denunciada nas delegacias de Rio das Pétalas.  
Para os agentes do Distrito Policial, as ocorrências envolvendo vítimas homens com 
60 anos ou mais só poderiam existir na delegacia da mulher. Esses policiais não 
conseguiam conceber velhos registrando ocorrências no Distrito comum, e por isso sempre 
que indagados sobre as denúncias dos idosos os policiais imediatamente aludiam ao fato de 
que tais casos só seriam encontrados nas delegacias da mulher, mesmo diante da 
possibilidade dessas vítimas serem homens. Nesse sentido, os policiais do Distrito Policial 
estavam feminizando a velhice ao pensá-la como o lugar de ocorrências violentas cujo 
registro só poderia ser feito nas delegacias de mulheres. Os dados obtidos através dos 
boletins de ocorrência, no entanto, mostram que os homens com 60 anos ou mais utilizam o 
Distrito para fazer suas queixas, contrariando a visão dos agentes de que essas denúncias 
seriam inexistentes.  
Já na Delegacia de Defesa da Mulher a violência contra o idoso é pensada pelos 
policiais como sendo essencialmente o crime de maus – tratos. Os policiais, partindo de 
uma representação que vê a velhice como espaço da dependência e da fragilidade física, 
associam imediatamente a violência contra o idoso ao crime de maus-tratos. Tal associação 
não permite, por exemplo, que os agentes considerem as idosas que são vítimas de ameaças 
e lesões corporais nas relações com seus companheiros, genros, noras e vizinhos. Assim, há 
uma desconexão entre a maneira como esses agentes vêem a violência contra os idosos e 
àquilo que os boletins de ocorrência mostram, sobre mulheres autônomas que buscam a 
delegacia para solucionar seus conflitos. 
Desse modo, a compreensão dos policiais das duas delegacias sobre a violência 
contra o idoso acabava por invisibilizar a violência denunciada pelos velhos na DDM e no 
DP. Os agentes feminizavam a velhice por pensarem-na associada à um pólo feminino 
invariavelmente ligado à delegacia da mulher, ao mesmo tempo em que associavam tal fase 




esse trabalho demonstra, os velhos que denunciam estão muito distantes dessa imagem do 
velho frágil e dependente da família e das instituições. São homens e mulheres com 
autonomia funcional e que buscaram nas delegacias um espaço para solucionar seus 
conflitos. 
Não se trata, no entanto, de negar a existência de velhos dependentes ou vítimas do 
crime de maus-tratos. O que a investigação permitiu assegurar é que esse velho passivo e 
sem vigor físico, o qual está presente no imaginário dos policiais, não está nas delegacias 
de polícia registrando ocorrências. A violência contra esse idoso não têm chegado ao 
conhecimento da polícia, como mostram os dados. Entretanto, como esse trabalho mostrou, 
a violência contra o idoso denunciada abrange outros tipos de relações e de delitos 
denunciados, e têm nos idosos mais jovens e autônomos suas principais vítimas. 
*** 
Este estudo deixou algumas questões a serem respondidas, as quais aparecem como 
pontos importantes e que mereceriam atenção num próximo trabalho.  
Uma das questões que se apresentaram como merecendo maior dedicação diz 
respeito à idéia da invisibilidade da violência contra o idoso. Este trabalho apontou que, 
operando a feminização da velhice e acoplando a violência contra o idoso ao crime de 
maus-tratos, os policiais desconsideravam as ocorrências que eram registradas pelos velhos 
nas delegacias investigadas, invisibilizando tais denúncias. Cabe, portanto, perguntar qual 
será o desdobramento desses casos. Seria interessante, por um lado, ver como o acesso à 
polícia e o registro do BO redefine a relação dos idosos com os seus familiares e 
conhecidos, por outro, quais as possíveis implicações no modo como as denúncias feitas 
pelos idosos são conduzidas pela polícia, no sentido de se desdobrarem ou não em 
inquéritos e processos penais. 
Outra questão que ficou deste estudo está relacionada ao atendimento prestado pela 
Delegacia de Defesa da Mulher investigada. Percebeu-se, nesta DDM, características 
distintas do que é apresentado pelos estudos sobre delegacias da Mulher de todo o Brasil, 




identificação com as questões de direitos das mulheres e  a presença de movimentos e 
organizações governamentais ou não governamentais. 
De modo geral, a maioria dos estudos se volta às delegacias dos grandes centros 
urbanos, especialmente as capitais dos Estados, onde o número de organizações - públicas, 
privadas e ONGs - dedicadas à defesa dos direitos das mulheres pode e tende a ser maior. A 
questão é se, nos vários municípios do interior do Brasil que possuem uma delegacia 
especializada no atendimento de mulheres, o atendimento se aproxima mais da DDM 
tratada neste trabalho ou das DDMs apresentadas pelos estudos como mais identificadas 
com os direitos das mulheres.  
Além disso, valeria uma investigação num município que não possui delegacia 
especializada. Atualmente existem pouco mais de 300 delegacias de mulheres no Brasil, 
das quais 60% estão no sudeste. Existe um imenso número de municípios que não possui a 
polícia especializada, e valeria investigar como a violência num geral está sendo tratada nos 
distritos comuns desses municípios. Como essa pesquisa discutiu, a criação de uma 
delegacia especializada, no caso a delegacia da mulher, pode contribuir para deslegitimar e 
invisibilizar outras formas de violência doméstica em que as vítimas não sejam mulheres 
jovens envolvidas em relações conjugais violentas. A intenção não foi criticar a criação das 
delegacias da Mulher, muito ao contrário, é indiscutível a importância que estas delegacias 
tiveram em visibilizar e criminalizar a violência doméstica e conjugal contra as mulheres. O 
que se discutiu foi o modo como o uso fixo e rígido da categoria ‘violência doméstica’ 
acabou por colocar feminino e masculino em lugares pré-estabelecidos, tornando outras 
configurações de relações de poder e hierarquia fenômenos ininteligíveis, como é a 
violência contra os idosos perpetrada por filhos, parentes e vizinhos.  
Neste sentido é que seria válido investigar distritos comuns de municípios que não 
possuem delegacias especializadas. Esses distritos têm sob sua responsabilidade todos os 
tipos de delitos e de vítimas – mulheres, idosos, crianças, e etc., e por isso a análise da 
violência denunciada e do atendimento prestado seria enriquecedor para pensar a polícia e o 
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